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Não há texto sem contexto. Não há leitura sem escrita, como não há escrita sem leitura. Um 

dos trágicos enganos que podemos cometer no ensino da leitura é dicotomizá-la da escrita, é 

tomá-la como algo em si, separada da fala geral, como se fosse possível também fazer 

separação entre a fala e o mundo humano, entre a fala e a vida da gente. A escrita de um 

texto tem que ver com a vida, com a experiência social de seu autor ou autora no seu contexto. 

A leitura de um texto tem que ver com a vida do leitor no seu contexto também. Por isso, 

nunca se esgota definitivamente a leitura de um texto. Cada nova leitura pode provocar a 

descoberta, numa “esquina” mal iluminada do texto, de uma dimensão até então 

desapercebida. É como se, uma vez escrito, o texto jamais deixasse de poder ser reescrito 

pelas leituras dele feitas por seus leitores. Ler seriamente é quase sempre reescrever o texto 

lido. 

(FREIRE, 1991, p. 6.)



 

RESUMO 

 

SANTOS, C. F. dos. Trabalho social na política habitacional em São Paulo: 
tensões e possibilidades no contexto da terceirização (1989-2004). 2021. 161 f. 
Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2021. 
 
A presente dissertação de mestrado tem como objetivo apresentar e refletir sobre o 
trabalho social na política habitacional em São Paulo, na perspectiva de problematizar 
as tensões e possibilidades no contexto da terceirização, abrangendo quatro gestões 
municipais: Luiza Erundina de Sousa – PT (1989-1992); Paulo Salim Maluf – PPR 
(1993-1996); Celso Pitta – PPB (1997-2000); e Marta Suplicy – PT (2001-2004). 
Apresenta breve contextualização sobre a formação do Estado brasileiro e sua 
interface com a política habitacional, resgatando o processo histórico, político e 
econômico ocorrido no mundo capitalista. Aborda a política habitacional desenvolvida 
na Secretaria de Habitação da cidade, a inserção e o desenvolvimento do trabalho 
social nessas quatro gestões. Discute-se como ocorreram as transformações na 
política habitacional e as particularidades dessas mudanças no trabalho das 
assistentes sociais na perspectiva das participantes na pesquisa. A metodologia 
adotada insere-se na perspectiva crítica, com natureza qualitativa, incluindo pesquisa 
bibliográfica, documental e empírica. Foram realizadas dez entrevistas com 
profissionais que atuaram nesse período. O estudo apresenta como principais 
resultados a percepção das sujeitas entrevistadas sobre o desenvolvimento do 
trabalho social na política habitacional nessas diferentes gestões, com destaque para 
as tensões e conflitos que existiram em cada gestão municipal e em particular o 
período em que se fortalece o protagonismo da chamada gerenciadora social 
(empresas contratadas), a partir da gestão Paulo Salim Maluf (1993-1996). Esse 
modelo de terceirização do trabalho social permanece na gestão do prefeito Celso 
Pitta (1997-2000) com maior autonomia das gerenciadoras sociais. A pesquisa aponta 
que na gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004), apesar da continuidade da 
terceirização do trabalho social através de gerenciadora social, observa-se a 
retomada do papel de regulação da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (Sehab), por meio da definição de diretrizes do trabalho social com a 
reorganização das ações e protagonismo das profissionais assistentes sociais do 
corpo efetivo (concursadas) da Sehab, como já havia ocorrido na gestão da prefeita 
Luiza Erundina de Sousa (1989-1992). 
 

Palavras-chave: Trabalho social. Serviço Social. Terceirização. Gerenciadora social. 
Política habitacional no município de São Paulo. 
  



 

ABSTRACT 

 

SANTOS, CF. Social work in housing policy in São Paulo: tensions and possibilities 
in the context of outsourcing (1989-2004). 2021. 161 f. Dissertation (Master’s in Social 
Work) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2021. 
 
This master’s thesis aims to present and reflect on social work in housing policy in São 
Paulo, from the perspective of problematizing the tensions and possibilities in the 
context of outsourcing, covering four municipal administrations: Luiza Erundina de 
Sousa – PT (1989-1992); Paulo Salim Maluf – PPR (1993-1996); Celso Pitta – PPB 
(1997-2000); and Marta Suplicy – PT (2001-2004). It presents a brief contextualization 
on the formation of the Brazilian State and its interface with housing policy, rescuing 
the historical, political, and economic process that took place in the capitalist world. It 
addresses the housing policy developed in the city’s Housing Secretariat, the insertion 
and development of social work in these four administrations. It discusses how the 
changes in housing policy occurred and the particularities of these changes in the work 
of social workers from the perspective of the research participants. The methodology 
adopted is part of a critical perspective, with a qualitative nature, including 
bibliographical, documentary, and empirical research. Ten interviews were conducted 
with professionals who worked during this period. The study presents as main results 
the perception of the interviewed subjects about the development of social work in 
housing policy in these different administrations, highlighting the tensions and conflicts 
that existed in each municipal administration and in particular the period in which the 
role of the so-called social manager (contracted companies), from the Paulo Salim 
Maluf administration (1993-1996). This model of outsourcing social work remains 
under the administration of Mayor Celso Pitta (1997-2000) with greater autonomy for 
social managers. The research points out that in the administration of Mayor Marta 
Suplicy (2001-2004), despite the continued outsourcing of social work through a social 
manager, resumption of the regulatory role of the Departament of Housing and Urban 
Development  (Sehab) is observed. Through the definition of guidelines for social work 
with the reorganization of the action and protagonism of professional social workers 
from the of the effective body (conducted) at Sehab, as had already occurred in the 
administration of Mayor Luiza Erundina de Sousa (1989-1992). 
 

Keywords: Social work. Social Service. Outsourcing. Social manager. Housing policy 
of the municipality of the São Paulo.  
 

 



 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

Abepss Associação Brasileira de Pesquisa em Serviço Social 

AID Ação Direta de Inconstitucionalidade 

APASSP Associação Profissional dos Assistentes Sociais de São Paulo 

AR Administração Regional 

ATP Atividade Temática Programada 

BID  Banco Interamericano de Desenvolvimento  

Bird Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

BM Banco Mundial 

BNH  Banco Nacional de Habitação 

Capes Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CDH Companhia de Desenvolvimento Habitacional 

CDHU Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de 

São Paulo 

CEBs Comunidades Eclesiais de Base  

Cecap Companhia Estadual de Casas Populares 

CEF Caixa Econômica Federal  

CEUs Centros Educacionais Unificados 

CF Constituição Federal 

CFAS Conselho Federal de Assistentes Sociais 

CFESS Conselho Federal de Serviço Social 

CLT Consolidação das Leis Trabalhistas 

CMH Conselho Municipal de Habitação 

CMP Central de Movimentos Populares 

CMSP Câmara Municipal de São Paulo 

Cobes Coordenadoria do Bem-Estar Social  

Cohab  Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 

Conam Confederação Nacional das Associações de Moradores 

Concidade Conselho Nacional das Cidades 

Cras Conselhos Regionais de Assistentes Sociais  

Cress Conselho Regional de Serviço Social 

Emei Escola Municipal de Educação Infantil 

Emurb Empresa Municipal de Urbanização 



 

Enpess Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social 

EUA Estados Unidos da América 

Fabes Secretaria da Família e Bem-Estar Social 

FAR Fundo de Arrendamento Residencial 

FCP Fundação da Casa Popular 

FGTS  Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

FMH Fundo Municipal de Habitação  

FMI Fundo Monetário Internacional 

FNHIS  Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

FNRU Fórum Nacional de Reforma Urbana 

Funaps Fundo de Atendimento à População Moradora em Habitações 

Subnormais  

Habi Superintendência de Habitação Popular 

Habisp Sistema de Informações para Habitação Social de São Paulo  

HBB  Programa Habitar Brasil/BID 

HIS Habitação de Interesse Social 

IAPs  Institutos de Aposentadorias e Pensões 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Inocoop Instituto de Orientação às Cooperativas Habitacionais de São Paulo 

INPS Instituto Nacional de Previdência Social 

Ipea Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

Limpurb Departamento de Limpeza Urbana  

MCidades Ministério das Cidades 

MDF Movimento em Defesa do Favelado 

MDR Ministério do Desenvolvimento Regional 

MNLM Movimento Nacional de Luta por Moradia 

MNRU Movimento Nacional de Reforma Urbana 

MUD Movimento Universitário de Desfavelamento 

OGU Orçamento Geral da União 

ONGs Organizações Não Governamentais 

ONU  Organização das Nações Unidas 

OSEM Orientação Socioeducativa ao Menor 

PAC Programa de Aceleração do Crescimento 

PAM Posto de Assistência Médica 



 

PAR  Programa de Arrendamento Residencial 

PCB Partido Comunista Brasileiro 

PCVA Programa Casa Verde Amarela 

PDE Plano Diretor Estratégico 

PDS Partido Democrático Social 

PIB Produto Interno Brasileiro 

PLANHAB  Plano Nacional de Habitação 

PLANHAP  Plano Nacional de Habitação Popular 

PMCMV Programa Minha Casa, Minha Vida 

PMDB  Partido do Movimento Democrático Brasileiro 

PMH Plano Municipal de Habitação  

PMSP Prefeitura Municipal de São Paulo 

PNDU Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 

PNH Política Nacional de Habitação 

PPB Partido Progressista Brasileiro 

PPR Partido Progressista Reformador 

Pró-Água Programa de Ligação de Água em Unidades Habitacionais Subnormais 

Procav Programa de Canalização de Córregos, Implantação de Viário e 

Recuperação Ambiental e Social de Fundos de Vale 

Procentro Programa de Requalificação Urbana e Funcional 

Prodam Companhia de Processamento de Dados do Município de São Paulo 

Prodec Programa de Apoio ao Desenvolvimento Comunitário 

Pró-Favela Programa de Urbanização de Favelas 

Profilurb  Programa de Financiamento de Lotes Urbanizados 

Pró-Luz Programa de Ligação de Luz em Unidades Habitacionais Subnormais 

Promorar Programa de Erradicação da Sub-Habitação 

Prosanear Programas de Saneamento para População de Baixa Renda 

Prossegue Programa Social de Emergência de Geração de Emprego 

Prover Programa de Verticalização de Favelas  

PSD Partido Social Democrático 

PSL Partido Social Liberal 

PTB Partido Trabalhista Brasileiro 

PTN Partido Trabalhista Nacional 

PUC-SP  Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 



 

Resolo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo  

SATHS Supervisão de Atendimento à População Moradora em Habitação 

Subnormal 

SBPE Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo 

Seade Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados 

Sebes Secretaria Municipal do Bem-Estar Social 

Sebrae Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

Sedu  Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano 

Sehab  Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano  

Senac Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 

Sepurb Secretaria de Política Urbana 

Serfhau Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 

SFH  Sistema Financeiro de Habitação 

SHP Serviço de Habitação Popular  

SMADS Secretaria Municipal de Assistência Social 

SNHIS Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

STF Supremo Tribunal Federal 

Suas Sistema Único de Assistência Social 

Sudec Subprograma de Desenvolvimento Comunitário 

Surss Supervisões Regionais de Serviço Social 

TRE Tribunal Regional Eleitoral 

TST Tribunal Superior do Trabalho 

UDN União Democrática Nacional 

UFPA Universidade Federal do Pará 

UMM União dos Movimentos de Moradia 

UNMP União Nacional por Moradia Popular 

Usaid Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 



 

LISTA DE QUADROS 

 

Quadro 1 – Perfil das sujeitas entrevistadas ............................................................. 30 

Quadro 2 – Principais ações do trabalho social na política de habitação .................. 56 

Quadro 3 – Inserção da política habitacional nos órgãos municipais ........................ 63 

Quadro 4 – Programas habitacionais e suas características: 1989-1992 ................. 83 

 

 
  



 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO .......................................................................................................... 18 

1 AS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E A POLÍTICA 

SOCIAL......................................................................................................................33 

1.1 O MUNDO E SUAS TRANSFORMAÇÕES ......................................................... 33 

1.2 CONTEXTO BRASILEIRO: TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E 

POLÍTICAS SOCIAIS ................................................................................................ 37 

1.3 POLÍTICA HABITACIONAL NO BRASIL: BREVE RESGATE ............................. 45 

1.4 TRABALHO SOCIAL NA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL ...................... 52 

2 A POLÍTICA HABITACIONAL E O TRABALHO SOCIAL NA SECRETARIA DE 

HABITAÇÃO DA PREFEITURA DE SÃO PAULO ................................................... 61 

2.1 A CIDADE DE SÃO PAULO E A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO ................................................................................ 61 

2.2 A INSERÇÃO DO TRABALHO SOCIAL NA HABITAÇÃO: ONDE TUDO 

COMEÇOU ................................................................................................................ 71 

3 O TRABALHO SOCIAL DESENVOLVIDO NA SEHAB SOB A PERSPECTIVA DAS 

PARTICIPANTES NA PESQUISA ............................................................................ 79 

3.1 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE LUIZA ERUNDINA DE 

SOUSA (1989-1992) ................................................................................................. 79 

3.2 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE PAULO MALUF (1993-

1996) ......................................................................................................................... 95 

3.3 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE CELSO PITTA (1997-

2000)........................................................................................................................105 

3.4 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE MARTA SUPLICY (2001-

2004) ....................................................................................................................... 115 

3.5 A TERCEIRIZAÇÃO DO TRABALHO SOCIAL NA POLÍTICA HABITACIONAL EM 

SÃO PAULO: INDICATIVOS ................................................................................... 126 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................. 135 

REFERÊNCIAS ....................................................................................................... 144 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ......... 156 

APÊNDICE B – ROTEIRO PARA ENTREVISTA ................................................... 159 

 



18 

INTRODUÇÃO 
 

Criar uma nova cultura não significa apenas fazer individualmente 
descobertas originais, significa também, e sobretudo, difundir criticamente 
verdades já descobertas, socializá-las por assim dizer; transformá-las, 
portanto, em base de ações vitais, em elemento de coordenação e de ordem 
intelectual e moral. O fato de que uma multidão de pessoas seja levada a 
pensar coerentemente e de maneira unitária a realidade presente é um fato 
“filosófico” bem mais importante e original do que a descoberta, por parte um 
“gênio”, de uma nova verdade que permaneça como patrimônio de pequenos 
grupos intelectuais (GRAMSCI, 1999, p. 95-6). 

 

O objetivo desta dissertação é apresentar e refletir sobre o trabalho social na 

política habitacional em São Paulo, na perspectiva de problematizar as tensões e 

possibilidades no contexto da terceirização do trabalho social, abrangendo o período 

de 1989 a 2004. 

A escolha do tema de estudo e pesquisa relaciona-se diretamente com a minha 

trajetória profissional e acadêmica, marcada pela atuação na política habitacional 

através da terceirização do trabalho social. Durante esses anos de atuação 

profissional, vivencio a realidade dos trabalhadores terceirizados contratados por 

programas, projetos ou pela vigência de um contrato.  

Desde a conclusão do curso de graduação em Serviço Social, em 1996, 

trabalho nas políticas sociais, em especial na área da habitação de interesse social, 

em diferentes tipos de contratações: contratada pela administração pública (cargo 

comissionado); gerenciadora de trabalho social; Organizações da Sociedade Civil – 

OSCIP; e em consultoria através de organismos internacionais (Instituto 

Interamericano de Agricultura – IICA e Programa Nacional de Desenvolvimento 

Urbano – PNUD). Nesses cargos, exerci funções de assistente social; técnica social; 

diretora; coordenadora do trabalho social e consultora. 

Ao exercer essas funções de forma terceirizada, em geral, o salário era maior 

do que o se pagava ao funcionário efetivo e esse fato causou em alguns momentos 

“tensões” e mal-estar, por estar realizando a mesma função que algumas funcionárias 

efetivas da administração pública. 

Além disso, vivenciei outras situações de tensionamento, dentre elas, as 

divergências sobre o entendimento e a forma de executar a política social, 

especificamente na área habitacional. Mesmo trabalhando em administrações do 

campo democrático, não percebia que os conflitos que ocorriam entre os 

trabalhadores eram ocasionados pelo entendimento e defesa que tinham os gestores, 
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seja na esfera municipal e/ou federal, que opunham funcionários contratados 

terceirizados/comissionados e os funcionários concursados, gerando uma situação de 

competição e disputa política e ideológica que, no limite, fragmenta a classe 

trabalhadora. 

Na minha retrospectiva profissional percebo que não tinha o conhecimento de 

como funcionava o cotidiano para os que estavam naquele local antes de mim, não 

entendia como trabalhadores assalariados sofriam as mazelas de uma gestão que 

não priorizava o funcionalismo público, nem a execução de uma política pública de 

caráter de “direito”, sem o viés assistencialista e clientelista. 

Os elementos que me despertaram para reflexões sobre a realidade vivida 

foram obtidos a partir da participação nos diversos espaços: acadêmico; de 

organização política da profissão de Serviço Social; atuação profissional; movimentos 

sociais; a partir de muita dedicação aos estudos e principalmente, na relação com 

outros profissionais da área. 

Entendo que atuar nesses vários espaços sócio-ocupacionais foi e é importante 

para levantar as questões do presente estudo e poder amadurecê-las, por meio da 

pesquisa, como aponta Martinelli (1999). 

 

Não há prática social que não tenha substância política. E, quanto mais o 
profissional estiver capacitado para explicar o componente político dessa 
prática, maior será a efetividade que ele terá. Assim, a cada momento se 
torna mais importante trazer para o âmbito das práticas sociais algo que ao 
longo do tempo não esteve tão presente, que é a questão da pesquisa 
(MARTINELLI, 1999, p. 14). 

 

Nessa perspectiva, este estudo está pautado em um conjunto de questões 

oriundas da minha trajetória profissional e acadêmica e para debatê-las focalizamos 

a experiência e transformações ocorridas no trabalho social inserido na política 

habitacional do município de São Paulo. 

Inicialmente, é preciso considerar que o trabalho social na política habitacional 

tem particularidades no município de São Paulo, que o diferenciam de outras cidades. 

A estruturação do trabalho social iniciou-se nos anos de 1970 no campo da política de 

assistência social, passando para o campo da habitação no final dos anos 1980. 

Durante o desenvolvimento dessa dissertação chamaremos atenção às 

particularidades dessa trajetória. O que nos importa destacar é que esse trabalho, 

majoritariamente era executado por mulheres, assistentes sociais, funcionárias 



20 

públicas concursadas, que ao longo desse período, construíram concepções, 

metodologias e uma forma específica de atuação com a população moradora em 

áreas de favela e na periferia da cidade. 

Com as mudanças no capitalismo e no mundo do trabalho, especialmente a 

partir dos anos 1990, ocorre a terceirização do trabalho social, não só na habitação e 

em São Paulo, mas nas políticas públicas e em todos as esferas de gestão. Essas 

transformações geraram conflitos e tensões na ação e nas relações profissionais 

executadas na Superintendência de Habitação Popular (Habi) vinculada à Secretaria 

de Habitação e Desenvolvimento Urbano (Sehab). 

Ao apresentar o debate da terceirização na Sehab, nos interessa saber quais 

os reflexos na realização da política habitacional e no cotidiano profissional, 

compreendendo quatros gestões municipais: Luiza Erundina de Sousa, do Partido dos 

Trabalhadores (PT) (1989-1992); Paulo Salim Maluf do Partido Progressista 

Reformador (PPR), (1993-1996); Celso Pitta do Partido Progressista Brasileiro (PPB), 

(1997-2000); e Marta Suplicy do PT (2001-2004). 

Interessa-nos compreender quais mudanças ocorreram a partir da terceirização 

na execução dos programas e também no trabalho executado pelos profissionais 

sociais e por fim, entender quais são as marcas deixadas no trabalho social em 

habitação na Sehab com o trabalho terceirizado. 

Compartilho o entendimento de Martinelli (1999) quando diz que: 

 

[…] Discutir a prática social traz, hoje como exigência a discussão não só da 
identidade dessa prática, mas do contexto onde se realiza, de suas 
articulações e finalidades. Não podemos pensar nas práticas sociais como 
práticas universais abstratas, que caibam em qualquer contexto, que 
respondam a qualquer problema. As práticas são eminentemente 
construções sociopolíticas, são eminentemente históricas. Até que se garanta 
a legitimidade dessas práticas. É indispensável que as realizemos pela via da 
construção coletiva (MARTINELLI, 1999, p. 15). 

 

Dessa forma, a ação profissional é construída coletivamente, junto com outros 

profissionais, e para realizar uma prática crítica centrada no cotidiano, é necessário 

um olhar sobre a totalidade, principalmente para as mudanças que ocorreram no 

capitalismo, no mundo e no Brasil. 

Para Iamamoto (2010, p. 101), o modo de produção capitalista contemporâneo 

é fruto da fusão entre o capital industrial e o bancário, dando origem ao capital 

financeiro. A gestão desses monopólios, “converte-se em dominação da oligarquia 
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financeira, que tende a crescer com os lucros excepcionais, os empréstimos estatais, 

a especulação com terras, dentre outros mecanismos”. 

Nessa etapa do desenvolvimento capitalista, o capital industrial perde espaço 

para o capital financeiro e a sua tendência às crises são mediadas pelo Estado, sendo 

o período da mundialização do capital sob a hegemonia das finanças. O mercado 

global, entendido como internacionalização da economia capitalista, gera uma 

interdependência econômica entre as nações e essa relação atinge as esferas mais 

complexas dos arranjos sociais. 

Dessa forma, a sociedade global resulta na erosão da autonomia dos Estados 

nacionais, especialmente nos países de economia periférica, e a importação de 

modelos culturais e políticos hegemônicos, os quais são reproduzidos em todas as 

esferas da vida social. A subordinação ao mercado global leva o Estado a centralizar 

suas ações no suporte à expansão das lógicas monetaristas em detrimento do 

desmonte dos sistemas de proteção social. Ou seja, o capital-fetiche subordina a 

sociabilidade humana às coisas, possibilitando o desenvolvimento econômico nos 

limites da barbárie social (IAMAMOTO, 2010). 

O capital vai se deslocando conforme sua conveniência e, nesse sentido, o 

mundo se torna uma grande vitrine de ofertas para acomodar as cadeias produtivas 

globais. Nessa acirrada concorrência, os Estados renunciam a suas funções de 

regulação e proteção social, recorrendo à redução dos custos de mão de obra e 

cargas tributárias. 

Instaladas, as corporações engolem o mercado interno e passam a determinar 

a dinâmica da vida econômica e social de determinado local. Novas hierarquias 

urbanas se constituem nesse cenário, onde estar habilitado para o mercado global 

pressupõe, entre outras coisas, ceder à retração dos direitos sociais. A governança 

urbana passa a ser orientada no sentido de criar um ambiente favorável aos negócios, 

visando à atração de capital para as cidades. 

Nesse contexto, entende-se que o neoliberalismo é o componente político 

constitutivo da lógica da precarização do trabalho que se impõe à reprodutibilidade 

capitalista. Na agenda neoliberal, o Estado passa a ser promotor de desigualdades, à 

medida que coloca os interesses do capital acima dos direitos dos demais. 

A cidade de São Paulo, durante o século passado, apresentou uma das maiores 

taxas mundiais de expansão econômica e demográfica (PMSP, 2004, p. 6). Passou 

de 240 mil habitantes em 1900, para 10,5 milhões em 2000. “Uma época de grandes 
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construções e crescimento das atividades produtivas”, São Paulo recebeu muitos 

imigrantes e migrantes em busca de oportunidade de trabalho, no entanto o 

crescimento da cidade foi sendo marcado pela segregação urbana, com um 

crescimento desordenado, ocorrendo muita desigualdade social e ambiental. 

Conforme Maricato (2003), a segregação urbana ou ambiental, configura-se 

como: 

 

[…] Uma das faces mais importantes da desigualdade social e parte 
promotora da mesma. À dificuldade de acesso aos serviços e infraestrutura 
urbanos (transporte precário, saneamento deficiente, drenagem inexistente, 
dificuldade de abastecimento, difícil acesso aos serviços de saúde, educação 
e creches, maior exposição à ocorrência de enchentes e desmoronamentos 
etc.) somam-se menos oportunidades de emprego (particularmente do 
emprego formal), menos oportunidades de profissionalização, maior 
exposição à violência (marginal ou policial), discriminação racial, 
discriminação contra mulheres e crianças, difícil acesso à justiça oficial, difícil 
acesso ao lazer (MARICATO, 2003, p. 152). 

 

Esse crescimento excludente e desordenado ocasionou ocupação dos fundos 

de vale, de mananciais em áreas periféricas totalmente desprovidas de serviços. Essa 

situação ampliou-se com as gestões municipais que defendiam os ideários 

neoliberalistas, acirrado com a perda de emprego e de direitos dos trabalhadores, 

aumentando a situação de precariedade. 

Cardoso (2004, p. 23), com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2000), afirma que a cidade de São Paulo, em 2000, contava com 

uma população de 10.405.867 habitantes, residindo em um total de 3.039.034 

domicílios, sendo que entre os anos 1991 e 2010 a população da cidade aumentou 

em cerca de 759 mil habitantes. 

Para Kowarick (2009), o processo de ocupação periférica do solo urbano, 

induzido pelo deslocamento dos núcleos industriais para as áreas distantes do centro, 

além da substituição das ferrovias pelas rodovias e pelo aumento do preço da terra já 

urbanizada, favoreceu a ocupação de moradia através da aquisição de lotes 

irregulares, sem a segurança da posse, localizados em áreas não urbanizadas 

contribuindo para o aumento dos “chamados custos da urbanização”, visto que: 

 

[…] Sempre são geradas novas áreas longínquas e rarefeitas de população 
que deverão ser – algum dia – provida de serviços públicos. Reproduz-se 
também uma forma de expansão urbana extremamente dilapidadora para 
aqueles que não têm recursos econômicos e políticos para pagar o preço de 
um progresso altamente espoliativo (KOWARICK, 2009, p. 28). 
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Esse processo ampliou as ocupações de lotes irregulares e a construção de 

favelas durante a segunda metade do século XX. 

O redimensionamento do papel do Estado, em virtude das transformações 

decorrentes do processo de acumulação capitalista, desencadeado na reestruturação 

produtiva, se expandiu com a crise dos modelos de produção fordista/taylorista1 

usados pelas empresas nos anos 1970. Nesse sentido: 

 

Referindo-se primordialmente ao âmbito da ação do Estado – a esfera pública 
– a expressão gestão social ganhou relevância, no entanto precisamente no 
contexto da reforma do Estado, sob a égide do pensamento neoliberal, o que 
equivale dizer do deslocamento da gestão social da esfera público-estatal 
para a esfera privada, seja pela redução da ação do Estado, pela gestão 
compartilhada na forma de parcerias, pela transferência de responsabilidades 
ou – no caso de empresas – pela privatização tout court, como ocorreu na 
década de 1990 (SILVA, 2010, p. 31). 

 

Essas transformações de ordens econômica, política, social e cultural na 

sociedade brasileira, ocorridas ao longo dos anos 1980 e 1990, impuseram uma 

agenda neoliberal que adentrou o século XXI e influenciou sobremaneira a atuação 

reducionista do Estado no qual cada vez mais esse tem se tornado “máximo” para o 

capital e o “mínimo” para o trabalho e para a classe trabalhadora, no entanto as 

disputas de projetos societários tensionam as relações entre Estado e Sociedade e 

internamente ao próprio aparelho estatal. 

No final dos anos 1990, estava em curso a chamada Reforma da Gestão 

Pública ou reforma gerencial do Estado, que de acordo com Bresser-Pereira (1997) 

viria para superar o modelo burocrático com a adoção de mecanismos de mercado. 

Tratava-se de uma reforma administrativa acoplada a uma reforma de Estado. A 

primeira representava uma revisão dos mecanismos administrativos e técnicos 

adotados para viabilizar a intervenção pública. E a segunda descrevia mudanças na 

estrutura, posição e forma de intervenção do Estado na sociedade, enfocando 

ideologias, forças políticas e legitimidade. 

Na concepção do governo do presidente Fernando Henrique Cardoso e 

expressa por Bresser Pereira, era preciso delimitar as atividades da administração 

pública, as quais devem ser divididas entre (1) as atividades exclusivas do Estado; (2) 

                                                           
1 O fordismo/taylorismo ficou marcado como um modelo de produção em que vigorou a exploração do 
trabalhador através de processos de trabalho tortuosos, que relegavam os operários a tarefas 
estafantes, deteriorantes, mecânicas e repetitivas e os submetendo a cargas horárias exageradas. 
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os serviços sociais e científicos do Estado; e (3) a produção de bens e serviços para 

o mercado. E dentro de cada um deles suas atividades principais e as auxiliares ou 

de apoio. 

Nessa perspectiva gerencial, as atividades exclusivas devem permanecer 

dentro do Estado. Distinguindo-se, verticalmente, no topo, um núcleo estratégico, e, 

horizontalmente, as instituições executoras, as secretarias formuladoras de políticas 

públicas, as agências executivas e as agências reguladoras (BRESSER-PEREIRA, 

1997). 

No Brasil esse processo vai ocorrer a partir da adoção do neoliberalismo, em 

um contexto de recente aprovação da Constituinte Federal de 1988, ou seja, os 

reformadores defendiam a construção de um “[…] Estado Social-Liberal: social porque 

continuará a proteger os direitos sociais e a promover o desenvolvimento econômico; 

liberal, porque o fará usando mais os controles de mercado e menos os controles 

administrativos” (BRESSER PEREIRA, 1997, p. 18). 

Com o neoliberalismo em curso no Brasil, na década de 1990, além de consistir 

numa nova forma de concentração de riqueza para as “personificações do capital”, 

implementa práticas desde a privatização de propriedades estatais à “[…] 

desregulamentação, fluxo livre de capital, financeirização, terceirização e 

precarização do trabalho, desemprego estrutural, trabalho temporário, parcial, 

aumento da miserabilidade […]” (ANTUNES, 2011, p. 39). Compreensão que é 

corroborada por Mota (1995, p. 8), ao afirmar que “medidas de ajuste” comprometem 

“avanços e conquistas sociais alcançadas pelas classes trabalhadoras”. 

Essa agenda neoliberal também afeta as profissões e seu fazer profissional, na 

sua concepção teórica metodológica, representações da categoria, legislações, como 

nas ações diretas com a população nas políticas sociais. No caso do Serviço Social, 

o Estado sempre foi o maior empregador dos assistentes sociais, e a intervenção 

profissional nas expressões da questão social é realizada mediante a execução das 

políticas sociais. 

Iamamoto (2000) traz os fundamentos para pensar o Serviço Social inserido 

nas divisões social e técnica do trabalho, a partir de suas atividades concretizadas no 

reino do valor. O trabalho profissional insere-se no mercado como compra e venda de 

mercadoria, pois, ao não dispor dos meios para realizá-lo, precisa transformar sua 

força de trabalho em mercadoria a ser vendida. 

 

https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref22
https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref22
https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref22
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[…] O exercício da profissão é tensionado pela compra e venda da força de 
trabalho especializada do assistente social enquanto trabalhador assalariado, 
o que representa um determinante, fundamental na efetivação da autonomia 
profissional. […] A condição de trabalhador assalariado, regulada por um 
contrato de trabalho, introduz um conjunto de novas mediações que não 
poder ser desconsideradas da análise do trabalho profissional sob pena de 
se resvelar para uma análise a-histórica, ainda que em nome da tradição 
marxista (IAMAMOTO, 2012, p. 45). 

 

Dessa forma, as transformações do mundo do trabalho vão atingir os 

assistentes sociais, pois, enquanto trabalhadores assalariados, vão vivenciar, como 

outros trabalhadores, o fenômeno da terceirização. 

As transformações do mundo do trabalho vão atingir de diversas formas os 

espaços sócio-ocupacionais, trazendo para o cotidiano dos profissionais uma 

disparidade salarial, entre os empregos nas diversas políticas e esferas de governo, 

e ainda nas ofertas da sociedade civil. “Essa disparidade é acrescida pelos baixos 

salários, o que obriga muitos profissionais a duplos ou triplos contratos de trabalho 

[…]” (BOSCHETTI, 2017, p. 67). E, ainda: 

 

Também enfrenta condições de trabalho insatisfatórias […] como inexistência 
de espaço físico exclusivo para atendimento sigiloso, ausência de 
equipamentos para guarda de material ou para realização do trabalho, a 
exemplo de carros para visitas domiciliares, computadores com internet, 
material específico e especializado. A intensificação das rotinas de trabalho 
é uma realidade em praticamente todas as áreas de atuação, em decorrência 
do aumento das demandas e incompatibilidade com o quadro de profissionais 
concursados ou contratados. Os(as) assistentes sociais enfrentam, ainda, o 
desconhecimento por parte da instituição ou de outros profissionais de suas 
competências e atribuições; vivenciam situações de desvalorização ou 
desqualificação profissional, o que provoca demandas de trabalho estranhas 
às suas competências e atribuições (BOSCHETTI, 2017, p. 67). 

 

De acordo com a pesquisa, realizada pelo Conselho Federal de Serviço Social 

(CFESS, 2005) cerca de 5,84% dos profissionais, em nível nacional, recebem por 

serviço prestado, algo novo para uma categoria profissional que historicamente é 

absorvida pelo Estado, por vínculos estatutários ou celetistas, realidade que nos 

mostra as marcas da reestruturação produtiva, que traz, entre seus ataques à classe 

trabalhadora, a flexibilização do trabalho, ataques esses combatidos e vividos pelos 

assistentes sociais, enquanto profissionais que lutam pela garantia e ampliação de 

direitos humanos e políticos e também enquanto trabalhadores. 

 

Convivem hoje no mercado profissional de trabalho diferentes vínculos de 
ocupação: trabalho clandestino sem carteira assinada, contratação sem 
concurso público, atuação em cooperativas de prestação de serviços, 
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terceirização e quarteirização de serviços em empresas já terceirizadas, ao 
lado de concursos públicos e vínculo empregatício protegido com direitos 
trabalhistas. Além do baixo nível salarial e de sindicalização, temos ainda a 
inobservância da lei de 30 horas de trabalho de parte de muitos 
empregadores. Aliam-se situações de insalubridade e de assédio moral […] 
(IAMAMOTO, 2017, p. 29). 

 

Essas mudanças também vão se expressar na contratação de assistentes 

sociais na política habitacional em São Paulo. Mudanças que não só impactam o 

vínculo empregatício, mas também a execução do trabalho social. 

Assim, nos interessa apresentar e problematizar como ocorreu a terceirização 

do trabalho social na política habitacional nessas quatro gestões, quais eram as 

orientações, acompanhamento e supervisão do trabalho executado pelos profissionais 

de serviço social, procurando identificar as alterações, tensões e as novas 

configurações do trabalho social na política habitacional. 

 

METODOLOGIA DA PESQUISA 

 

Importante esclarecer que a presente dissertação está inserida e articula-se 

com a pesquisa Marcas do trabalho social na política de habitação de interesse social 

na cidade de São Paulo: memória, impasses e desafios da atuação profissional do 

Serviço Social (2016), desenvolvida pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre 

Movimentos Sociais (Nemos), da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

SP), desde 2016, cujo objetivo é analisar e refletir sobre a atuação dos profissionais 

de Serviço Social na política de habitação, através do resgate das principais marcas 

do exercício profissional, nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. 

A presente pesquisa adota o método crítico, dessa forma procura privilegiar a 

totalidade, observando a realidade para além do que está posto; colocando-se, então, 

a necessidade de partir do real para apreender o movimento do objeto estudado. 

Como nos mostra Iamamoto (1991), pretende-se superar sua aparência e 

mergulhar na essência, desvendar as teias que o conectam ao mundo por meio das 

relações de produção e reprodução da vida social, para assim retornar ao objeto, por 

meio de sucessivas aproximações. 

 

O ponto de partida da análise é que o significado social da prática profissional 
não se revela de imediato, não se revela no próprio relato do fazer 
profissional, das dificuldades que vivenciamos cotidianamente. A prática 
profissional não tem o poder miraculoso de revelar-se a si própria. Adquire 
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seu sentido, descobre suas alternativas na história da sociedade da qual é 
parte. Assim sendo, é lançado o olhar para mais longe, para o horizonte do 
movimento das classes sociais e de suas relações nos quadros do Estado e 
da sociedade nacional, que se torna possível desvelar a prática do Serviço 
Social, apreender os fios que articulam as estratégias políticas das classes, 
desvelar sua necessidade, os seus efeitos na vida social assim como os seus 
limites e suas possibilidades […] (IAMAMOTO, 1991, p. 59). 

 
Nessa direção, a pesquisa de caráter qualitativo combina a pesquisa 

bibliográfica, documental e a pesquisa empírica com sujeitos previamente definidos. 

 

PESQUISA BIBLIOGRÁFICA 

 

Nas palavras de Gil, “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em 

material já publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material 

impresso, como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos 

científicos” (GIL, 2010, p. 29). 

Dessa forma, optamos por realizar um mergulho na bibliografia referente às 

transformações no mundo do trabalho, à terceirização, ao trabalho social em 

habitação e ao Serviço Social. 

O estudo sobre as transformações no mundo do trabalho destacou o 

neoliberalismo, a terceirização, o papel do Estado, como as políticas sociais sofreram 

com essas interferências e apoiou-se nos seguintes autores: Antunes (1995; 1996; 

2005; 2009; 2011; 2015; 2018), Nogueira (1998; 2005; 2011; 2019), Dardot & Laval 

(2016), Boschetti (2008; 2009), Behring (2008; 2009). 

Para entender as transformações urbanas e habitacionais que ocorreram no 

Brasil, especificamente na cidade de São Paulo, os autores estudados foram: Maricato 

(2003; 2004; 2010; 2015), Rolnik (2011; 2015), Bonduki (1998; 2004; 2011; 2012; 

2017), Cardoso (2004; 201), Denaldi (2003; 2018), Harvey (2012; 2014), entre outros. 

Referente às temáticas relacionadas ao Serviço Social, ao trabalho social em 

habitação de interesse social e à inserção da terceirização, dialogamos com Paz 

(2008; 2010; 2017; 2018; 2020), Raichelis (1988; 2011; 2019; 2020), Diniz (2018; 

2020), Vieira (2015), Taboada (2008; 2018), Yazbek (2001; 2009; 2014 ; 2019) , 

Martinelli (1999; 2011; 2019), Netto (2006; 2011) e Iamamoto (1991; 2007; 2010; 2012; 

2019). 
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PESQUISA DOCUMENTAL 

 

Não foi possível realizar visita institucional à biblioteca da Sehab, para uma 

consulta mais abrangente aos documentos existentes, em virtude do contexto 

vivenciado em torno da situação de pandemia, decretada pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS), com a expansão da doença de coronavírus (Covid-19), provocada 

pelo Sars-Cov-2,2 bem como as medidas de prevenção e combate adotadas pelas 

autoridades brasileiras, desde o mês de março de 2020. Entre as medidas 

implementadas estão quarentena, isolamento social, fechamento de 

estabelecimentos de ensino públicos e privados, shoppings centers, comércios e 

serviços considerados não essenciais. 

Dessa forma, a pesquisa documental considerou o Relatório de gestão 1989-

1992: balanço da atuação de Habi (PMSP, 1992); Relatório Balanço de Gestão: 

janeiro de 2001 a dezembro de 2003 (PMSP, 2004) e o Relatório da Comissão da 

memória e verdade da Prefeitura de São Paulo (PMSP, 2016). 

 

PESQUISA EMPÍRICA E CRITÉRIOS DE ESCOLHA DOS SUJEITOS ENTREVISTADOS 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, dessa forma, realiza-se uma abordagem 

metodológica que dá margem à captação da riqueza das nuances contidas nas 

percepções dos profissionais. Nesse sentido, a entrevista, a partir da fonte oral, 

colocou-se como uma estratégia importante do processo de aproximação do real junto 

aos sujeitos da pesquisa. 

Sobre a pesquisa de campo, de natureza qualitativa, Minayo (2012) afirma: 

 

O trabalho de campo permite a aproximação do pesquisador da realidade 
sobre a qual formulou uma pergunta, mas também estabelecer uma interação 
com os “atores” que conformam a realidade e, assim, constrói um 
conhecimento empírico importantíssimo para quem faz pesquisa social 
(MINAYO, 2012, p. 61). 

 

Nessa direção, a metodologia da história oral contribui com o reconhecimento 

dos participantes na pesquisa enquanto seres históricos capazes de construir história 

                                                           
2 A partir de dezembro de 2019, o mundo todo passou a vivenciar a expansão da Covid-19, provocada 
pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), surgido em Wuhan, capital da província de Hubei, na China 
continental. 
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e produzir conhecimento. Apesar de ser um desafio, o pesquisador deve compreender 

os processos históricos “vividos pelos sujeitos sociais” (MARTINELLI, 2019, p. 28). 

Sob esse entendimento, a pesquisa empírica envolveu diálogos e entrevistas, 

com dez assistentes sociais que trabalharam na Sehab no período de 1989-2004, 

sendo profissionais efetivas de carreira pública e terceirizadas. Esse conjunto de 

entrevistas faz parte do acervo da pesquisa do Nemos (Marcas do trabalho social na 

política de habitação de interesse social na cidade de São Paulo: memória, impasses 

e desafios da atuação profissional do Serviço Social, 2020) e foi compartilhado pelo 

grupo de pesquisa para análise no recorte temático desta dissertação, salientando-se 

que a pesquisadora participou das entrevistas. 

Compartilhamos do entendimento de Martinelli (2011) sobre a escolha dos 

sujeitos da pesquisa. 

 

No momento em que estabelecemos o desenho da pesquisa, em que 
buscamos os sujeitos que dela participarão, estamos certamente apoiados 
em um projeto político singular que se articula a projetos mais amplos e que, 
em última análise, relaciona-se até mesmo com o projeto de sociedade pelo 
qual lutamos (MARTINELLI, 2011, p. 28). 

 

Os critérios adotados pelo grupo de pesquisa do Nemos para a escolha dos 

participantes da pesquisa foram: ser assistentes sociais que atuaram na política de 

habitação (Habi-Sehab) nos períodos históricos indicados pela pesquisa, contratados 

pelo poder público e pelas empresas terceirizadas/gerenciadoras sociais. As 

entrevistadas foram escolhidas previamente, pela sua inserção no desenvolvimento 

da política de habitação por terem exercido vários cargos (técnica, coordenadora, 

diretora, superintendente) na Sehab. 

Como mencionado anteriormente, em virtude da pandemia de Covid-19, 

realizaram-se todas as entrevistas de forma remota, pela plataforma Microsoft Teams 

(gravadas e transcritas posteriormente). A pesquisadora desenvolveu as análises, 

tendo como fio condutor o período histórico, buscando relacionar o processo de 

terceirização do trabalho dos assistentes sociais com o desenvolvimento da política 

habitacional na Sehab. 

Para garantir o anonimato das entrevistadas, os depoimentos colhidos são 

identificados pelas iniciais EP para entrevistada – funcionária pública concursada; e 

EG para entrevistada – contratada de empresa terceirizada/gerenciadora, além de 

números, de acordo com a cronologia da realização da entrevista. Importante constar 
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que uma entrevista ocorreu com a participação de duas profissionais, dessa forma, 

além da letra E do número, acrescentou-se as letras a e b, seguindo a ordem de 

respostas dadas pelas entrevistadas. 

As entrevistas foram realizadas no período de julho a setembro de 2020, 

conforme cronograma previamente estabelecido. A seguir, um breve perfil das sujeitas 

entrevistadas, indicando a sua trajetória profissional na política habitacional na 

Secretaria de Habitação. 

 

Quadro 1 – Perfil das sujeitas entrevistadas 

EP1 
Assistente Social. Ingressou na PMSP como estagiária, trabalhou de 1989 até 1994 em 
Habi-Sehab, ocupando vários cargos na secretaria. Posteriormente foi trabalhar na 
Secretaria de Cultura. 

EP2 

Assistente Social. Começou a trabalhar em fevereiro de 1990 na Habi-Sehab, assumindo 
a vaga do concurso público que foi realizado em 1988. Trabalhou, ao longo dos anos, em 
vários programas e departamentos. Na gestão do prefeito Paulo Maluf (1993-1996) pediu 
afastamento por dois anos sem remuneração, voltou ao final da gestão e ficou até o ano 
de 2011, quando foi para a Secretaria Municipal da Cultura. Retornou à Habi-Sehab em 
2016, onde permaneceu até 2018. 

EP3 

Assistente Social. Iniciou seu trabalho na Secretaria da Família e Bem-Estar Social, no 
atendimento às famílias na questão habitacional. Na gestão do prefeito Jânio Quadros 
(1985-1988) a Habi foi transferida para a Sehab. Desde então exerceu várias funções em 
diversos espaços sócio-ocupacionais, até sua aposentadoria em 2015. 

EPE4a 

Assistente Social. Entrou na prefeitura através de um processo seletivo. Em 1982 foi atuar 
na Secretaria da Família e Bem-Estar Social, na gestão do prefeito Jânio Quadros foi 
demitida juntamente com outros profissionais que aderiram à greve, ocorrida em 1987. 
Retorna para a prefeitura na gestão da prefeita Luiza Erundina (1989-1992), convocado 
pelo concurso. Na gestão do prefeito Paulo Maluf (1993-1996), pediu afastamento por dois 
anos, para fazer mestrado. Na gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004) conseguiu 
transferência para Habi-Sehab, permanecendo até se aposentar em 2015. 

EP4b 

Assistente Social. Foi trabalhar na Habi-Sehab, na gestão da prefeita Luiza Erundina (1989-
2001), através do concurso público realizado em 1988, final da Gestão do prefeito Jânio 
Quadros. Na gestão do prefeito Paulo Maluf (1993-1996) pediu afastamento sem 
remuneração por dois anos (para fazer mestrado). Retornou e ficou na Habi-Sehab até se 
aposentar em 2010. 

EP5 

Assistente Social. Em 1981, começou a trabalhar em Habi-Sehab. Foi efetivada como 
funcionária pública na gestão da prefeita Luiza Erundina (1989-1992), através do concurso 
realizado em 1988. Na gestão do prefeito Paulo Maluf (1993-1996) foi transferida da Sehab 
e na gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004) retornou para Habi-Sehab, onde 
permaneceu até se aposentar, em 2010. 

EG6 

Assistentes Social. No ano de 1987 começou a trabalhar como comissionada na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (Cohab), permanecendo assim até 
o ano de 1993. Posteriormente foi contratada por uma empresa terceirizada/gerenciadora 
social, onde foi prestar serviço para Habi-Sehab. Por essa empresa trabalhou em alguns 
programas dentro da Habi-Sehab. Em 2003 foi trabalhar em outra empresa 
terceirizada/gerenciadora social e continuou prestando serviços para Sehab. 

EP7 

Assistente Social. Começou a trabalhar na prefeitura na Secretaria da Família e Bem-Estar 
Social com atendimento às famílias na questão habitacional. No final da gestão do prefeito 
Jânio Quadros foi demitida juntamente com outros profissionais que aderiram à greve. 
Posteriormente foi chamada pelo concurso realizado em 1988. Na Sehab ocupou vários 
cargos, trabalhando em diversos departamentos. Na gestão Paulo Maluf foi colocada à 
disposição juntamente com outros profissionais. Nos períodos que compreendem a gestão 
dos prefeitos Paulo Maluf (1993-1996) e Celso Pitta (1997-2000) foi trabalhar em outras 
secretarias, ficou afastada sem remuneração (período em que fez mestrado), retornou no 
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início da gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004) e no mesmo ano de 2001 solicitou 
sua aposentadoria. 

EP8 
Assistente Social. Ingressou na Habi-Sehab em 1992 na final da gestão da prefeita Luiza 
Erundina (1989-1992), através do concurso público realizado em 1988. Permaneceu até 
janeiro de 2014. 

EP9 

Assistente Social. Em 1979, iniciou sua vida profissional na Prefeitura de São Paulo (CLT), 
foi efetivada como funcionária pública na Habi-Sehab na gestão da prefeita Luiza Erundina 
(1989-1992), através do concurso realizado em 1988. Na gestão do prefeito Paulo Maluf 
(1993-1996) pediu afastamento sem remuneração e retornou para Sehab Resolo e 
posteriormente para Habi na gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004). Exerceu o cargo 
de Superintendente de Habi, sendo a primeira assistente social a assumir esse cargo. 

EG10 

Assistente Social. Foi contratada como consultora pela empresa terceirizada/gerenciadora 
social para elaborar relatórios de avaliação e monitoramento do Programa Prover – 
Cingapura da Habi-Sehab. No ano de 1996 foi contratada pela empresa 
terceirizada/gerenciadora social para assumir o cargo de coordenadora do trabalho social 
de pós-ocupação para atuar em um dos programas habitacionais da Prefeitura de São 
Paulo. Permaneceu nesse cargo, prestando serviço para a Sehab até o ano de 2002. 

Fonte: Elaborado por SANTOS (2021) 

 

Ressalta-se que esta pesquisa foi submetida à apreciação e aprovação do 

Conselho de Ética em Pesquisa da PUC-SP, por meio de cadastro do pesquisador e 

de seu respectivo protocolo de pesquisa no sistema de Plataforma Brasil, adotando 

as recomendações contidas na Resolução 196/96 da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa (Conep) e no Regimento dos Comitês de Ética em Pesquisa da PUC-SP, 

que orienta as pesquisas que envolvem seres humanos e estabelece que todos os 

participantes da pesquisa devem receber informações detalhadas sobre o estudo a 

ser realizado, expressando sua anuência na participação por meio do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Desse modo, foram integrantes da pesquisa aquelas que aceitaram participar 

voluntariamente, com o compromisso expresso de não identificação e garantia de 

sigilo das informações (Apêndice A). Para realização das entrevistas utilizou-se de 

roteiros de questões (Apêndice B). 

A dissertação está estruturada em três capítulos, além da introdução e das 

considerações finais. 

No capítulo 1 AS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E A 

POLÍTICA SOCIAL, reflete-se sobre a formação do Estado brasileiro e sua interface 

com a política pública habitacional, resgatando o processo histórico, político e 

econômico ocorrido no mundo capitalista. Busca compreender as transformações 

ocorridas no mundo do trabalho em decorrência das pressões econômicas, políticas 

e das reivindicações dos movimentos sociais e dos trabalhadores. 

No capítulo 2 A POLÍTICA HABITACIONAL E O TRABALHO SOCIAL NA 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO DA PREFEITURA DE SÃO PAULO, apresenta-se a 
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formação da cidade de São Paulo e o desenvolvimento da política habitacional na 

Prefeitura nas diferentes gestões estudadas. Apresenta-se o trabalho social 

desenvolvido na Política Habitacional no município de São Paulo, destacando-se os 

órgãos responsáveis pela política habitacional, seus programas e como o trabalho 

social estava inserido. 

No capítulo 3 O TRABALHO SOCIAL DESENVOLVIDO NA SEHAB SOB A 

PERSPECTIVA DAS PARTICIPANTES NA PESQUISA EMPÍRICA, aborda-se como 

ocorreram as transformações na política habitacional nas quatro gestões municipais 

pesquisadas e as particularidades dessas mudanças no trabalho das assistentes 

sociais na perspectiva das participantes na pesquisa empírica, refletindo sobre as 

interferências que incidiram na implementação da política habitacional e no fazer 

profissional. 

Por fim, nas CONSIDERAÇÕES FINAIS, apresentamos uma síntese de nossas 

reflexões sobre o tema de estudo, destacando os principais achados procedentes 

desta investigação para a compreensão da terceirização do trabalho social na 

Secretaria de Habitação da Prefeitura de São Paulo durante o período estudado, de 

1989-2004. 

Pretende-se com esta pesquisa aprofundar o conhecimento sobre a temática 

proposta e contribuir para as discussões entre estudantes, pesquisadores, 

profissionais e no curso de Serviço Social, enfatizando a importância de refletir sobre 

as transformações que estão ocorrendo no mundo do trabalho e seus rebatimentos 

na execução da política habitacional e do trabalho profissional.  
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1 AS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E A POLÍTICA SOCIAL 
 

O Brasil se converteu, assim, em uma jovem e vigorosa sociedade de 
massas, mas não conseguiu se livrar de seus mais tristes e assustadores 
fantasmas. Espalhados por seu imenso território, enclaves de miséria e 
subdesenvolvimento continuaram a tingir a paisagem. Em muitas regiões, o 
passado colonial manteve-se como se estivesse vivo, especialmente no que 
se refere às relações de trabalho. Os índices de mortalidade infantil, 
insalubridade e analfabetismo permaneceram absurdos. A desigualdade 
social e a injustiça na distribuição de renda cresceram na mesma proporção 
em que a economia capitalista se fortaleceu (NOGUEIRA, 2011, p. 22). 

 

Este capítulo aborda a implementação da política social no Brasil, 

especificamente a política habitacional, resgatando o processo histórico ocorrido no 

mundo, seu surgimento e consolidação no país. Apresentaremos as transformações 

ocorridas no mundo do trabalho, em diálogo com o processo histórico, e de que forma 

essas mudanças expressam as pressões econômicas, políticas, dos movimentos 

sociais e dos trabalhadores. 

 

1.1 O MUNDO E SUAS TRANSFORMAÇÕES 
 

Compartilhamos o entendimento sobre a forma de estudar as políticas sociais 

realizadas por Behring & Boschetti (2008): 

 

Considerar sua múltipla causalidade, as conexões internas, as relações entre 
suas diversas manifestações e dimensões, relacionando o surgimento da 
política social às expressões da questão social,3 os quais possuem papel 
determinante em sua origem, interferindo também nos efeitos da política 
social e no tocante a questão econômica, deve-se relacionar as suas 
estruturas e seus efeitos nas condições de produção e reprodução da vida da 
classe trabalhadora (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 43). 

 

Conforme o entendimento das autoras, se faz necessário levar em 

consideração a natureza do capitalismo, seu grau de desenvolvimento e as 

estratégias de acumulação, o papel do Estado na regulamentação e implementação 

das políticas sociais e, por fim, o papel das classes sociais. 

O surgimento da política social está diretamente ligado à convergência dos 

movimentos sociais na ascensão do capitalismo, à Revolução Industrial, às lutas de 

                                                           
3 Expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e de seu ingresso no 
cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do empresariado e 
do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a 
burguesia, na qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão 
(IAMAMOTO; CARVALHO, 2000, p. 77). 
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classes e ao desenvolvimento da intervenção estatal, na medida em que obteve sua 

generalização na passagem do capitalismo concorrencial para o monopolista, 

especificamente após a Segunda Guerra Mundial. 

 

As sociedades pré-capitalistas não privilegiavam as forças de mercado e 
assumiam algumas responsabilidades sociais, não como forma de garantir o 
bem comum, mas com o intuito de manter a ordem social e punir a 
vagabundagem (BEHRING; BOSCHETTI, 2008, p. 47). 

 

Na mesma direção, podemos citar as principais legislações inglesas que 

ocorreram na Europa antes da Revolução Industrial: Estatuto dos Trabalhadores, de 

1349; Estatuto dos Artesãos, de 1563; Lei dos Pobres Elisabetanas, de 1531 e 1601 

e a Lei de Domicílio, de 1662. 

Essas tímidas ações, mesmo sendo punitivas e restritivas, vão causar aos 

pobres a servidão da liberdade sem proteção, ocorrendo um pauperismo como 

fenômeno agudo decorrente da chamada questão social. Dessa forma, as lutas dos 

trabalhadores vão provocar novas regulamentações sociais e do trabalho pelo Estado, 

sendo umas das primeiras iniciativas de políticas sociais, o entendimento “na relação 

de continuidade entre Estado Liberal e Estado Social”, na medida em que não havia 

ruptura entre eles; apenas o Estado assumindo um caráter mais social (BEHRING; 

BOSCHETTI, 2008, p. 63). 

Para Thomas Humphrey Marshal, o estado de bem-estar social na França, 

Inglaterra e Alemanha, apesar de ter nascido num contexto de austeridade, ou seja, 

pós-guerra, com restrições ao mercado livre, mesmo não sendo ideal, oferece: 

 

Uma sociedade comprometida com a participação justa e com a distribuição 
de renda real que se podia justificar racionalmente e não era resultado 
imprevisível das forças supostamente cegas de um mercado competitivo no 
qual cada um tinha o direito de tomar para sim quanto pudesse (MARSHAL, 
1967, p. 200). 

 

A mobilização e organização da classe trabalhadora, no final do século XIX e 

início do século XX, foram determinantes na garantia de importantes conquistas de 

direitos, tanto políticos quanto civis, na busca da emancipação humana, contudo não 

conseguiram romper com o capitalismo, mas tencionaram sobre qual deveria ser o 

papel do Estado capitalista. 

Durante a crise de 1929-1932, ocorrerá uma contestação burguesa, em relação 

ao automatismo do mercado. Tendo Keynes como seu maior expoente, com a Teoria 
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Geral4 de 1936, coloca-se em questão o conceito de equilíbrio econômico que era 

defendido pelos liberais. Junto a essa intervenção, caberia também o incremento das 

políticas sociais, formando os pilares teóricos do desenvolvimento do capitalismo pós-

Segunda Guerra Mundial. 

Para Silva (1999), o poder do Estado foi utilizado: 

 

[…] Para modificar a reprodução da força de trabalho e controlar a população 
não ativa nas sociedades capitalistas pela combinação de duas estratégias: 
i) regulamentação das atividades privadas de indivíduos e empresas que 
alterem as condições de vida; ii) provisão de serviço sociais em dinheiro ou 
espécie (SILVA, 1999, p. 60). 

 

O fato de o keynesianismo se agregar ao pacto fordista trará consequências à 

vida político-econômica da população e à história do welfare state,5 principalmente na 

Europa. 

Em 1960, os ditos “anos de ouro” começam a se exaurir, com uma junção de 

fatores, como bem aponta Behring: 

 

As taxas de crescimento, a capacidade do Estado de exercer suas funções 
mediadoras civilizadoras cada vez mais amplas e a absorção das novas 
gerações no mercado de trabalho, restrito já naquele momento pelas 
tecnologias poupadoras de mão de obra, não são as mesmas, contrariando 
expectativas de pleno emprego, base fundamental daquela experiência. As 

                                                           
4 Sobre o keynesianismo, Keynes, em seu clássico livro Teoria geral do emprego, do juro e da moeda, 
publicado em 1936. Defendeu a intervenção estatal com vistas a reativas à produção. Ele se referia a 
uma maior intervenção do Estado na economia, em sintonia apenas do ponto de vista dos fundamentos 
econômicos com as saídas pragmáticas do período com o New Deal e o nazifascismo, pois preocupava-
se com saídas democráticas da crise, no que se afastava vigorosamente deste último projeto. “Ele 
propugnava a mudança da relação do Estado com o sistema produtivo e rompia parcialmente com os 
princípios do liberalismo […], ele defendia a liberdade individual e a econômica do mercado, mas dentro 
de uma lógica que rompia com a dogmática liberal-conservadora da época” (BEHRING; BOSCHETTI, 
2008, p. 83-4). 
5 Pierson (1991) entende que a origem do welfare state está relacionada com alguns elementos 
surgidos no final do século XIX, decorrentes da luta da classe trabalhadora. O primeiro foi a introdução 
de políticas sociais orientadas pela lógica do seguro social (Alemanha), a partir de 1883. Essa 
“novidade” na intervenção estatal, no contexto de presença marcante da social-democracia alemã no 
parlamento e nas lutas sociais, marcaria o reconhecimento público de que a incapacidade para 
trabalhar devia-se às contingências (idade avançada, enfermidades, desemprego) que deveriam ser 
protegidas. O segundo elemento apontado são as políticas sociais que passariam a ampliar a ideia de 
cidadania e desfocalizar suas ações, antes direcionadas apenas para a pobreza extrema. Em sua 
interpretação, ocorre uma mudança na relação do Estado com o cidadão em quatro direções: a) o 
interesse estatal vai além da manutenção da ordem e incorpora a preocupação de atendimento às 
necessidades sociais reivindicadas pelos trabalhadores; b) os seguros sociais implementados passam 
a ser reconhecidos legalmente como conjunto de direitos e deveres; c) a concessão de proteção social 
pelo Estado deixa de ser barreira para a participação política e passa a ser recurso para exercício da 
cidadania, ou seja, os direitos sociais passam a ser vistos como elementos da cidadania; d) ocorre um 
forte incremento de investimento público nas políticas sociais, com crescimento do gasto social – os 
Estados europeus passam a comprometer em média 3% de seu Produto Interno Bruto (PIB) com gastos 
sociais a partir do início do século XX. 
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dívidas públicas e privadas cresceram perigosamente. A explosão da 
juventude em 1968, em todo o mundo, e a primeira grande recessão – 
catalisada pela alta dos preços do petróleo em 1973/1974 – foram os sinais 
contundentes de que o sonho do pleno emprego e da cidadania relacionada 
à proteção social estava abalado no capitalismo central e comprometido na 
periferia do capital onde não se realizou efetivamente. As elites político-
econômicas, então, começaram a questionar e responsabilizar pela crise a 
atuação agigantada do Estado, especialmente naqueles setores que não 
revertiam diretamente em favor de seus interesses. E aí se incluíam as 
políticas sociais (BEHRING, 2009, p. 308). 

 

No entanto, ocorrerá uma reversão desse ciclo econômico, principalmente no 

início dos anos 1970, dando margens às defesas de teses neoliberais, as quais 

atribuem a crise ao poder dos sindicatos, ao que se refere às pressões sobre os 

salários e os gastos sociais do Estado, com a destruição dos lucros das empresas, 

inflações, o que segundo Behring (2009): 

 

[…] Trata-se de uma crise que é o resultado do keynesianismo e do welfare 
state, a fórmula neoliberal para sair da crise pode ser resumida em algumas 
proposições básicas: 1) um Estado forte para romper o poder dos sindicatos 
e controlar a moeda; 2) um Estado parco para os gastos sociais e 
regulamentações econômicas; 3) a busca da estabilidade monetária como 
meta suprema; 4) uma forte disciplina orçamentária, diga-se, contenção dos 
gastos sociais e restauração de uma taxa natural de desemprego, ou seja, a 
recomposição do exército industrial de reserva que permita pressões sobre 
os salários e os direitos, tendo em vista a elevação das taxas de mais-valia e 
de lucro; 5) uma reforma fiscal, diminuindo os impostos sobre os rendimentos 
mais altos; e 6) o desmonte dos direitos sociais, implicando quebra da 
vinculação entre política social e esses direitos, que compunha o pacto 
político do período anterior. Apenas no final dos anos de 1970, início dos de 
1980, tais indicações transformam-se em programas de governo, com 
Margareth Thatcher (Inglaterra, 1979), Ronald Reagan (EUA, 1980) e Helmut 
Khol (Alemanha Ocidental, 1982) (BEHRING, 2009, p. 309). 

 

O neoliberalismo não se restringiu a esses países, ampliou-se para quase toda 

Europa ocidental, onde implementou seus programas com essas orientações. No 

entanto, a hegemonia neoliberal desse período não foi capaz de resolver a crise do 

capitalismo com alto índice de recessão e baixo crescimento econômico. Foi 

devastadora para a classe trabalhadora, com um alto índice de desemprego em 

virtude da destruição de postos de trabalhos (aqueles não qualificados, pois nesse 

período ocorreu um investimento na produção tecnológica e organizacional), redução 

dos salários, uma vez que aumentou a oferta de mão de obra (interferindo 

negativamente nas organizações dos trabalhadores nas reivindicações por emprego 

e salário), e por fim encolhimento dos gastos com as políticas sociais. 
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Ao longo dos anos, nos países europeus e principalmente nos da América 

Latina, entre estes o Brasil, percebe-se que do ponto de vista social ocorreu um 

crescimento da pobreza, do desemprego, da desigualdade e, contraditoriamente, uma 

enorme concentração de renda e riqueza nas mãos de poucos. 

Entende-se que a política social que atende às necessidades do capital e 

também do trabalho é um “terreno de estagnação”, mas também de luta de classes, 

com objetivos nítidos de sobrevivência frente aos avanços da ofensiva capitalista 

(BEHRING, 2009). 

 

1.2 CONTEXTO BRASILEIRO: TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO TRABALHO E 
POLÍTICAS SOCIAIS 
 

O desenvolvimento das políticas sociais na realidade brasileira deve ser 

analisado a partir da formação capitalista e suas particularidades históricas, pois, 

diferentemente dos países da Europa central, no Brasil não ocorreu uma revolução 

industrial nos mesmos moldes, muito menos ocorreu uma radicalização das lutas 

operárias, nem uma constituição de classe organizada com partidos políticos fortes. 

Essa análise deve ser feita à luz da formação do Brasil desde a colonização, 

conforme Caio Prado Júnior: 

 

[…] A acumulação originária, o colonialismo e o imperialismo são momentos 
de um sentido geral da formação brasileira: uma sociedade e uma economia 
que se organizam para fora e vivem ao sabor das flutuações de interesses de 
mercados longínquos. […] O peso do escravismo na sociedade brasileira, 
marcando de forma dielétrica a cultura, os valores, as ideias, a ética, a 
estética e os ritmos de mudança. O maior exemplo desse peso é a condição 
de trabalho nas relações sociais e no ambiente cultural brasileiros, 
carregados até hoje de desqualificação, a qual é definidora da relação entre 
capital e trabalho no país. Por fim, um conceito orientador da análise do Brasil 
é o desenvolvimento desigual e combinado segundo o qual este se configura 
como uma formação social na qual sobressaem ritmos irregulares e 
espasmódicos, desencontrados e contraditórios, numa espécie de 
caleidoscópio de muitas épocas. O Brasil capitalista moderno seria, então, 
um presente que se acha impregnado de vários passados. […] (PRADO JR. 
apud BEHRING; BOCHETTI, 2008, p. 72). 

 

Mesmo com as manifestações da questão social e do pauperismo na 

sociedade, de natureza capitalista, principalmente com o fim do período escravocrata, 

a política social só ocorrerá a partir da primeira década do século XX, com as primeiras 

reivindicações dos movimentos dos trabalhadores, expressando-se por meio da 
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criação de direitos sociais resultantes da correlação de forças entre a classe 

trabalhadora e a dominante. 

Com aprovação da Lei Eloy Chaves,6 nesse período o Brasil tinha sua 

economia fundada basicamente na monocultura do café voltada para exportação, por 

isso os direitos trabalhistas e previdenciários eram voltados para essas categorias de 

trabalho que estavam diretamente ligados a esse processo de circulação de 

mercadorias (BEHRING; BOSCHETTI, 2008). 

Com a crise internacional de 1929,7 no Brasil há algumas alterações, 

principalmente em relação às oligarquias exportadoras de café, pois estas tornam-se 

vulneráveis política e economicamente, perdendo espaço para outras oligarquias 

(gado, açúcar etc.) que estavam fora do poder. Inicia-se uma mudança nas forças 

políticas, tendo como resultado, entre outros acontecimentos, a Era Vargas que 

prevalecerá até 1945. 

Durante esse período, foi criado o Ministério do Trabalho, em 1932, e a Carteira 

de Trabalho (o que possibilitava alguns direitos); o primeiro Instituto de 

Aposentadorias e Pensões (IAPs), criado em 1933; o Ministério da Educação e Saúde 

Pública, criados em 1930; a Legião Brasileira de Assistência (cujo objetivo era atender 

às famílias dos pracinhas que participaram da Segunda Guerra Mundial), em 1942. 

Todas essas políticas sociais tinham caráter corporativo e fragmentado, 

distante da universalização e inspiração beveridgiana.8 Behring (2009) entende que a 

aprovação da Constituição de 1937 favoreceu a introdução da política social no Brasil, 

reconhecendo a classe trabalhadora e a Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), 

sendo assim o Brasil de forma muito peculiar dará prosseguimento aos incrementos 

da intervenção do Estado diante das expressões da questão social. 

O presidente Juscelino Kubitschek é eleito (1956-1961) com a meta de fazer o 

país crescer 50 anos em 5, com o chamado Plano de Metas. Nesse período, em 

                                                           
6 Considerada uma das primeiras políticas sociais para a classe trabalhadora aplicada no Brasil. Foi a 
aprovação da Lei Eloy Chaves, criada no ano de 1923, que institui a obrigatoriedade de criação de 
Caixas de Aposentadoria e Pensão (CAPs) para algumas categorias estratégicas de trabalhadores, a 
exemplo dos ferroviários e marítimos, dentre outros. 
7 Crise ocasionada pela quebra da Bolsa de Valores, em Nova Iorque, nos EUA, país maior comprador 
do café brasileiro. Diante da crise, a importação diminuiu e o preço do café caiu, o que contribuiu para 
as problemáticas da crise no Brasil. 
8 No sistema denominado beveridgiano, os direitos têm caráter universal, destinados a todos os 
cidadãos incondicionalmente ou submetidos a condições de recursos, mas garantindo mínimos sociais 
a todos em condições de necessidade. O financiamento é proveniente dos impostos fiscais, e a gestão 
é pública, estatal. Os princípios fundamentais são a unificação institucional e uniformização dos 
benefícios (BOSHCETTI, 2009, p.325). 

https://www.suapesquisa.com/historiadobrasil/ciclo_cafe.htm
https://www.suapesquisa.com/historiadobrasil/ciclo_cafe.htm
https://www.suapesquisa.com/historiadobrasil/ciclo_cafe.htm
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virtude da mudança na economia capitalista, cresce o número de trabalhadores e de 

suas organizações políticas representativas. 

A literatura nos mostra que desse período, que vai até 1964 (antes da 

instauração do golpe militar no Brasil), ocorrerá uma disputa de projetos e um 

fortalecimento da luta de classes, com organizações partidárias (União Democrática 

Nacional – UDN; Partido Social Democrático – PSD; Partido Trabalhista Brasileiro – 

PTB; e Partido Comunista Brasileiro – PCB; sendo este último o maior representante 

da classe trabalhadora) e fragmentação da burguesia. 

No Brasil, em pleno contexto da ditatura militar (1964-1985), ocorre a expansão 

do fordismo9 com a introdução da produção em massa de automóveis e 

eletrodomésticos, sendo consumidos entre os segmentos médios dos trabalhadores. 

Ampliava-se também a política social, no entanto essa era de forma conservadora e 

tecnocrata, em meio às restrições dos direitos sociais e políticos dos brasileiros. Na 

Europa, nesse mesmo período, já estava ocorrendo um declínio econômico, inclusive 

com as consequências do neoliberalismo, conforme apresentado. 

Essas transformações que iniciaram na Europa e nos Estados Unidos também 

chegaram ao Brasil, principalmente após o final dos anos de 1980, com o encontro 

que ocorreu na capital dos EUA e reuniu diferentes países e instituições (Fundo 

Monetário Internacional – FMI; Banco Mundial – BM;10 e Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID11), com o objetivo principal de apresentar aos países da 

América Latina as ideias neoliberais vigentes dos governos americano e inglês. 

Batista (2014) vai dizer que o ideário do Consenso de Washington12 torna-se 

receituário para a concessão de empréstimos e créditos para os países em 

desenvolvimento, no entanto esses deveriam adotar as imposições das potências 

                                                           
9 Modelo produtivo com ideias baseadas no taylorismo. Foi criado na primeira metade do século XX, 
utilizando-se da indústria automobilística com a proposta de fabricação em massa com base na linha 
de produção criada por Henry Ford durante o processo de Revolução Industrial. Trabalho mecanizado. 
10 O Banco Mundial foi criado em 1946 com o objetivo de ampliar a reconstrução dos países europeus 
destruídos pela guerra, por meio de investimentos em projetos de infraestrutura para seus setores 
produtivos. Na década de 1950, passou também a emprestar recursos para projetos de infraestrutura 
aos países em desenvolvimento, visando impulsionar seus processos de industrialização. 
Financiamentos para projetos sociais e urbanos somente foram realizados a partir dos anos 1970, 
principalmente para os setores de saneamento e habitação (ROSSETTO, 1993, p. 43).  
11 O Banco Interamericano de Desenvolvimento foi criado em 1959 como agência de financiamento, 
incorporando as atividades exercidas pelo Banco de Exportação e Importação de Washington 
(Eximbank). 
12 Considerada uma conjugação de grandes medidas compostas de dez regras básicas formuladas por 
economistas de instituições financeiras como, Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial e 
Departamento do Tesouro dos Estados Unidos, em 1989. Nos anos 1990, tornou-se a política oficial do 
FMI, passando a critério para de ajuste macroeconômico dos países em desenvolvimento. 
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mundiais, além do FMI, BM e BID, tais como: disciplinas fiscais, limitando os gastos à 

arrecadação; redução dos gastos públicos; abertura comercial e econômica, 

eliminando as restrições para o investimento estrangeiro; desregulamentação das leis 

trabalhistas e econômicas; privatização dos serviços e empresas estatais; propriedade 

intelectual.13 

Dardot & Laval (2016) nos apresentam como essas orientações defendidas 

pelo FMI e Banco Mundial foram utilizadas como um processo de marketing para que 

os Estados se comprometessem e propagassem esses ideários como a grande 

solução para saírem das crises econômica e social. 

 

[…] Essa corrida à exportação, à conquista de mercados estrangeiros e à 
captação de poupança criou um contexto de concorrência exacerbada que 
levou a uma “reforma” permanente dos sistemas institucionais e sociais, 
apresentada à população como uma necessidade vital. As políticas 
econômicas e sociais integram essa “adaptação” à globalização como 
dimensão principal, tentando aumentar a capacidade de recreação das 
empresas, diminuir a pressão fiscal sobre os rendimentos do capital e os 
grupos mais favorecidos, disciplinar a mão de obra, baixar o custo do trabalho 
e aumentar a produtividade (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 198). 

 

Contraditoriamente no Brasil, estávamos iniciando um processo recente de 

democracia (pós-ditadura militar), inclusive com a aprovação da Constituição Federal 

(CF) de 1988, a qual trazia grandes avanços para os direitos sociais, principalmente 

em relação à seguridade social (saúde, assistência social e previdência). 

Esse momento foi muito intenso, pois foi fruto de uma grande luta social, 

realizada pelos movimentos sociais organizados, apoiados pelos partidos de 

esquerda, setores progressistas da Igreja Católica etc. Mas não foi suficiente para 

evitar a onda do neoliberalismo que já vinha se instalando no país. 

No governo Fernando Collor de Mello (1990-1992), foi adotada como exigência 

da globalização econômica, medidas neoliberais tais como: maior liberdade 

econômica para os investidores internacionais; reestruturação produtiva, ou seja, o 

capital exigiu a abertura comercial; e desregulamentação das relações mercantis, 

incluindo a mercadoria “força de trabalho”, justificando assim o enfrentamento à crise 

econômica. 

                                                           
13 No Brasil, os primeiros recursos vindos de organismos internacionais para habitação foram 
provenientes do BID, no início da década de 1960, por meio da Aliança para o Progresso e da Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento (USAID), sendo destinados à construção de grandes 
conjuntos habitacionais para remoção de favelas e para projetos de urbanização de favelas no Rio de 
Janeiro. 
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Segundo Pochmann (2007), em 1994 no Governo Fernando Henrique Cardoso 

(1994-2002), houve diretriz neoliberal, com discursos centrados nas reformas 

tributária, previdenciária e administrativa, isto é, redução das funções do Estado que 

aos poucos foram sendo privatizadas. 

Pereira & Frota (2013, p. 3) entendem que com a redução do Estado e a 

proteção da expansão do mercado, a terceirização de serviços públicos se expandiu 

no Brasil, ocorrendo sob a alegação de que a crise, na década de 1980 era culpa da 

ineficiência do aparelho estatal, que devia ser enxuto e modernizado sob o signo da 

reforma gerencial para conter o déficit público, causado pela sua intervenção na área 

social, econômica, empresarial e regulatória da crise. 

Esse momento também é marcado pela forte retração econômica em que o 

país se encontrava, iniciando, assim, a privatização de empresas públicas, a 

desregulamentação da legislação trabalhista e outras práticas adotadas como 

justificativas fundamentais para a retomada de crescimento. 

Bresser-Pereira (1997, p. 45) reforça essa ideia ao dizer que “o 

redirecionamento das funções estatais para reduzir a máquina administrativa, visando 

torná-la mais ágil, eficaz, moderna e eficiente, a terceirização da força de trabalho foi 

uma estratégia eficaz para alcançar este objetivo”, inclusive fazendo vários ajustes na 

política de educação. 

A tese defendida pelos pesquisadores Dardot & Laval (2016) nos faz refletir 

como o neoliberalismo interferiu nos nossos modos de pensar e agir, ou seja, está 

muito além da questão econômica e política. 

 

[…] O neoliberalismo, antes de ser uma ideologia ou uma política econômica, 
é em primeiro lugar e fundamentalmente uma racionalidade e, como tal, tende 
a estruturar e organizar não apenas a ação dos governantes, mas até a 
própria conduta dos governados. A racionalidade neoliberal tem como 
característica principal a generalização da concorrência como norma de 
conduta e da empresa como modelo de subjetivação. […] O neoliberalismo é 
a razão do capitalismo contemporâneo, de um capitalismo desimpedido de 
suas referências arcaizantes e plenamente assumido como construção 
histórica e norma geral da vida. O neoliberalismo pode ser definido como o 
conjunto de discursos, práticas e dispositivos que determinam um novo modo 
de governo dos homes segundo o princípio universal de concorrência 
(DARDOT; LAVAL, 2016, p. 207). 

 

Através de um breve resgate histórico da legislação aprovada no Brasil, é 

possível identificar o início, ainda tímido, da terceirização, mas também como durante 

os anos vai tomando corpo. 
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A legislação referente à terceirização no Brasil tem origem na Lei 6.019/1974, 
que autorizou a terceirização de serviços de vigilância patrimonial e de 
transportes de valores por estabelecimentos financeiros, contribuindo para 
legitimar uma prática que já era usual na área de serviços. Uma outra lei, a 
5.645/1970, voltada para o setor público, autorizava a subcontratação de 
serviços de transporte, conservação, custódia, operação de valores, limpeza 
e outros assemelhados e considerava ilícita a terceirização em quaisquer 
atividades permanentes das empresas. Com base nessa legislação, o 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) editou o Enunciado 256 (1986), que 
declarava ilegal a contratação de trabalhadores por empresa interposta, salvo 
para o trabalho temporário e serviço de vigilância. Em1993, pressionado pela 
iniciativa privada, o TST reconheceu a legalidade na contratação de 
quaisquer serviços ligados à atividade-meio da empresa e editou o Enunciado 
331, que cancelou o anterior e definiu como lícita e sem formar vínculo de 
emprego a contratação de serviços de vigilância, limpeza e conservação, bem 
como a de serviços especializados ligados à atividade-meio da contratante. 
Assim, os limites à terceirização passaram a ser mais flexíveis, permitindo-a 
nas atividades permanentes das empresas. A diferença agora era entre 
atividade-meio e atividade-fim, o que gerou um interminável debate técnico e 
jurídico sobre a natureza de cada uma delas. Embora a Súmula 331 tenha 
sofrido alterações, manteve seus dois elementos fundamentais: a proibição 
de terceirizar a atividade-fim e a responsabilidade subsidiária da empresa 
contratante (ANTUNES; DRUCK, 2015, p. 32). 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu sobre uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI), proposta em 1998, em relação à lei editada pelo governo 

Fernando Henrique Cardoso, a qual estabelecia que o Estado poderia contratar 

organizações sociais para prestação de serviços nas áreas de saúde, educação, 

cultura, desporto e lazer, ciência e tecnologia e meio ambiente. Ocorre então a 

terceirização das atividades-fim do serviço público por meio das chamadas 

organização sociais sem fins lucrativos. 

Segundo um estudo feito pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

(2014) com gestores públicos federais, a decisão por instituir políticas públicas 

mediante cooperação com Organizações Não Governamentais (ONGs) se dá em 

função da expertise das organizações, ampla rede de atuação das ONGs e 

capilaridade territorial, na perspectiva de ampliar a legitimidade da política pública, 

suprimindo a falta de quadros da burocracia para a implementação e a proximidade 

das demandas dos beneficiários diretos da ação. 

Como essas organizações sociais não possuem autossuficiência para realizar 

tais ações, em paralelo ao Estado e ao mercado, conforme apregoam seus 

idealizadores, restam-nas recorrer ao Estado para financiar suas ações. Desta feita, 

elas disputam o fundo público, assim como as empresas privadas terceirizadas e os 

entes públicos. 
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Nessa mesma pesquisa, ao compararem a burocracia estatal e as ONGs, os 

pesquisadores compreendem que estas têm mais celeridade nos repasses e 

execução dos recursos públicos, mais flexibilidade comparativa, além de 

apresentarem mais compromisso com as políticas, dada a sua vocação existencial 

associada aos temas que embasam os programas governamentais, maior liberdade 

na gestão dos recursos e estruturas funcionais enxutas e ágeis (IPEA, 2014). Em 

relação à burocracia estatal, as ONGs ganham nos quesitos estabilidade de quadros, 

o que dá continuidade às ações e melhores condições estruturais de desenvolvimento 

das ações. 

A decisão do supremo foi pela constitucionalidade, liberando, portanto, a 

terceirização para todos esses setores. Trata-se da vitória de uma concepção 

neoliberal de Estado, que transferirá recursos públicos para organizações de caráter 

privado, as quais estarão livres para contratar trabalhadores sem concurso público e 

sem licitação, implicando no progressivo fim do serviço público, da carreira de servidor, 

cuja função social é fundamental num Estado democrático. 

Para Dardot & Laval (2016), a questão ideológica do neoliberalismo faz com 

que os cidadãos reforcem essa ideia de que o Estado gasta muito, de que os serviços 

prestados são péssimos, recaindo a culpa sobre o funcionalismo público. 

 

As propostas dessa nova política da oferta que deve substituir a política 
ultrapassada da demanda […] repousam sobre o princípio geral da primazia 
da empresa privada na economia e sobre a importância dos “valores” que ela 
é capaz de difundir na sociedade. O que leva à definição de uma nova 
maneira de governar, mas moderna: “O Estado não deve remar, mas manter 
o leme – apenas o estrito necessário de controle esse é o desafio”, o que 
significa que o combate ao crescimento da administração pública e dos 
gastos públicos torna-se prioridade nessa nova política da oferta. “No setor 
público, a burocracia deve diminuir em todos os níveis; metas de resultados 
concretos devem ser formuladas; a qualidade dos serviços públicos deve ser 
permanentemente avaliada, e os desempenhos ruins erradicados”. Mas essa 
nova maneira de “pilotar” deve apoiar-se em um estado de espírito e valores 
que não têm mais nada que ver com os da velha esquerda (DARDOT; LAVAL, 
2016, p. 236). 

 

De acordo com os idealizadores da Reforma Gerencial do Aparelho do Estado 

(BRASIL, 1997, p. 7) “as sociedades contemporâneas parecem profundamente 

insatisfeitas com os serviços públicos em particular, e com o funcionamento do Estado, 

de modo geral”. Assim, a resposta do governo foi a reformulação do Estado, ao 

transferir às organizações privadas a execução de serviços públicos. Com uma visão 

empresarial, os serviços passam a ser enxergados como mercadorias. Antunes 

https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref30
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(2018), ao fazer um balanço sobre o processo de terceirização no momento presente 

entende que: 

 

A terceirização vem se conformando como um dos principais instrumentos, 
nos mais diversos ramos e setores produtivos, para incrementar a 
acumulação flexível que se desenvolve com a desconcentração produtiva das 
redes de subcontratação (empresas terceirizadas), do trabalho em equipe, da 
flexibilidade salarial, das “células de produção”, dos “times de trabalho”, dos 
grupos “semiautônomos”, além de exercitar, ao menos no plano discursivo, o 
“envolvimento participativo” dos trabalhadores e das trabalhadoras 
(ANTUNES, 2018, p. 195). 

 

Antunes (2018, p. 195) afirma que a terceirização atingirá “praticamente todos 

os setores e ramos produtivos e de serviços, as empresas globais – espalhadas pelos 

governos”, que caminha “celeremente para o desmonte do chamado Estado de bem-

estar social”, para […] a precarização do trabalho que se expressa ainda na 

disseminação das falsas cooperativas, para o […] trabalho voluntário e incentivo ao 

empreendedorismo. O autor conclui afirmando que a terceirização que no “passado 

recente era a exceção (existente principalmente nos setores de limpeza e segurança 

e transporte de trabalhadores) vem se tornando a regra”. 

Silva (2010) corrobora esse entendimento, mostrando que estamos num 

processo contrário aos direitos sociais conquistados anteriormente, além de associar-

se às iniciativas da solidariedade da comunidade. 

 

No Brasil, sob o fetiche da cidadania empresarial e da solidariedade da 
comunidade, combinadas com as medidas em direção ao chamado modelo 

gerencial14 de administração pública – inspirado na norte-americana 

reinvenção do governo –, opera-se a reforma do Estado, em favor dos já 
privilegiados agentes do mercado, especialmente o financeiro, na contramão 
dos direitos sociais (SILVA, 2010, p. 164-5). 

                                                           
14 Em contraposição aos modelos patrimonialista e burocrático. No primeiro caso, o aparelho do Estado 
é extensão do poder do soberano. A res publica corresponde à res principis. Prevalecem o 
patrimonialismo e o nepotismo, que favorecem a corrupção. O modelo tornou-se incompatível com o 
capitalismo e a democracia, em que o mercado e a sociedade civil se distinguem do Estado. No 
segundo caso, o modelo tem origem no sistema militar prussiano, surgido na segunda metade do século 
XIX com o Estado liberal como forma de combater a corrupção e o nepotismo patrimonialista, apoiado 
nos princípios de: profissionalização, carreira, hierarquia funcional, impessoalidade, formalismo, poder 
racional-legal. Caracteriza-se pelos controles rígidos dos processos, mas favoreceu o clientelismo e o 
fisiologismo. Seus defeitos são: ineficiência, autorreferência, incapacidade de voltar-se para os 
cidadãos como clientes, formalismo, rigidez de procedimentos e excesso de normas. Já o modelo 
gerencial, orientado para o cidadão-cliente, surge na segunda metade do século XX, em resposta à 
globalização da economia mundial. O essencial é a eficiência. Trata-se de controle baseado nos 
resultados e não nos processos. Desloca-se da ênfase nos procedimentos (meios) para os resultados 
(fins). Os princípios são: confiança, descentralização da decisão e de funções, redução de níveis 
hierárquicos, avaliação, capacitação permanente, controle por resultados, qualidade, participação, 
formas flexíveis de gestão (conforme o Plano Diretor da Reforma do Estado de 1995). 
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Diante do breve cenário que foi apresentado, destacamos que as mudanças 

econômicas e sociais que ocorreram nos países europeus e nos EUA chegam ao 

Brasil, com os seus ideários neoliberais. Consequentemente, a partir desse momento, 

teremos reformulações no papel do Estado na execução das políticas sociais, 

inclusive com um processo de terceirização do trabalho na gestão pública. 

 

1.3 POLÍTICA HABITACIONAL NO BRASIL: BREVE RESGATE 
 

[…] O problema habitacional no Brasil remonta do período da colonização, e 
não pode ser separado da questão do acesso à propriedade da terra. Até 
meados do século XIX, a terra no Brasil era concedida pela Coroa – as 
sesmarias –, ou simplesmente ocupada, sendo que nas cidades o Rocio era 
a terra municipal onde estavam as casas e pequenas produções agrícolas 
para o subsídio local. A terra até então não tinha valor comercial. A 
promulgação da Lei de Terras, em setembro de 1850, mudou esse cenário, 
ao instituir a propriedade fundiária no país, tanto rural quanto urbana: foi 
legitimada a propriedade de quem já detinha “cartas de sesmaria” ou provas 
de ocupação “pacífica e sem contestação”. O resto, de propriedade da Coroa, 
passou a ser leiloado. Na prática, a substituição do trabalho escravo pelo 
assalariado deu-se no Brasil ao mesmo tempo que a terra livre tornou-se 
privada (FERREIRA; UEMURA, 2008, p. 11). 

 

No Brasil, o capitalismo colonial desenvolveu-se de forma dependente, voltado 

à produção agrícola para exportação, exigindo grandes extensões de terra. Dessa 

forma, pode-se compreender que, no Brasil, o capitalismo surge de braços dados com 

a grande propriedade latifundiária. De acordo com Maricato (2014, p. 183), seja no 

campo ou na cidade, a propriedade da terra continua a ser um nó na sociedade 

brasileira. 

Em 1918, com o fim da Primeira Guerra Mundial e, consequentemente, com a 

crise de 1929 nos Estados Unidos da América (EUA), o Brasil teve dificuldades em 

continuar sustentando a própria economia com a agricultura destinada à exportação 

e começou a investir na industrialização. Esse processo de industrialização no Brasil 

gerou a expansão das cidades, no entanto trouxe graves problemas para as cidades, 

pois houve uma migração sem precedente do rural para o urbano, em busca de 

melhores condições de vida. O Estado, por sua vez, não realizou um planejamento 

urbano, não criou estrutura para receber esses trabalhadores; como consequência, 

as cidades cresceram de forma irregular e com muita desigualdade. 

Segundo Harvey (2012): 

 



46 

Desde o início, as cidades emergiram da concentração social e geográfica do 
produto excedente. Portanto, a urbanização sempre foi um fenômeno de 
classe, já que o excedente é extraído de algum lugar e de alguém, enquanto 
o controle sobre sua distribuição repousa em umas poucas mãos. Esta 
situação geral persiste sob o capitalismo, claro, mas como a urbanização 
depende da mobilização de excedente, emerge uma conexão estreita entre o 
desenvolvimento do capitalismo e a urbanização. […] Eles precisam explorar 
terrenos para extração de matéria-prima, objetivo frequente dos 
empreendimentos imperialistas neocoloniais. As leis coercitivas da 
competição também forçam a contínua implementação de novas tecnologias 
e formas organizacionais, pois estas habilitam os capitalistas a excluírem da 
competição os métodos inferiores em uso (HARVEY, 2012, p. 74). 

 

Na época da primeira república (1889-1930), na área da habitação, o Estado 

estava preocupado com as questões sanitárias, visto que “a ir(racionalidade) da 

produção capitalista de edifícios, o loteamento indiscriminado e a precariedade dos 

serviços de água e esgoto, a cargo de empresas privadas, entre outros, passaram a 

constituir séria ameaça à saúde pública” (BONDUKI, 2011, p. 27). 

Já no começo do século XX até os anos 30, destaca Bonduki (1998 apud PAZ; 

TABOADA, 2010), a habitação para as classes populares era basicamente 

representada por dois tipos de moradia: 

 

a) as vilas operárias, incentivadas pelo poder público, através de isenções 
fiscais, mas que somente eram acessíveis para segmentos da baixa classe 
média, como operários, funcionários públicos e comerciantes, não sendo 
viáveis para a população mais pobre; e b) as moradias de aluguel, 
construídas por iniciativa privada que em muitos casos se assemelhavam aos 
cortiços, pela baixa qualidade (BONDUKI, 1998 apud PAZ; TABOADA, 2010, 
p. 4). 

 

O período entre 1930 e 1945 foi marcado pela ditadura Vargas e pelo projeto 

nacional-desenvolvimentista. Além da preocupação com as questões sanitárias, a 

questão da habitação passou a ser vista como “condição básica de reprodução da 

força de trabalho e, portanto, como fator econômico na estratégia de industrialização 

do país”, como “elemento na formação ideológica, política e moral do trabalhador” 

(BONDUKI, 2011, p. 73). 

Assim, a reivindicação pela intervenção do Estado nas questões da habitação 

tornou-se presente, sendo discutida em seminários e encontros por profissionais de 

diversas áreas, cobrada com maior veemência. Referindo a esse fato, Bonduki 

descreveu que “elas proporcionavam o suporte ideológico […] de transferir para o 

Estado e para os trabalhadores o encargo de mobilizar recursos e os esforços 

necessários para enfrentar o problema da moradia popular” (BONDUKI, 2004, p. 77). 
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Entre 1945 e 1954, a atuação do Estado na produção de conjuntos 

habitacionais e no financiamento de moradias para os trabalhadores ocorria “através 

da atuação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) e da Fundação da 

Casa Popular (FCP), primeiros órgãos federais que atuaram no setor da habitação 

social” (BONDUKI, 2004, p. 99), relacionados diretamente àqueles trabalhadores que 

possuíam registro na carteira de trabalho. 

No período da ditadura militar (1964-1985), ocorre um desenvolvimento de 

produção em massa, bem como maior consumo por parte da classe média de 

trabalhadores e estímulo à migração do campo para as cidades como demanda da 

mão de obra para trabalhar nas indústrias e nas construções das cidades. No entanto, 

observa-se no período a ausência de planejamento urbano, somado ao cerceamento 

da organização e participação da sociedade civil, devido ao autoritarismo e à 

repressão do regime militar. 

O Banco Nacional de Habitação (BNH)15 tinha como missão fortalecer a 

economia, criar empregos e financiar empreendimentos imobiliários e de saneamento, 

tendo como principal fonte de recursos o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS) e os recursos do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), 

privilegiando os interesses da construção civil de forma centralizada e autoritária. 

O BNH atendeu prioritariamente às faixas de rendas média e alta e ao mercado 

imobiliário, por meio do SBPE e com os recursos do FGTS. Para a população de 

menor renda, foram financiados projetos por meio de programas das Companhias de 

Habitação (Cohabs) municipais e estaduais e das cooperativas habitacionais. Nesse 

período, houve crescimento das favelas, de cortiços e das diversas formas de 

habitações precárias. 

Maricato (apud ROSSATTO, 2018), ao analisar a emergência da globalização 

capitalista, nos anos 1970 e 1980, indica que as mudanças ocasionaram grandes 

impactos nas cidades, principalmente nas periferias. 

 

Ao lado do recuo das políticas sociais, aumento do desemprego, da pobreza 
e da violência, um novo ideário de planejamento urbano substitui o urbanismo 
modernista, ambos importados do capitalismo central. Desregulamentação, 
flexibilização, privatização são conceitos que acompanharam a 
reestruturação das cidades buscando abrir novos espaços para os capitais, 

                                                           
15 A criação do Banco Nacional de Habitação ocorreu em 1964 com a constituição dos Sistemas 
Financeiros de Habitação e Saneamento (1967) e a elaboração do Plano Nacional de Saneamento 
(1971). 
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em especial os capitais imobiliários, de construção de infraestrutura e de 
serviços (MARICATO apud ROSSATTO, 2018, p. 53). 

  

A partir da segunda metade da década de 1970, observa-se a retomada dos 

movimentos sociais, como resposta às repressões e coerções do regime ditatorial, e 

pela luta por melhores condições de vida e maior participação nos âmbitos econômico 

e social: “O Brasil registrou a partir dos anos 70, como em vários países da América 

Latina, o surgimento ou ressurgimento de um grande número de movimentos sociais. 

[…] Lutas […] por água, luz, transportes, creche” (GOHN, 1991, p. 9). 

Esses movimentos sociais surgem das associações de bairro, dos clubes de 

mães, grupos de jovens, mulheres e principalmente por apoio das Comunidades 

Eclesiais de Bases (CBEs),16 contribuindo numa perspectiva crítica à luta desses 

moradores. 

Na crise econômica e em face ao desemprego da segunda metade dos anos 

1980, o BNH entrou em falência, sendo extinto por decreto presidencial em 1985. 

Todas as suas funções foram repassadas para a Caixa Econômica Federal (CEF), 

que não tinha tradição de gestão de política pública. Bonduki (2012), ao analisar esses 

conjuntos habitacionais, vai dizer que: 

 

Do ponto de vista da arquitetura e urbanismo, os conjuntos habitacionais 
implantados com o financiamento do Banco Nacional da Habitação se 
tornaram uma referência tão negativa que se difundiu, tanto entre os 
especialistas como na opinião pública em geral, a ideia de que a experiência 
do BNH foi um absoluto desastre. […] Foram empreendimentos 
desarticulados de uma concepção urbanística mais consistente, soluções 
uniformizadas e padronizadas, em que a preocupação com os aspectos da 
habitabilidade e da qualidade arquitetônica ficou fortemente condicionada ao 
processo de produção comandado pelo setor da construção civil e aos limites 
dos custos (BONDUKI, 2012, p. 66). 

 

Com respostas insuficientes por parte do Estado para a questão habitacional, 

ocorreu um processo social de enfrentamento à problemática habitacional. Esse 

processo inicia-se nos anos 1970, na cidade de São Paulo com os movimentos de 

favela e loteamentos clandestinos e no período de 1985 a 1988 se soma ao 

movimento pela Constituinte, mobilizando diversos e amplos setores da sociedade 

civil. 

                                                           
16 Comunidades ligadas à Igreja Católica. Espalharam-se nas décadas de 70 e 80 pelo Brasil e América 
Latina e consistem em comunidades ligadas pela proximidade física e de carências em comum. Durante 
a ditadura militar fortaleceram a organização popular inserindo seus membros nos movimentos sociais 
em meio à luta política no processo de luta pela democratização do país. 
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Os movimentos sociais tiveram papel central na garantia dos direitos sociais, 

da cidadania e participação popular estabelecidos na CF de 1988, expressão das lutas 

da classe trabalhadora. No campo da habitação, a promulgação da CF foi o reflexo de 

importantes conquistas, na luta por reforma urbana e moradia digna.17 

Entre as conquistas, destacam-se os artigos 182 e 183 da CF, que se referem 

à política urbana, nos quais se define a função social da propriedade urbana, com o 

objetivo de romper com a especulação imobiliária. No artigo 6º da CF, é definido o 

direito à moradia digna como direito social, colocando o Estado como responsável 

pela execução de políticas públicas habitacionais, de competência da União, dos 

estados e municípios. 

De acordo com Harvey (2012), o direito à cidade: 

 

[…] É um direito comum antes de individual já que esta transformação 
depende inevitavelmente do exercício de um poder coletivo de moldar o 
processo de urbanização. A liberdade de construir e reconstruir a cidade e a 
nós mesmos é, como procuro argumentar, um dos mais preciosos e 
negligenciados direitos humanos (HARVEY, 2012, p. 74). 

 

Nos anos seguintes, destaca-se principalmente a Conferência Mundial 

realizada em Istambul em 1996. A Organização das Nações Unidas (ONU) propôs aos 

países e às cidades a Agenda Habitat II18, a meta da erradicação da pobreza urbana, 

reconhecendo oficialmente as favelas como um espaço de intervenção necessária. 

                                                           
17 Compreendemos o conceito de moradia digna como “[…] Aquela onde se pode viver com dignidade, 
sem ameaça de remoção, servida de infraestrutura básica, como água, esgoto, energia elétrica, coleta 
de água de chuva e coleta de lixo, localizada em áreas com acesso à educação, à saúde, ao transporte 
público, ao lazer e a todos os outros benefícios da cidade” (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010, p. 16). 
18 A partir do início da década de 1990, a ONU adota como estratégia para enfrentar os problemas 
internacionais econômicos e sociais, a realização de conferências relacionadas a temas globais 
emergentes, visando o estabelecimento de programas e plano de ação que direcionem a atuação de 
seus organismos e agências especializadas, redefinindo as formas e cooperação ente os países. Essa 
nova forma de atuação opera não somente a partir e dirigida aos órgãos governamentais, mas incorpora 
setores mais amplos da sociedade e utiliza fortemente os meios de comunicação para construir os 
tratados e acordos para a formação de uma opinião pública internacional. Assim, a partir da Cúpula Rio 
do Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento em 1992 (ECO 92) a Organização das Nações 
Unidas inaugurou uma série de conferências globais: a Conferência de Viena de Direitos Humanos em 
1993; a Conferência Mundial sobre População e Desenvolvimento, no Cairo em 1994; a Conferencia 
sobre o Desenvolvimento Social, em Copenhague e a Conferência sobre as Mulheres em Beijing em 
1995. Essas conferências promoveram amplos processos preparatórios locais e internacionais de um 
novo tipo, envolvendo a participação de Organizações Não-Governamentais (ONGs), de Movimentos 
e Associações Comunitárias (CBOS) e outros setores da sociedade tensionando as posições 
representadas pelos governos por meio de fóruns globais e paralelos como parte das próprias cúpulas. 
Habitat II, ou a Cúpula das Cidades, é produto desta evolução: pela primeira vez se define e reconhece 
os “parceiros” – autoridades locais, ONGs e CBOs, academia e o setor privado – como interlocutores 
oficiais admitindo que estes compunham as próprias delegações oficiais. Em 1996, a Conferência das 
Nações Unidas sobre Assentamentos Humanos – HABITAT II, realizada em Istambul, teve como temas 
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A partir de 1999, com a Secretaria Especial de Desenvolvimento Urbano 

(Sedu), observa-se, na esfera federal, um esforço em tratar a habitação como parte 

integrante do desenvolvimento das cidades brasileiras, articulada com saneamento 

básico e transporte urbano. O Estatuto das Cidades foi aprovado em 2001, fruto da 

discussão com a sociedade civil organizada (PAZ; TABOADA, 2010, p. 6). 

Em 2003, Luiz Inácio Lula da Silva é eleito presidente da república pelo PT. Na 

sua primeira gestão foi criado o Ministério das Cidades (MCidades)19 e no ano de 2004 

instituído o Conselho Nacional das Cidades20 (órgão colegiado de natureza consultiva, 

que fazia parte da estrutura do MCidades), que tinha a “finalidade de estudar e propor 

diretrizes para a formulação e implementação da Política Nacional de 

Desenvolvimento Urbano (PNDU), bem como acompanhar a sua execução” (PAZ; 

TABOADA, 2010, p. 8). 

Outro marco de relevância foi a aprovação, pelo Conselho das Cidades, em 

2004, da Política Nacional de Habitação (PNH), complementada pela regulamentação 

da Lei n. 11.124/2005, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de 

Interesse Social (SNHIS), cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS)21 e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 

Destaca-se que, em junho de 2005, a regulamentação do SNHIS pela Lei 

Federal n.11.124, definiu a prioridade do sistema “Direcionado à população de baixa 

renda, especialmente a que se encontra limitada em três salários-mínimos e que 

compõe a quase totalidade do déficit habitacional do país” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 

19). 

Em 2007, foi lançado o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) com a 

finalidade de promover o crescimento econômico, através de uma série de obras e 

investimentos em infraestrutura, em áreas como saneamento, habitação, transporte, 

energia e recursos hídricos, entre outros. Nesse momento: 

 

                                                           
globais a: “Adequada Habitação para Todos e o Desenvolvimento de Assentamentos Humanos em um 
Mundo em Urbanização”. (ROLNIK e SAULE JUNIOR, 1996, p. 14-5) 
19 No dia 1º de janeiro de 2003, no mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, foi sancionada a 
lei que oficializava o Ministério das Cidades com a finalidade de tratar da política de desenvolvimento 
urbano, contemplando a ausência de marcos institucionais para as políticas setoriais urbanas – 
habitação, saneamento e transporte. 
20 Extinto pelo presidente Jair Bolsonaro (2019) por meio do Decreto 9.759/2019 junto com outros 
conselhos de participação social. 
21 Para maiores informações ver: https://www.capacidades.gov.br/media/doc/biblioteca/SNH010.pdf. 
Acesso em: 21 out. 2021. 
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O setor habitacional foi contemplado entre as grandes linhas – investimento 
em infraestrutura e estímulo ao crédito e ao financiamento – com ações 
baseadas em três eixos: infraestrutura logística, energética, social e urbana. 
[…] A ênfase está na regularização fundiária, segurança, salubridade e 
habitabilidade de população localizada em áreas inadequadas à moradia 
(PAZ; TABOADA, 2010, p. 9). 

 

O governo federal lançou, em 2008, o Programa Minha Casa, Minha Vida 

(PMCMV), regulamentado pela Lei n. 11.977/2009, atendendo quatro faixas de renda: 

faixa 1 – até R$ 1.800; faixa 1,5 – até R$ 2.600; faixa 2 – até R$ 4.000; e faixa 3 – até 

R$ 9.000. A faixa 1 atuava em quatro modalidades: PMCMV – FAR ou Empresas;22 

PMCMV – Entidades;23 PMCMV – Oferta Pública (Sub-50); e PMCMV – Rural. 

Pretendia “viabilizar o acesso a um milhão de moradias para famílias com renda de 

até dez salários-mínimos (reduzindo o déficit habitacional) e colocou a habitação de 

interesse social na agenda do país” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 9). 

O lançamento do programa foi justificado, principalmente, como uma medida 

anticíclica, para enfrentar o impacto no Brasil da crise econômica mundial, iniciada em 

2008 pela crise hipotecária e financeira nos EUA, visando gerar empregos, e também 

como medida para reduzir os sérios problemas de moradia no Brasil. 

Há consenso na literatura urbana que com esse programa o país obteve o maior 

número de unidades habitacionais construídas (em decorrência dos altos montantes 

de recursos disponibilizados pelo governo federal, somado a isso os subsídios para 

as camadas de menor renda), possibilitando o acesso à moradia de parcela 

significativa da população, principalmente para as famílias de baixa renda e, por fim, 

surtindo um efeito positivo na economia, gerando emprego e/ou valor agregado na 

arrecadação de tributos. 

Maricato & Royer (2017), ao fazerem um paralelo com o BNH e com programas 

habitacionais em “prefeituras democrático-populares” que consideram “ciclo virtuoso”, 

vão dizer que o PMCMV: 

 

[…] Teve forte influência do mercado em seu desenho, obedecendo a uma 
padronização excessiva e trazendo de volta formas de ação que estavam 
presentes no BNH, inclusive com imagens semelhantes (MARICATO; 
ROYER, 2017, p. 149 e 156). 

                                                           
22 Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), que provisiona recursos dessa modalidade; também é 
denominado ‘Empresas’, pois os proponentes dos empreendimentos são empresas. 
23 Incluída no PMCMV por reinvindicação do movimento de moradia e do Fórum Nacional de Reforma 
Urbana (FNRU), essa modalidade teve 551 empreendimentos contratados entre 2009 e 2019, 
envolvendo 78.600 unidades habitacionais em 292 municípios de 24 estados (DF, Acre e Amapá não 
tiveram contratação dessa modalidade), contando com 259 entidades organizadoras. 
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Contudo, o cenário político instalado no país, a partir de 2016, com a mudança 

no governo federal provocado pelo impeachment da Presidenta Dilma Rousseff, 

culminou em alterações nas prioridades e diretrizes, no desmonte de direitos, com 

destaque para as reformas da previdência social e dos direitos trabalhistas, atingindo 

também esse programa, mediante a redução dos investimentos. Inclusive no ano de 

2019, o Conselho Nacional das Cidades foi extinto e o MCidades, suas secretarias e 

funções transferidas para o Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR).24 

 

1.4 TRABALHO SOCIAL NA HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
 

[…] Do ponto de vista da esfera federal, apesar de ter a presença de ações 
sociais pontuais e isoladas nos períodos de industrialização e urbanização 
brasileira, é a partir do Banco Nacional de Habitação (BNH), criado em 1964, 
com o golpe civil-militar, que o trabalho social foi associado aos programas 
de habitação de interesse social, em particular, por meio do atendimento de 
grupos de mutuários, de média e baixa renda, dos projetos e programas das 
Companhias municipais e estaduais de Habitação (Cohabs) e das 
Cooperativas Habitacionais (PAZ; DINIZ, 2018, p. 7-8). 

 

Os ajustes neoliberais impuseram transformações societárias no mundo do 

trabalho, substituindo antigas funções do Estado por novas funções realizadas nas 

políticas sociais de forma pulverizada, bem diferente das que foram desenhas, por 

exemplo, no Brasil com a aprovação da Constituição Federal de 1988. 

Nesse contexto, destaca-se que as transformações contemporâneas no regime 

de acumulação capitalista, especialmente no que dizem respeito à esfera da produção 

e ao mundo do trabalho, com a hegemonia liberal financeira, redefinem a intervenção 

do Estado no âmbito do processo das relações sociais. Mantendo-se como 

perspectiva orientadora da economia, da vida social, da política; das relações 

internacionais e até mesmo da cultura da maioria dos sujeitos. Aprofundam-se as 

desigualdades, emerge uma nova sociabilidade e uma nova política, na agenda 

neoliberal. 

 

Efetivamente, esta regressão neoliberal ao impor-se como lógica do 
capitalismo atual, consolida a dissociação entre o mercado e direitos, 
aprofunda a cisão entre o econômico e o social, separa a acumulação da 
produção, instala desregulações públicas, reitera a desigualdade e a 

                                                           
24 O Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) foi criado em 2019 com a fusão das pastas das 
Cidades e da Integração Nacional (unindo as áreas da administração pública: desenvolvimento urbano 
e regional, habitação, saneamento, defesa civil, segurança hídrica e mobilidade urbana). 
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diversificação, busca eliminar a referência ao universal e constrói, uma forma 
despolitizada de abordagem da questão social, fora do mundo público 
(YAZBEK, 2001, p. 38). 

 

Essa lógica de ajustes da reestruturação do capital e da redução de recursos 

para a área social gera programas cada vez mais residuais, sem referência a direitos, 

pois são políticas sociais conservadoras, restritivas e com perspectivas privatizadoras, 

afetando também a política urbana. 

Evidencia-se a interferência dos organismos internacionais nos projetos de 

urbanização, inclusive com alocação de recursos financeiros e também com diretrizes 

de trabalho nas áreas sociais, ambientais etc.25 

Como vimos, Antunes & Druck (2015) afirmam que a terceirização se inicia nos 

finais dos anos de 1970 (período marcado pela forte crise do modelo econômico, que 

apresenta profunda recessão, com baixas taxas de crescimento e altas taxas de 

inflação, momento de reestruturação produtiva). Reestruturação produtiva entendida 

como ‘toyotismo’,26 pois o aumento da tecnologia vai requisitar um quantitativo menor 

de mão de obra, exigindo que essa seja qualificada, e substituição de trabalhadores 

por máquinas, pois essas serão capazes de realizar várias funções dependendo 

apenas de um trabalhador para operacionalizá-las. As produções já não serão em 

massa, serão realizadas apenas as necessárias para substituir as que estão faltando, 

não terá excedente. 

Essa agenda de transformação afetará as profissões e seu fazer profissional. 

Dessa forma, os assistentes sociais também passarão por mudanças, seja na sua 

concepção teórico-metodológica, seja nas representações da categoria tanto nas 

legislações como nas ações diretas de política social. O Estado sempre foi o maior 

                                                           
25 Os recursos foram utilizados como crédito para o setor produtivo e para a realização de projetos 
sociais de grande vulto, com ênfase em projetos habitacionais. Através da Aliança para o Progresso e 
da USAID, o BID atuou desde sua criação em projetos sociais, diversamente do Banco Mundial, que 
somente o fez anos mais tarde. No setor habitacional, o BID financiou diversos tipos de intervenção, 
uma vez que a preocupação principal não era a habitação, mas a consolidação da hegemonia 
capitalista nos países em desenvolvimento, por meio da melhoria das condições de vida das 
populações de baixa renda, tidas como alvo dos comunistas. O BID buscava estruturar organismos 
nacionais de políticas públicas, que aplicariam seus recursos no desenvolvimento de políticas 
habitacionais, que deveriam prever programas diversificados com alternativas distintas de acordo com 
a faixa de renda dos beneficiários, para garantir a recuperação dos recursos investidos 
(ROSSETTO,1993, p. 37-43; ARANTES, 2004, p. 31-4). 
26 Considerado como período da terceira revolução industrial, os anos 70 são marcados pela criação 
do modelo toyotista de produção, idealizado pelos japoneses Eiji Toyota e Taiichi Ohno. É o sistema 
conhecido também como acumulação flexível e foi difundido pelo mundo a partir da década de 70, após 
fábrica da Toyota, indústria automobilística japonesa, aplicar esse modelo. Dentre suas diretrizes, 
destaca-se a ideia de que o mesmo trabalhador pode realizar múltiplas funções. 
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empregador dos assistentes sociais, assim a intervenção profissional junto às 

expressões da questão social é realizada mediante execução das políticas sociais. 

Raichelis (2009) nos lembra que: 

 

As principais mediações profissionais (que não são as únicas) são, portanto, 
as políticas sociais que, apesar de historicamente revelarem sua fragilidade 
e pouca efetividade no equacionamento das respostas requeridas pelo nível 
crescente de pobreza e desigualdade social, tem sido a via por excelência 
para as classes subalternas terem acesso, mesmo que mesmo que precários 
e insuficientes, aos serviços sociais públicos (RAICHELIS, 2009, p. 380). 

 

Importante constar que, a partir dos anos de 1960 e 1970, ocorre na profissão 

um movimento de crítica ao pensamento conservador. Na América Latina, as 

mudanças na profissão foram nominadas Movimento de Reconceituação e no Brasil 

Netto (2011) cunhou a expressão “Movimento de Renovação”, ressaltando os limites 

e as possibilidades de crítica no período ditatorial. 

Ocorreu nesse momento uma aproximação do Serviço Social com os 

movimentos sociais, conformando-se uma nova direção para o trabalho, cujo sentido 

político era o de atuar para atender aos interesses dos segmentos espoliados da 

sociedade. Na área da habitação social, essa mudança na atuação profissional se 

manifestava da seguinte forma: 

 

[…] Observa-se, na área da habitação, e especialmente no trabalho que os 
assistentes sociais desenvolvem em favelas, uma inflexão dessa prática que 
passa a se articular com as lutas dos movimentos sociais tendo como 
referência, em alguns casos, os direitos de cidadania, em outros, a 
organização da classe trabalhadora com vista à revolução socialista 
(GOMES, 2001, p. 9). 

 

A demanda pela garantia dos “direitos de cidadania” que se apresentava aos 

assistentes sociais nas décadas de 1970 e 1980 tinham relação com o acúmulo de 

precariedade urbana presente nas cidades brasileiras e também pela organização da 

classe trabalhadora. 

Nesse período, a profissão se afirma com o novo projeto ético-político, 

consolida-se uma concepção hegemônica do Serviço Social enquanto profissão de 

intervenção inserida na divisão sociotécnica do trabalho coletivo que atua nas diversas 

expressões da questão social em diferentes espaços sócio-ocupacionais, orientando-

se por processos emancipatórios da direção sociopolítica da profissão e seus 

compromissos, definindo parâmetros para o exercício profissional. 
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De acordo com Paz & Taboada (2010), o trabalho social em habitação realizado 

por assistentes sociais nos órgãos públicos das três esferas de governo recebeu 

diferentes aportes teóricos e realizou experiências exemplares de trabalho social nos 

Institutos de Orientação às Cooperativas Habitacionais (INOOCOPs), nas prefeituras 

das capitais, junto aos movimentos de favelas, loteamentos clandestinos, mutuários, 

ocupações, associações de bairro e inúmeras formas de organização popular. 

A partir desse momento, o trabalho social passou a ser exigido nos diversos 

programas habitacionais das Companhias de Habitação e nos Programas de 

Cooperativas (Promorar), o João de Barro, Programa de Financiamento de Lotes 

Urbanizados (Profilurb), bem como nos Programas de Saneamento para População 

de Baixa Renda (Prosanear). 

Paz & Taboada (2010, p. 49) nos apresentam um resgate histórico do governo 

federal e a intervenção dos organismos internacionais na área habitacional e como 

rebatia nas ações do trabalho social. 

 

Na gestão do governo federal do presidente Itamar Franco foi criado o 
Programa Habitar Brasil (BID, 1994), no qual o trabalho social era previsto 
como contrapartida de estados e municípios, ou seja, sem financiamento 
federal. Já na gestão do presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1999, o 
Programa Habitar Brasil (BID, HBB) incluiu nos custos do empreendimento a 
ser contratado, recursos para o desenvolvimento do trabalho social (PAZ; 
TABOADA, 2010, p. 49). 

 

Para as autoras, essa experiência de execução de projetos integrados e 

integrais (intervenções físicas e sociais concomitantes), adquirida com a contratação 

e o desenvolvimento do Programa HBB, a partir de 1999, reforçou a necessidade de 

desenvolver o trabalho social, pois demonstrou a eficácia desses projetos, 

principalmente quando comparado ao trabalho anterior que não era exigido essa 

integração. 

Ao longo dos anos, o trabalho social passou por alterações, sendo que a partir 

de 2003, “A exigência do trabalho social estende-se a todos os programas em que o 

Ministério das Cidades concedesse recurso a fundo perdido e naqueles obtidos 

através de empréstimos a estados e municípios” (PAZ; TABOADA, 2010, p. 10). 

Desde então, o TS vem se renovando em várias frentes de lutas e de ações na 

atuação com a política de habitação, inclusive ocupando cargos que interferem 

diretamente na elaboração da política tanto em âmbito federal, quanto estadual e 
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municipal, mas também apresenta alterações, provenientes da interferência advindas 

das mudanças que ocorrem no mundo capitalista, logo nas políticas sociais. 

No quadro 2, apresentamos um breve resumo dos principais programas 

habitacionais que foram desenvolvidos em âmbito nacional. É possível identificar na 

concepção dos programas algumas alterações, inclusive relacionadas aos 

investimentos financeiros. 

 

Quadro 2 – Principais ações do trabalho social na política de habitação 

Ano/ 
Período 

Programas/ 
Intervenção 

Características do 
trabalho social 

Anos 1930 
Financiamentos pelo IAPs para 
trabalhadores dos institutos e formais 

Estímulo ao aluguel/aquisição da casa 
própria; atuação profissional em 
favelas/comunidades 

1946-1960 Fundação Casa Popular (FCP) 
Campo da assistência social e previdência 
no desenvolvimento urbano 

Década de 
1960 

Subprograma de Desenvolvimento 
Comunitário (Sudec); Programa de 
Desenvolvimento Comunitário 
(Prodec); Carteira de Habitação de 
Interesse Social que apoiava as 
Cohabs 

Caráter administrativo com os mutuários; 
seleção da demanda; acompanhamento da 
adimplência e organização comunitária para 
a constituição de associações de moradores 
nos conjuntos habitacionais 

Instituto de Orientação às 
Cooperativas Habitacionais de São 
Paulo (Inocoop-SP) 

Orientação crítica ao pensamento 
conservador com atuação profissional; 
normas estabelecidas pelo BNH (a partir de 
1964) 

Década de 
1970 a 
meados de 
1980 

Programas Habitacionais Cohab; 
Programa de Erradicação da Sub-
Habitação (Pró-Morar), o João de 
Barro e o Programa de Financiamento 
de Lotes Urbanizados (Profilurb); 
Programas de Saneamento para 
População de Baixa Renda 
(Prosanear); Banco Nacional da 
Habitação (BNH) 

Organização popular; ações emergenciais e 
assistenciais; fortalecimento das lutas e 
defesa dos direitos; apoio em urbanização de 
áreas precárias; resistência contra despejos 
e pela ligação de água e luz; informação e 
acompanhamento de grupos sociais 
inseridos em projetos habitacionais; 
mobilização e participação 

Final dos anos 1970 – movimentos 
sociais operários e sindicais e novos 
desafios aportaram no Serviço Social 

Assistentes sociais apoiam os movimentos 
de favelas, estimulando, subsidiando e 
capacitando para as ações reivindicatórias 

Formação de ‘campos-pilotos’: 
Serviço Social da PUC-SP; Escola de 
Serviço Social da UFRJ; Programa de 
Apoio à Reforma Urbana (Paru) da 
Faculdade de Serviço Social da 
Universidade Federal do Pará (UFPA), 
entre outros 

Ações extensionistas em favelas, 
loteamentos irregulares e/ou clandestinos e 
movimentos de moradia 

1980 a 
meados de 
1990 

Programa Habitar Brasil (HBB) – 
mutirões, urbanização de 
assentamentos, lotes urbanizados, 
regularização fundiária e urbanística, 
projetos de instalação e 
funcionamento de redes de água e 
esgoto 

Atuação profissional realizada com base nas 
diretrizes das agências multilaterais BID e 
Banco Mundial; atividades de caráter 
informativo, educativo e de promoção social, 
visando ao desenvolvimento comunitário e à 
sustentabilidade dos empreendimentos 
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Ano/ 
Período 

Programas/ 
Intervenção 

Características do 
trabalho social 

Final dos 
anos 1990 
aos anos 
2005 

Ação profissional no campo da política 
urbana – diretrizes estabelecidas 
pelas agências multilaterais BID e 
Banco Mundial 
 
2004 – Crédito Solidário 

Informativo, educativo e de promoção social; 
desenvolvimento comunitário, 
sustentabilidade; Ações vinculadas a obras 
(antes, durante e após as obras/pós-
ocupação) 
Trabalho social por técnicos sociais; 
capacitação de lideranças; combate ao 
analfabetismo; qualificação de mão de obra; 
apoio às cooperativas e preparação das 
famílias para apropriação dos serviços de 
infraestrutura e equipamentos sociais 

2007 a 2016 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) – Programa Minha 
Casa, Minha Vida 

Ações vinculadas às etapas (pré-obras, 
obras e pós-obras/pós-ocupação) 
Eixos: Portaria n. 21 (mobilização e 
organização comunitária, educação sanitária 
e ambiental, geração de trabalho e renda); 
Portaria n. 464 (mobilização, organização e 
fortalecimento social; acompanhamento e 
gestão social da intervenção; educação 
ambiental e patrimonial; desenvolvimento 
socioeconômico; assessoria à gestão 
condominial; recursos MCMV/FAR 

Fonte: FREITAS (2021) 

 

Com o Ministério das Cidades e aprovação da Política Nacional de Habitação, 

em 2014, as intervenções habitacionais passaram a ter mais investimentos do poder 

público, com recursos específicos para o trabalho social. Dessa forma: 

 

[…] O trabalho social em intervenções habitacionais ganhou visibilidade e 
reconhecimento. A valorização é fruto de um processo, que teve início com a 
criação do Ministério das Cidades, em 2003, e foi incorporada às discussões 
sobre uma nova Política Nacional de Habitação (PNH). No ano seguinte, a 
PNH foi aprovada, sendo legitimada com a criação do Sistema e Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS/FNHIS), em 2005. 
Posteriormente se estabeleceu a aplicação de, no mínimo, 2,5% do valor do 
investimento para ações de participação, mobilização e organização 
comunitária, educação sanitária e ambiental e atividades ou ações de 
geração de trabalho e renda para a população atendida (BRASIL, 2011, p. 
10). 

 

Nos governos federais, principalmente aqueles administrados pelo PT, foram 

elaborados vários normativos sobre o desenvolvimento do trabalho social,27 os quais 

                                                           
27 As referências normativas para orientar o trabalho social a ser desenvolvido não deram conta da 
nova realidade, pois não foram redefinidos conceitos, metodologia e estratégias para intervir em 
grandes projetos habitacionais e intervenções urbanas, ao contrário do que ocorria no HBB (um 
programa para áreas menores e para um universo restrito de famílias. […] Ocorreu então uma reedição 
dos normativos do HBB, focalizando a participação cidadã, organização dos grupos existentes, gestão 
democrática dos recursos implantados, transparência da informações e intersetorialidade das políticas 
públicas, sob os eixos da mobilização e organização comunitária, educação sanitária e ambiental e 
geração de trabalho e renda. Ainda que considerados insuficientes frente à realidade social, há um 
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foram sendo reformulados ao longo dos anos, além de serem debatidos pela 

categoria, seus órgãos representativos (CRESS/CFESS) e nos seminários e 

encontros nacionais de pesquisa da categoria (ABEPSS/ENPESS). 

Percebe-se que o trabalho social na política habitacional, procurou pautar-se 

em questões ligadas à ética, ao direito à moradia, além das situações que 

envolvessem os procedimentos adotados com as famílias nos diversos tipos de 

atendimento, assim como o contexto local das organizações da sociedade civil, os 

movimentos de habitação, procurando, inclusive, trabalhar as questões ambientais. 

Nota-se que a implementação de regulamentações, portarias e normativos 

elaborados pelo governo federal deveria ser orientador, pois nem sempre estava 

condizente com a realidade dos territórios, requerendo dos trabalhadores (assistentes 

sociais, sociólogos, pedagogos etc.) municipais e estaduais que adequassem esses 

normativos, conforme suas realidades, suas representações, e a categoria profissional 

sempre buscou essas possibilidades, pois a realidade que é vivenciada pelos 

profissionais nos vários territórios é muito diversificada, exigindo, nas diversas 

situações do cotidiano profissional, um olhar para as especificidades tanto do território 

do espaço urbano como das pessoas que os ocupam. 

Por outro lado, como bem nos lembra Raichelis (2020): 

 

[…] O trabalho em habitação remete a múltiplas e complexas relações nas 
quais o (a) assistente social se insere como profissional e trabalhador (a), a 
partir das iniciativas de diferentes frações do capital (imobiliário, industrial, 
financeiro, comercial). Assim, tona-se necessário compreender a função, os 
interesses e as formas de ação e organização da cadeia produtiva imobiliária, 
do Estado e da classe trabalhadora frente à política urbana e à produção do 
espaço […] (RAICHELIS, 2020, p. 12). 

 

Além disso, os assistentes sociais precisam entender que não são os únicos 

responsáveis pelo trabalho social, como afirma Raichelis (2020): 

 

[…] Precisam reconhecer e qualificar-se para a interlocução com diferentes 
sujeitos que interagem e disputam esse lugar: funcionários do Estado em 
suas diferentes esferas de poder; profissionais de distintas formações; 
movimentos sociais; assessorias técnicas; empresas gerenciadoras; ONGs 
etc. (RAICHELIS, 2020, p. 8). 

 

                                                           
redirecionamento do trabalho social para favorecer a sustentabilidade dos empreendimentos, perdendo 
sua dimensão de processo, reduzindo-o a um produto que deve responder às exigências do mercado. 
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Diante dos avanços e retrocessos na política pública habitacional, é 

imprescindível existir uma articulação de luta política em defesa dos direitos sociais, 

civis e políticos no contexto contemporâneo, pois estamos sofrendo uma continua e 

persistente avalanche de ataques capitalistas, com muitas perdas, principalmente nas 

áreas sociais. 

Com o golpe à presidenta Dilma Rousseff, ocorrido em 2016, tendo o seu vice-

presidente Michel Temer assumido o governo federal, e agora com o presidente da 

república, Jair Messias Bolsonaro, ocorreu um retrocesso nas políticas sociais. Aqui 

enfatizamos que a “política habitacional” conquistada tem sido desmontada aos 

poucos no decorrer dos últimos cinco anos. Em 2021, não termos mais PAC, PMCMV, 

PMCMV-E,28 investimentos na área de regularização fundiária, saneamento etc. 

Dessa forma, os estados, mas, principalmente, os municípios não dispõem de 

recursos financeiros federais para a área habitacional, seja na construção de unidades 

habitacionais, seja na infraestrutura, requerendo assim que os gestores municipais 

realizem novas estratégias de atuação para atuar no planejamento e urbanização da 

cidade. 

Procuramos neste capítulo apresentar um breve histórico da política social no 

mundo e o papel do Estado nesse cenário, apresentando algumas crises globais e as 

interferências que afetaram diretamente o Estado, a classe trabalhadora e suas 

organizações. 

Nesse cenário, buscou-se apresentar como ocorreu essas transformações no 

Brasil, principalmente apontando os principais momentos históricos, desde a formação 

do país, que até os dias de hoje carrega traços de um país escravocrata e 

patrimonialista com destaque à área habitacional, pois percebe-se que não ocorreu 

uma preocupação em realizar um planejamento urbano que contemplasse a classe 

trabalhadora, pelo contrário, estimulou-se, inclusive, ocupações nas áreas mais 

periféricas, sem infraestrutura, sem equipamentos sociais, sendo a classe 

trabalhadora pressionada a viver nessas situações. 

Identifica-se que mesmo diante desse cenário de abandono, ocorreram várias 

resistências por parte da classe trabalhadora, fortalecendo suas organizações sociais, 

                                                           
28 Através da Medida Provisória n. 996 de 25/08/2020, foi instituído o Programa Casa Verde Amarela 
(PCVA). Ficou estabelecido que todas as novas operações com benefício de natureza habitacional 
geridas pelo Ministério do Desenvolvimento Regional farão parte do PCVA. No entanto, as operações 
contratadas anteriormente pelo PMCMV serão concluídas no âmbito do antigo programa. 
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ocasionando inclusive alguns ganhos extremamente importantes para a população, 

desde a aprovação da CF de 1988. 

Pontua-se também, que as crises econômicas e políticas que ocorreram na 

Europa e nos EUA atingiram o Brasil, apesar de chegar aqui em momentos diferentes. 

Não passamos imunes às essas crises, ocasionando algumas interferências, seja no 

mundo do trabalho, seja nas intervenções do Estado com suas políticas sociais e 

mesmo nas resistências da classe trabalhadora. 

Netto (2006) aponta algumas tendências no campo das políticas sociais: 

 

[…] A desresponsabilização do Estado e do setor público com uma política 
social de redução da pobreza articulada coerentemente com outras políticas 
sociais (de trabalho, emprego, saúde, educação e previdência); o combate à 
pobreza opera-se como uma política específica; a desresponsabilização do 
Estado e do setor público, concretizada em fundos reduzidos, corresponde à 
responsabilização abstrata da “sociedade civil” e da “família” pela ação 
assistencial; enorme relevo é concedido às Organizações Não 
Governamentais (ONGs) e ao chamado terceiro setor; desdobra-se o sistema 
de proteção social: para aqueles segmentos populacionais que dispõem de 
alguma renda, há a privatização/mercantilização dos serviços a que podem 
recorrer; para os segmentos mais pauperizados, há serviços públicos de 
baixa qualidade; a política voltada para a pobreza é prioritariamente 
emergencial, focalizada e, no geral, reduzida à dimensão assistencial 
(NETTO, 2006, p. 54). 

 

No Brasil percebemos como as transformações no sistema capitalista vão 

interferir no papel do Estado, na elaboração e execução das políticas públicas. Esse 

processo afetará a classe trabalhadora e principalmente aqueles que vivem nas áreas 

periféricas das metrópoles, como a cidade de São Paulo. 

O próximo capítulo busca apresentar a formação da cidade de São Paulo, como 

se deu a implementação da política habitacional executada na Sehab e a realização 

do trabalho social e seus desdobramentos até o ano de 1989, quando pela primeira 

vez, a cidade de São Paulo passa a ser administrada por uma assistente social, eleita 

pelo Partido dos Trabalhadores. 
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2 A POLÍTICA HABITACIONAL E O TRABALHO SOCIAL NA SECRETARIA DE 
HABITAÇÃO DA PREFEITURA DE SÃO PAULO 
 

O perfil da intervenção estatal no tratamento da questão social vem sendo 
historicamente marcado pela ideologia paternalista/autoritária, onde a 
benevolência da ajuda e o clientelismo visam ocultar sua subordinação, de 
um lado, ao processo de reprodução do capital e, de outro, 
contraditoriamente, às pressões da sociedade. A reflexão acerca do social 
como área de ação do Estado no combate à pobreza constitui questão central 
para um conjunto diversificado de agentes institucionais demandados para o 
planejamento, condução e controle das políticas sociais. Entre os agentes 
técnicos nesse processo de legitimação da ordem social estão os assistentes 
sociais […] (YAZBEK, 1988, p. 8). 

 

Neste capítulo, serão abordados alguns aspectos da questão urbana na cidade 

de São Paulo, das políticas públicas habitacionais adotadas e do desenvolvimento do 

trabalho social na Sehab, considerando o lapso temporal de 1966 a 1989, ano que 

marca o início do mandato de Luiza Erundina de Sousa, primeira prefeita da cidade 

de São Paulo, eleita em 1988 pelo PT. 

 

2.1 A CIDADE DE SÃO PAULO E A ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA 
SECRETARIA DE HABITAÇÃO 
 

Nascida como Vila de São Paulo do Campo, foi erguida de maneira provisória, 

com primitivas casas e Igreja dos Jesuítas, que assinalam o flagrante contraste entre 

o destino da futura cidade de São Paulo, hoje a maior metrópole do país, com 

11.253.573 pessoas (IBGE, 2010). Vivia da agricultura de subsistência e 

posteriormente da implantação da lavoura de cana-de-açúcar, voltando-se também 

para a busca do ouro e de metais preciosos. 

A transformação aconteceu na passagem para o século XIX, quando as 

plantações de café substituíram as de cana-de-açúcar, para ocupar o primeiro plano 

da economia nacional. A partir da cultura cafeeira, o cenário urbano da cidade de São 

Paulo foi se transformando, primeiro com a construção de ferrovias, onde foi 

implantada a primeira estrada de ferro na cidade, interligando Santos e Jundiaí e 

estabelecidas conexões com o porto de Santos. Nesse cenário, se estabelece um 

intenso fluxo migratório europeu iniciado por italianos, seguidos de portugueses, 

espanhóis, além de sírios, libaneses e judeus. 
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É também o momento do despertar do desenvolvimento industrial, alicerçado 

nas indústrias têxteis e alimentícias, determinantes na formação das grandes regiões 

operárias de São Paulo. 

Nesse panorama, intensificam-se as carências habitacionais da população 

trabalhadora e suas famílias. Os cortiços, as casas de aluguel e favelas passam a ser 

alternativa de moradia para inúmeras famílias, que não tinham condições de acesso 

à habitação, seja por meio de aquisição, seja por locação, originando uma nova 

configuração socioespacial dos territórios da cidade. 

A classe trabalhadora, expulsa dos centros urbanos para a periferia, tem sua 

vida afetada diante das condições de insalubridade, de ambientes violentos e de alta 

densidade populacional. Conforme Rolnik (2017), esse momento corresponde ao 

início de urbanidade na cidade, quando foram implantados os serviços de água 

encanada, transporte por bondes, pavimentação das vias e iluminação pública, porém 

de forma distinta, nos diferentes locais da cidade. 

O primeiro órgão do Município de São Paulo, criado com atribuições de 

atendimento habitacional, foi o Serviço de Habitação Popular (SHP), que compunha a 

estrutura da Divisão de Serviço Social, vinculada ao gabinete do então prefeito de São 

Paulo. O SHP existiu de 1955 a 1966 e a ele estiveram relacionados trabalhos como 

os desenvolvidos pelo Movimento Universitário de Desfavelamento (MUD). 

Em 1966, foi criado o Departamento de Habitação e Trabalho (Habi), integrante 

da Secretaria Municipal do Bem-Estar Social (Sebes), prevista na Lei n. 6.882, de 18 

de maio de 1966. No ano de 1970, é editada a Lei 7.457, que dispõe sobre a estrutura 

da Sebes, onde se definem as competências do Departamento de Habitação e 

Trabalho: 

a) coordenar, elaborar, implantar, executar, supervisionar, controlar e 

promover programas de habitação de interesse social, em especial nos 

grupos de renda baixa, projetos específicos e erradicação de aglomerados 

de sub-habitação; 

b) implantar, executar e supervisionar planos que visem a formação e o 

adestramento rápido de mão de obra, habilitação profissional, treinamento 

de supervisores e monitores, bem como a seleção e integração de mão de 

obra habilitada no mercado do trabalho. 

A atuação da Habi ocorria por meio da Divisão de Habitação – Habi 1 e pela 

Divisão de Mão de Obra – Habi 2. 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/s/sao-paulo/lei-ordinaria/1966/688/6882/lei-ordinaria-n-6882-1966-dispoe-sobre-reorganizacao-parcial-da-estrutura-administrativa-da-prefeitura
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Esse órgão passou por várias transformações, recebendo atribuições, status 

(departamento, supervisão, superintendência) e denominações diferentes. Readquiriu 

a sigla de sua fundação (Habi) a partir de junho de 198629 e esteve subordinado a 

vários outros órgãos da administração municipal, conforme podemos observar no 

quadro 3. 

 

Quadro 3 – Inserção da política habitacional nos órgãos municipais 

ÓRGÃO PERÍODO 

Sebes – Secretaria Municipal do Bem-Estar 
Social 

março de 1966-junho de 
1975 

Cohab-SP – Companhia Metropolitana de 
Habitação – São Paulo 

junho de 1975-abril de 1976 

Cobes30 – Coordenadoria do Bem-Estar 
Social, que substituiu a Sebes 

a partir de fevereiro de 1977 

Subordinada à Secretaria das Administrações 
Regionais  

abril de 1976-junho de 1982 

Fabes – Secretaria da Família e do Bem-Estar 
Social, que substituiu a Cobes 

junho de 1982-janeiro de 
1986 

Sehab – Secretaria da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano do Município de São 
Paulo 

em vigência  

Fonte: FRANÇA (2021) 

 

De 1966 a 1970, a Habi atuou primordialmente no atendimento às famílias 

residentes em favelas, em alguns momentos priorizando a desocupação de áreas 

destinadas a obras públicas, realizando algumas formas de atendimento 

habitacionais, tais como: compra de casas em conjuntos da Cohab;31 compra de 

                                                           
29 Habi e Resolo foram extintas num processo de reestruturação institucional ocorrido em 2013, através 
da Lei n. 15.764 de 27/5/2013, na gestão do prefeito Fernando Haddad – PT, o que implicou na criação 
de três coordenadorias específicas para lidar com a política de HIS: i. Coordenadoria de Gestão do 
Atendimento Social (CAS), responsável pela gestão do atendimento social dos programas da 
secretaria; ii. Coordenadoria de Gestão de Programas, Projetos e Obras (CPO), responsável pela 
elaboração e coordenação dos programas, projetos e obras, orientação e coordenação das ações 
necessárias para estudos de programas, projetos e obras, gestão e fiscalização dos contratos de 
obras; e iii. Coordenadoria de Regularização Fundiária (CRF), responsável pela regularização 
urbanística e fundiária dos loteamentos irregulares. A insistência em abordar aqui este histórico 
institucional, incluindo departamentos que já tampouco existem no cenário atual, se justifica pela 
necessidade de registrar, de forma processual, a conformação do modelo de gestão estudado, que, 
afinal, se desenha, se estrutura e se consolida ao longo destes quase 30 anos, nas diferentes 
administrações que se seguem à frente da Prefeitura Municipal no período (PULHEZ, 2018, p. 11). Em 
5/10/2017 é aprovado o Decreto n. 57.915, que reorganiza a Sehab novamente. 
30 Em 1979 é constituído um Grupo de Trabalho pela coordenadora da Cobes Terezinha Fram, com a 
incumbência de repensar a posição da Cobes dentro da prefeitura e suas responsabilidades face às 
grandes exigências sociais do município. Fará parte desse grupo de trabalho a assistente social Luiza 
Erundina de Sousa. 
31 Ver maiores informações em Constatino (2007). 
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terrenos e construção de casas; construção de casas em terrenos próprios; aluguel 

de casas ou quartos; e fornecimento de recursos para retorno ao local de origem. 

Na década de 1970, em plena ditadura militar, a cidade de São Paulo foi 

administrada por três prefeitos nomeados, Paulo Maluf (1969-1971), José Carlos de 

Figueiredo Ferraz (1971-1973) e Olavo Setúbal (1973-1979). Durante essas gestões 

a habitação não se constituía enquanto uma política pública municipal, limitava-se a 

realizar ações emergenciais ou remoção de favelas. 

Até meados da década de 1970, as reivindicações dos moradores das favelas 

eram individuais ou realizadas por pequenos grupos de vizinhos, o que resultava em 

atendimento também individual e, muitas vezes, clientelista. Alguns estudos sobre a 

política habitacional em São Paulo apontam que essa ocorreu de forma desigual e 

segregada, atendendo aos interesses da classe dominante e do capital financeiro, 

ampliando a desigualdade socioterritorial. 

De 1971 a 1975, Habi, a partir da realização de um diagnóstico, contendo os 

problemas habitacionais do município, da realização do primeiro cadastro de favelas 

(1973) e da pesquisa amostral sobre cortiços (1975), passa a adotar ações de: i) 

remoção de famílias moradoras em favelas em situação de emergência e também em 

favelas localizadas em terrenos destinados a obras públicas; ii) construção de 41 

casas em regime de mutirão (CONSTATINO, 2007, p. 45). 

Percebe-se que no período em que Terezinha Fram32 foi coordenadora da 

Cobes, houve significativa organização interna dos funcionários, que conseguiram 

discutir e propor uma política que atendesse aos interesses dos usuários dos serviços 

prestados por essa instituição, inclusive com a pressão feita pelos movimentos 

organizados. 

A Cobes tinha como estrutura o Gabinete do Coordenador, a Assessoria 

Técnica Setorial, a Supervisão de Remoção de Favelas, as Supervisões Regionais de 

Serviço Social (SURSS), correspondentes a cada unidade das Administrações 

Regionais, constituídas pelo Serviço de Expediente, de Pessoal, por Subunidades de 

Cadastro e Documentação e de Plantão de Referência e Informações e pelas 

                                                           
32 Com a posse do prefeito Reynado de Barros (1979), a coordenação da Cobes ganhou como titular a 
professora Terezinha Fram, que se dispôs a ouvir os técnicos na definição de sua política para o órgão, 
instituindo oficialmente um Grupo de Trabalho. Sendo exonerada (1980) e substituída por Orlando C. 
de Ribeiro Arnaud. “Nós, os técnicos, e os demais funcionários que acompanhamos a evolução dos 
movimentos populares, e conhecíamos as necessidades da população de baixa renda, passamos a 
elaborar uma nova política para o órgão” (Sousa, 19991, p. 68). 
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unidades de Assistência à Família e ao Menor, de Assistência à Mão de Obra e de 

Desenvolvimento Comunitário. 

As demandas organizadas pela moradia reivindicavam serviços básicos, como 

água e luz e a permanência na terra, impondo a necessidade de o poder público 

oferecer respostas. No âmbito institucional, foram criadas na Cobes as unidades de 

Atendimento Habitacional, mas ainda sem integração de gestão, as ações de trabalho 

social eram desenvolvidas de forma heterogênea entre as regiões administrativas da 

cidade a que a Supervisão Regional de Serviço Social correspondia. Conforme 

apontado por Blanco et al. (2018): 

 

[…] Tais ações eram movidas pelo engajamento dos profissionais às 
questões relativas à garantia de direitos, que naquele momento se traduziam 
na viabilização do acesso aos serviços básicos da população moradora, em 
áreas públicas ou privadas, que lá vivia de forma precária e via de regra 
exposta à situação de risco de vida. Não havia procedimentos estabelecidos 
institucionalmente, no que diz respeito ao processo de trabalho social, apenas 
procedimentos administrativos para possibilitar a implantação de serviços de 
eletrificação e de abastecimento de água, bandeira de luta dos moradores de 
favelas, apoiados por grupos da igreja católica e outras organizações sociais. 
Habitação não se constituía enquanto uma política pública municipal, pois 
ficava reduzida a ações emergências ou de remoção de favela (BLANCO et 
al., 2018, p. 12). 

 

Essas pressões e manifestações que estavam ocorrendo representavam uma 

ameaça e um desgaste político ao poder executivo municipal e estadual, onde suas 

gestões eram realizadas, respectivamente, por Reynaldo de Barros e Paulo Maluf que 

em face das eleições tinham interesses em mudar essa visão. 

Nesse contexto, a resposta do poder público às demandas para eletrificação e 

instalação de rede água, somadas àquelas já existentes, relacionadas às condições 

precárias tanto das moradias como do local onde estavam fixadas as favelas, foi a 

liberação de recursos para o desenvolvimento de programas que atendessem à 

população que morava na favela. Dessa forma, foram assinados convênios entre a 

prefeitura e as concessionárias estaduais de eletricidade e saneamento, 

configurando-se os programas Pró-Luz (Eletropaulo) e Pró-Água (Sabesp). 

A Eletropaulo inicialmente eletrificou as áreas municipais e, a partir de 1982, as 

áreas particulares, fruto da ampla mobilização dos moradores de favelas existentes 

em áreas particulares. Cabia à PMSP, através da Cobes, o diálogo com a população 

moradora para adoção dos procedimentos para a instalação de energia elétrica nos 
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domicílios, a princípio implantada de forma coletiva (poste com três kits para 

identificação do consumo). 

A concessionaria exigia que cada favela organizasse uma comissão de 

moradores, com indicação dos nomes e respectivos documentos de identidade dos 

integrantes, a ser apresentada à Eletropaulo, solicitando a energização do núcleo. 

Tais procedimentos eram atribuídos aos técnicos de trabalho social, que também 

deveriam providenciar a confirmação da natureza da área, junto à equipe da área 

física da Habi regional, uma vez que o Pró-Luz em seu início se destinava somente 

às favelas instaladas em áreas públicas. 

Por tratar-se do atendimento, pelo poder público, à reinvindicação de 

segmentos organizados em torno da “luta pela posse da terra”, nela incluída a 

totalidade do direito à moradia, esperava-se que os técnicos das equipes sociais 

auxiliassem a mudar a imagem da prefeitura e do governo junto à população, uma vez 

que eram esses profissionais que intermediavam o contato entre a população 

moradora e as concessionárias e também eram responsáveis pela organização da 

demanda. 

No ano de 1979, foram implantados os programas Pró-Luz e Pró-Água, que 

consistiam na extensão da rede de abastecimento de água e da rede elétrica para as 

vias e vielas. Na prática, sua implementação não alterou as condições de 

insalubridade e o risco no interior da favela, mas, dentre outros motivos, contribuiu 

para impulsionar o seu crescimento. 

Nesse mesmo ano, o poder público, por meio da Lei 8.906/79, cria o Fundo de 

Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal (Funaps),33 gerido pela 

então Coordenadoria do Bem-Estar Social (Cobes), da Secretaria das Administrações 

Regionais, e por um Conselho Deliberativo. 

Para operacionalizar o Fundo, a Portaria 49/79 realizou diversas mudanças 

organizacionais na Cobes a fim de viabilizar formas de atendimento habitacional, por 

meio de programas com os recursos do Fundo, tais como: 

a) aquisição de lote de terreno para a construção de moradia própria, de 

preferência em local próximo às habitações subnormais dos beneficiários; 

                                                           
30 Aprovado em 17 de abril de 1979 pelo prefeito de São Paulo, Olavo Setúbal, criado na Coordenadoria 
do Bem-Estar Social, da Secretaria das Administrações Regionais, o Fundo de Atendimento à 
População Moradora em Habitação Subnormal (Funaps) destinava-se a promover o atendimento 
habitacional da população de renda equivalente a até quatro salários-mínimos regionais para 
moradores em habitações subnormais no município. 
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b) compra de material de construção para a edificação de moradia própria; 

c) aquisição de edificações para moradia própria; 

d) melhoria das condições de habitabilidade, inclusive das próprias habitações 

subnormais. 

Os recursos do Funaps foram utilizados para o Primeiro Programa Municipal de 

Erradicação da Sub-Habitação (Promorar-SP) e o Primeiro Programa Municipal de 

Construção, Ampliação e Melhoria de Habitações Populares e Complementação 

Urbana em Loteamentos da Periferia do Município de São Paulo (Profilurb-SP), na 

administração Reynaldo de Barros (1979-1982) e nas obras em favelas, no período 

da administração de Mário Covas (1983-1985). Também utilizaram recursos do fundo 

as operações de desfavelamento, na administração Jânio Quadros (1986-1988), os 

mutirões autogestionários e as urbanizações de favelas da administração Luiza 

Erundina (1989-1992). 

Outro dado importante é que no ano de 1979, o tema da regularização fundiária, 

assim como construir habitações ou melhorar as condições de habitabilidade, começa 

a fazer parte das ações do poder público municipal, principalmente com a utilização 

do Funaps. 

Entre 1981 e 1984, o Pró-Favela foi implantado com a instalação de 

infraestrutura nas favelas e a construção de unidades habitacionais. Previa-se a 

instalação de serviços de saúde, educação e a participação popular nos trabalhos da 

urbanização, o que, entretanto, não ocorreu. 

Para a implementação dessas ações foram repassadas atribuições importantes 

da administração direta para a indireta, como a execução dos programas Promorar34 

e Pró-Favela.35 

Em junho de 1982, então gestão do prefeito Mário Covas do Partido do 

Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a Cobes foi substituída pela Secretaria da 

Família e Bem-Estar Social (Fabes). Foi nomeada para o cargo de secretária a 

assistente social Marta Terezinha Godinho (que já conhecia as questões do Bem-

Estar Social, inclusive tinha ocupado vários cargos de direção e chefia dentro da 

                                                           
34 Promorar era desenvolvido pela Cohab e pela Emurb, com recursos do SFH. Consistia na construção 
de embriões para população de baixa renda, ou seja, os moradores de favela. Apesar deste último 
prever a permanência das favelas no próprio local, a ênfase era a remoção da população em função 
das obras públicas, com destino desta para unidades do Promorar. 
35 O Pró-Favela era desenvolvido pela Emurb, visava dotar favelas de infraestrutura urbana, unidades 
habitacionais e equipamentos urbanos, com recursos do Funaps. 



68 

instituição), no entanto ocorreram algumas resistências por parte de alguns 

funcionários apoiados por grupos da população, que reivindicavam o direito de votar 

para eleger o novo secretário (RAICHELIS, 1988, p. 116). 

Se antes a Cobes buscava ter um trabalho mais democrático com organização 

popular junto aos movimentos sociais, com essa gestão essa postura foi alterada, o 

que pode ser observado num pronunciamento da secretária numa reunião com todas 

as chefias, realizada em 16/5/1984 (RAICHELIS, 1988): 

 

[…] O processo do serviço público (...) a meu ver tem duas funções básicas: 
a função de administrar e a função de governar. Na função de administrar 
prevalece a estrutura do poder, onde as regras são mais ou menos rígidas, 
fixadas por lei, onde há rotinas, procedimentos definidos (...). Por outro lado, 
o ato de governar é de natureza essencialmente política, onde se definem as 
prioridades, as diretrizes ou as demandas a serem atendidas e uma série de 
coisas dessa natureza. No ato de governar, o processo de participação deve 
ser extremamente alto porque é aí que se faz a prática. Na administração, 
dificilmente a participação se dá com muito peso: as regras são muito fixadas 
e precisam mesmo ser a fim de que se tenha um caminho a percorrer. Assim 
é a lógica do serviço público: ninguém só administra, ninguém só governa. É 
necessário administrar e governar. Especialmente aqueles que assumem os 
processos de mando (chefias) (RAICHELIS, 1988, p. 119). 

 

Na continuidade da sua narrativa, a coordenadora deixa explícito que sua 

administração será em realizar um atendimento de produção à população, logo a 

participação não será realizada de forma a construir juntos, mas, sim, numa 

“concepção de gestão do aparelho do Estado que dicotomiza a ação administrativa da 

ação política” (RAICHELIS, 1988, p. 119-20). 

Percebe-se que nesse período há uma hierarquia de comando, a participação 

nas intervenções na elaboração da política, critérios de atendimentos e prioridades só 

ocorrem em níveis de chefia, inclusive com centralização das ações. Segundo 

Raichelis (1988): 

 

[…] o poder agora é do governo eleito, a política é a do partido que está no 
poder. Os funcionários que ocupam cargos de chefia na instituição devem 
lealdade à política oficial, atribuídos da responsabilidade de garantir a coesão 
dos subordinados às regras estabelecidas. (RAICHELIS, 1988, p.120) 

 

Os programas sociais desenvolvidos pela Fabes36 eram executados através 

das Supervisões Regionais de Serviço Social (SURSS), as quais eram distribuídas 

                                                           
36 A Fabes prestava serviços assistenciais, educacionais e habitacionais à denominada “população de 
baixa renda” que aufere de zero a cinco salários-mínimos mensais. Os técnicos das unidades das 
SURSS estavam estruturados nos programas: Habitação Popular, Menor (Creches e Orientação 
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em 17 regiões administrativas do município de São Paulo, seguindo delimitação 

geográfica das Administrações Regionais (ARs). 

Conforme uma das participantes da pesquisa, essa forma de organização 

possibilitava que o trabalho do assistente social fosse realizado junto à população no 

seu território, mas também possibilitava momentos de reflexão para todas as 

categorias do funcionalismo público. 

 

[…] Eles chamavam de população de baixa renda. Eram programas com crianças e 
adolescentes, juventude, de alfabetização e a habitação. E aí nós começamos a 

desenvolver um trabalho, para romper com essa lógica cartesiana de cada um ficar 
na sua caixinha. Então a gente fazia uma discussão coletiva com todos os 

profissionais de todas as áreas. EP10 

 

Durante a gestão do prefeito Mário Covas – PMDB, a Fabes deu continuidade 

às atividades estabelecidas pela gestão anterior, voltadas para a melhoria de serviços 

de consumo coletivo dos moradores das favelas, através dos programas Pró-Luz, Pró-

Água e Pró-Favela, além da rotina institucional, programas de atendimento de 

urgência frente a situações de emergência, risco iminente em virtude das situações 

em que estão inseridas nas unidades habitacionais. 

Em relação aos outros programas desenvolvidos pela Fabes, como Orientação 

Socioeducativa ao Menor (OSEM), “o gerenciamento das creches começou 

gradativamente a ser repassado às entidades assistenciais privadas, através de 

convênios de assistência técnico-financeira com a prefeita”, iniciando assim uma 

perspectiva privatista da gestão dos serviços públicos (RAICHELIS, 1988, p. 121). 

A Fabes foi extinta por meio do Decreto Municipal n. 021.841 de 3/1/1986 e em 

15/1/1986 o Decreto n. 21.862 transferiu seu departamento de Supervisão de 

Atendimento à População Moradora em Habitação Subnormal (SATHS) para a Sehab 

juntamente com o Funaps. 

Em 1986, a cidade de São Paulo passa a ser administrada pelo prefeito eleito 

Jânio Quadros, (1986-1988), que transfere a Habi para a Sehab, mantendo o 

atendimento habitacional regionalizado por meio de equipes multidisciplinares, 

majoritariamente compostas por assistentes sociais. Profissionais de engenharia e 

arquitetura integravam o que se convencionou chamar de “equipe física” para o 

                                                           
Socioeducativa ao Menor – OSEM), Assistência Pública, Educação de Adultos, Trabalho e Informações 
Técnicas (RAICHELIS, 1988, p. 84 -5). 
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desenvolvimento conjunto do trabalho social e “físico” nos programas oferecidos pelo 

poder público. 

Em 9/6/1986, o Decreto n. 22.284 transformou SATHS em Habi. Em 17/12/1986 

a Lei n. 10.237 reestruturou a Habi e estabeleceu que sua área de atuação seria 

habitação de interesse social, na gestão do prefeito Jânio Quadros – PTB. 

A transferência de Habi para Sehab, órgão normativo de assuntos habitacionais 

mais amplos, acarretou uma mudança no enfoque dado à questão habitacional de 

interesse social, passando a focar, com mais ênfase, na produção de habitação e 

melhoria das condições de habitabilidade. 

Nesse período, intensificou-se o processo construtivo por empreiteiras, iniciado 

na gestão Covas, diminuindo a incidência do processo de autoconstrução que havia 

sido utilizado em maior escala até o momento. 

A atuação da Habi se concentrou na urbanização de favelas, nas melhorias em 

favelas e na provisão de terra e moradia. Foram desafetadas sete áreas de uso 

comum do povo, ocupadas por favelas e autorizada sua concessão de direito real de 

uso aos moradores. Também foi realizado, de forma sistemática, o segundo cadastro 

em favelas. 

Ainda na gestão do prefeito Jânio Quadros, a Câmara Municipal de São Paulo 

(CMSP) aprovou a Lei de Operações Interligadas n. 10.209/1986 (conhecida como Lei 

de Desfavelamento), que permitia ao poder público vender o direito de construir além 

daquele permitido pelo zoneamento municipal, a empreendedores imobiliários, em 

troca da produção de moradias para os moradores de favelas. Essa lei, que significou 

uma política de desfavelamento, possibilitou que as habitações produzidas fossem 

repassadas para a Habi, sendo utilizadas para remoção da população que se 

encontrava em áreas de risco e a execução de obras públicas. 

O prefeito Jânio Quadros, demitiu muitos funcionários municipais que aderiram 

à greve que ocorreu em 1987; posteriormente esses funcionários foram readmitidos 

na gestão da prefeita Luiza Erundina de Sousa, conforme relata uma das participantes 

na pesquisa. 

 

Até que na época do Jânio a gente fez greve e eu fui demitida, aí eu saí da 
prefeitura. Mas na época do Jânio teve concurso público e eu passei. Depois, o 
primeiro ato dede governo da Luiza Erundina foi um ato de anistia aos grevistas 

demitidos, então eu voltei por esse ato, aí todo mundo pôde voltar. EP4a 
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Essas alterações ocorridas nos órgãos que realizavam a elaboração e 

implementação da política habitacional apontam algumas questões que terão 

interferência direta na vida dos moradores das áreas periféricas e na atuação dos 

profissionais que executavam a política habitacional na Prefeitura de São Paulo. 

 

2.2 A INSERÇÃO DO TRABALHO SOCIAL NA HABITAÇÃO: ONDE TUDO 
COMEÇOU 
 

O desenvolvimento do trabalho social, como componente da política 
habitacional, exige dos/as profissionais a partir do conhecimento que tem sido 
acumulado nas esferas histórica, política e social, para entender as formas 
assumidas elo capitalismo tardio e periférico na produção das cidades, 
dialogando também com a fundamentação teórico-conceitual da profissão. 
Portanto, refletir sobre o trabalho social na política de habitação, suas 
convocações e contradições impõe considerar as intensas transformações da 
sociedade de classes no âmbito do trabalho, do Estado e das políticas sociais, 
solo fértil para a emergência de projetos sociais distintos e para a construção 
de projetos profissionais também diversos, porque indissociáveis dos projetos 
mais amplos para a sociedade (DINIZ; PAZ, 2020, p. 43). 

 

Com base na literatura que versa sobre essa temática e nos documentos 

administrativos (consultados) elaborados por funcionários da Prefeitura de São Paulo, 

percebe-se que o trabalho realizado por assistentes sociais na área habitacional 

sempre esteve presente na prefeitura. Em alguns momentos com um grupo de 

profissionais que era direcionado a realizar esse atendimento, em outros de forma 

mais estruturada, fazendo parte da Habi e da Sehab, até alcançar o patamar de 

componente da política habitacional municipal, como identifica Paz (2018, 2020) nos 

seus textos sobre a evolução do trabalho social em habitação de interesse social. 

Raichelis, no livro Legitimidade popular e poder público (1988), mostra a 

importância que esses profissionais tinham ao realizar o seu trabalho direto com a 

população, mesmo dentro das limitações impostas pela instituição Prefeitura 

Municipal de São Paulo. 

 

A prestação de serviços à população é importante, não só por ser esta a 
tarefa que é delegada ao assistente social dentro da divisão técnica do 
trabalho social no aparelho estatal, mas também porque prestar serviços 
significa manipular recursos técnicos e materiais que podem ser orientados 
na perspectiva das reivindicações populares (RAICHELIS, 1988, p. 154). 
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Ainda sobre a questão do trabalho dentro da instituição pública, Sousa (1988), 

ao relatar sobre o seu trabalho desenvolvido na SURSS37 – Cobes, nos faz refletir 

sobre o papel que o assistente social que trabalha diretamente com a população na 

mediação da política pública pode ter, inclusive nos tempos atuais. 

 

O trabalho diário mostrava que o nosso papel como agente institucional se 
revestia de certo poder na relação com a população. Se não tivéssemos 
consciência disso, e, consequentemente, não controlássemos nosso 
comportamento, acabaríamos reproduzindo uma relação de dominação sobre 
as pessoas com quem tatuávamos. Esse controle está expresso no controle 
sobre os serviços prestados à população; dependia de nós, por exemplo, 
dispor ou não dos recursos para atender a cada caso. E só por isso já se 
evidenciava o choque entre a nossa compreensão da realidade e o modo de 
ser e de reagir dos moradores […] (SOUSA, 1988, p. 63). 

 

Sousa (1991), lembra que quando trabalhava na SURSS da Vila Maria e Vila 

Guilherme, Zona Norte da Cidade de São Paulo (1978), montou-se uma equipe de 

trabalho que entendia a necessidade de criar mecanismos de participação popular nas 

ações e decisões do órgão. Com esse entendimento, a equipe elaborou diretrizes para 

nortear as ações, constando ações norteadoras do trabalho e funções que deveriam 

ser assumidas pela coletividade profissional, tendo como princípio a participação 

popular em todas as etapas do trabalho. 

Esse grupo de trabalho elaborou orientações para que fossem aplicadas na 

realização das ações: 

 

A SURSS deverá funcionar como uma estrutura integrada, não hierárquica, 
de forma a garantir a flexibilidade necessária à aplicação das diretrizes. 
Nestes termos, as chefias correspondem menos a posições de mando do que 
de coordenação, a partir de situações concretas. 
As ações desenvolvidas pela SURSS implicarão na compreensão e na 
adequação do conteúdo e dos procedimentos de cada atividade, tendo 
presente a realidade regional e o momento da implantação da SURSS. 
Implicarão ainda na compreensão da realidade social da região e da realidade 
institucional da SURSS. 
Do ponto de vista administrativo, a aplicação dessas diretrizes implicará que 
a apropriação dos recursos materiais se dê a nível da SURSS como um todo. 
No que diz respeito aos recursos humanos, essas diretrizes supõem 
disponibilidade e flexibilidade do pessoal (SOUSA, 1991, p. 64). 

 

Através da leitura de documentos, mas também confirmado pela narrativa de 

algumas participantes na pesquisa, as SURSS tinham uma organização administrativa 

                                                           
37 A Sebes foi transferida pelo Decreto Municipal n. 14.539, de 13 de maio de 1977, descentralizando 
o órgão e criando as Supervisões Regionais de Serviço Social em São Paulo. 
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única, no entanto a realização das ações poderia ser organizada de acordo com a 

realidade local, por programas ou território. Isso possibilitava mais autonomia no agir 

profissional, tanto que em algumas localidades, os funcionários dessas SURSS eram 

vistos como “revolucionários”, sendo algo muito perigoso, em virtude do momento 

político que o Brasil estava passando. 

 

[…] Eu fui justo para um núcleo bastante visado naquela época, que chamavam de 
uma célula maoísta, para vocês terem ideia […]. Tudo gente meio, bem, para a 

época, revolucionária […]. EP5 

 

Conforme consta na literatura, internamente no espaço institucional, são 

reconhecidos dois grupos: um que se identifica com as ações mais tradicionais e o 

outro que pretende romper com as práticas assistencialistas e paternalistas presentes 

na relação que se estabelece entre o órgão público e a população. 

Importante constar que desde o final dos anos 1960, assistentes sociais, 

trabalhadores e movimentos sociais estavam juntos na luta contra o regime militar e 

alguns desses assistentes sociais entendiam que era através da organização que 

poderiam se fortalecer. Dessa forma, reativaram a (Associação Profissional dos 

Assistentes Sociais de São Paulo (APASSP), sendo eleita como presidenta, Luiza 

Erundina de Sousa, conforme verifica-se em Sousa (1991, p. 73). 

 

É sabido que nossa prática profissional será sujeita a limitações impostas 
pelas instituições e que, para superá-las, precisamos nos unir e nos organizar 
politicamente. Foi neste sentido que lutamos pela reativação da Associação 
Profissional de Assistentes Sociais de São Paulo (APASSP), cujas atividades 
estiveram paralisadas completamente durante o período de 1970-1977, em 
decorrência do golpe militar de 1964, que implantou no país a mais violenta 
ditatura da nossa história (SOUSA, 1991, p. 73). 

 

Conforme se observa em trechos das narrativas, já existia um entendimento 

dentro da categoria profissional de que o trabalho social desenvolvido na habitação 

deveria ser executado no território junto com os movimentos organizados e/ou 

lideranças. 

 

Quando a Habi foi criada, em 1986, nos veio a possibilidade de escolher se 
queríamos ficar no Bem-Estar ou na Habitação; a gente escolheu ir para a 

Habitação. No meu caso já estava, mas escolhi ir para a Secretaria de Habitação e 
embora a superintendência estava sendo criada naquele momento, a gente já vinha 
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com um histórico de trabalho nas regiões e que era um trabalho direto, sempre da 
relação dos assistentes sociais e comissões de moradores de favelas, no nosso caso, 
era o MDF (Movimento de Defesa do Favelado), com um trabalho muito forte com 
as lideranças do MDF. Então, você tinha situações em que você fazia reunião com a 

comissão daquela favela, outras reuniões de várias favelas, que você tinha as 
lideranças daqueles movimentos que já vinham com aquela tradição de trabalho. 
Claro que para o Jânio isso não era de grande interesse, mas a gente já tinha um 

trabalho regionalizado que já tinha raízes e acho importante dizer isso. EP1 

 

Os profissionais entendiam que com os “pés no chão do território” e com 

respeito às organizações populares era como o trabalho de habitação deveria ser 

realizado. No entanto, é fato que as ações técnicas profissionais não são isentas; não 

se pode esquecer que os profissionais são pessoas que carregam seus valores de 

classe social e ideais de mundo, portanto suas ações podem ser autoritárias, 

conservadoras, mas também comprometidas com a classe trabalhadora, conforme 

Raichelis (1988), ao analisar a relação do assistente social e as instituições, no 

período de 1980. 

 

Assim como o Estado e as instituições não são homogêneas e monolíticas, a 
prática do serviço social também não é linear e impermeável às contradições 
que operam no seu interior, criando condições objetivas para tentativas de 
mudanças criativas e politicamente comprometidas com os interesses 
populares (RAICHELIS, 1988, p. 156). 

 

Os movimentos sociais na cidade de São Paulo, na década de 1970, tinham 

influência das Comunidades Eclesiais de Base da Igreja Católica e reivindicavam 

serviços básicos, como água e luz e a permanência na terra. Por usa vez, o trabalho 

social desenvolvido em favelas pela prefeitura estava locado na Sebes, área da 

assistência social do município, sendo um grande aliado na organização dos 

movimentos, em especial o de favelas, ocupações e mutirões (PAZ, et al., 2018). 

No ano de 1978, o então prefeito, Olavo Setúbal do Partido Democrático Social 

(PDS), estabeleceu via Decreto nº.15.086/78, que as Administrações Regionais (logo 

os assistentes sociais integrantes da SURSS correspondente) seriam responsáveis 

pela guarda e fiscalização de áreas livres e não mais o Departamento Patrimonial da 

Secretaria dos Negócios Jurídicos. 

A aprovação desse decreto, desencadeou dentro da APASSP várias 

mobilizações contra sua efetivação, denunciando sua arbitrariedade, sendo uma das 

primeiras atividades a realização de um debate sobre o problema habitacional dos 

favelados no dia 28 de julho de 1978, no auditório do Sindicato dos Jornalistas do 
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Estado de São Paulo, contando com a participação de profissionais, estudantes, 

representantes dos moradores de favelas, do movimento do Custo de Vida, do 

Conselho Regional de Assistentes Sociais, profissionais de outras áreas etc. (SOUSA, 

1991, p. 77). 

Segundo Sousa (1991, p. 78), “aquele movimento iniciado pela associação teve 

ampla repercussão junto à opinião pública e deu início ao processo de organização 

dos moradores das favelas de São Paulo”. 

Ainda no ano 1978, a APASSP participou do I Encontro Paulista de Entidades 

Profissionais, com três grandes temas na pauta: a política econômica e a questão 

salarial; a política educacional e a formação de mão de obra intelectual; e associações 

profissionais e sindicatos no Brasil hoje (SOUSA, 1991, p. 79). Estavam presentes 

também os representantes das associações dos médicos, advogados, sociólogos, 

engenheiros agrônomos e geógrafos. Ainda no evento, a APASSP denunciou 

demissões que ocorreram na Secretaria de Promoção Social da Prefeitura de Osasco 

em decorrência da participação de funcionários no encontro. 

O ano de 1979 foi muito importante para a categoria, pois ocorreu o Congresso 

da Virada (PAZ et al., 2018) e a greve dos funcionários da Prefeitura de São Paulo, 

sendo Luiza Erundina de Sousa uma das grandes lideranças. 

 

Nele, os profissionais assinalam seu posicionamento crítico diante da 
situação política e social, vigente no país, principalmente em relação à perda 
de diretos de cidadania da classe trabalhadora. De forma contundente, 
interferem e modificam a estrutura programática do referido encontro, 
repudiando o seu patrono o então Ministro do Trabalho, representante do 
regime ditatorial. Ainda no mesmo ano ocorre, no município de São Paulo, a 
primeira greve do funcionalismo municipal contra o arrocho salarial (PAZ et 
al., 2018, p. 7). 

 

Nos anos 1980, a APASSP continuou participando ativamente das lutas da 

classe trabalhadora junto com os sindicatos, inclusive dos metalúrgicos de São Paulo 

e do ABC. Nesse período, muitas assistentes sociais que faziam parte da diretoria da 

APASSP foram demitidas. Eram profissionais que nos seus locais de trabalho 

buscavam trabalhar de forma democrática, garantindo o espaço da discussão, 

possibilitando e propondo alterações na forma de executar as políticas públicas, foram 

perseguidas e demitidas, como por exemplo funcionárias do Inocoop-SP, da 

Faculdade de Serviço Social, do Hospital do Servidor Público Estadual entre outros, 

conforme narrativa de uma das participantes na pesquisa. 
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[…] A gente fez uma discussão, claro, ou é todo mundo ou não é ninguém, nós não 
ficaremos. Nós estamos juntos, há uma solidariedade de concepção do trabalho 
profissional, há uma demissão punitiva contra essa orientação de trabalho. Os 

outros profissionais do Inocoop do Brasil todos se mobilizaram, nós tivemos uma 
caravana de moradores, foi um movimento de resistência muito legal que não eram 
só os profissionais que eram desse coletivo. Mas foi todo mundo demitido e saímos. 

EP10 

 

Um dado extremamente importante referente aos assistentes sociais que 

trabalhavam na habitação (mesmo no período do regime militar) é o fato de que 

estiveram presentes nas representações sociais (movimento da categoria, de moradia 

etc.) e buscavam possibilidades de serem criativos na realização das suas 

intervenções no território, criando canais de participação coletiva, corroborando a 

afirmação de Iamamoto: 

 

Um dos maiores desafios que o assistente social vive no presente é 
desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas de 
trabalho criativas, capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de 
demandas emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo, 
não só executivo (IAMAMOTO, 2007, p. 20). 

 

É nesse período que a categoria abre o debate sobre a formação ético-

profissional e a direção política da intervenção profissional. Em 1986, é aprovado o 

Código de Ética Profissional, que pela primeira vez afirma o “compromisso com a 

classe trabalhadora” (Paz et al, 2018). 

Percebe-se que até final dos 1980 a trajetória do trabalho social na Secretaria 

Municipal da Família e do Bem-Estar Social, sempre esteve fortemente vinculada aos 

marcos regulatórios e pressupostos do Serviço Social, discutidos pela categoria como 

por exemplo a formação profissional – revisão curricular de 1982, compromisso com 

os interesses e necessidades da população –, sendo essa sua principal marca. É 

evidente a aproximação cada vez maior da pauta dos movimentos sociais, entre eles 

o de moradia, como podemos observar na narrativa de uma participante da pesquisa, 

quando trabalhava na Fabes nos anos 1980. 

 

Eram muito intensas as relações com os movimentos sociais, a relação entre os 
próprios funcionários que se mobilizavam, faziam manifestação, iam juntos, faziam 

assembleias, todas as equipes. EP4a 
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O trabalho social na habitação, ao longo dos anos foi sendo respeitado pela 

instituição e visto como referência dentro da Fabes, pois (mesmo no regime militar) foi 

criando metodologias de trabalho e se fortalecendo tanto na categoria como na 

organização junto aos movimentos sociais e de moradia. No entanto, percebe-se que 

em determinados períodos, principalmente quando se altera os gestores e 

principalmente na gestão da Marta Terezinha Godinho (assistente social), a Fabes 

inicia um processo de retrocesso nas ações com a população, ocasionado por uma 

nova visão de gerir as ações públicas, inclusive com o início da privatização da gestão, 

em relação ao gerenciamento terceirizado das creches municipais. 

Por outro lado, na área de habitação, foram realizadas ações concretas de 

provisão habitacional por meio de autoconstrução e ajuda mútua e de construção por 

mutirão. Se a secretaria tinha um perfil autoritário, alicerçado no caráter centralizador 

das diretrizes políticas e operacionais postas na gestão PMDB, assumia, porém, 

postura arrojada ao desenvolver tais intervenções, sem se deter aos aspectos legais 

muitas vezes impeditivos de ações e soluções inovadoras. 

Nessa gestão, os assistentes sociais são afastados de exercerem uma prática 

reflexiva e de forma coletiva, pois são impedidos de participar das decisões e 

elaborações de programas (apenas a chefia). Dessa forma, alguns profissionais 

acabam sendo um executor passivo das propostas elaboradas por outras instâncias 

de poder, que não têm o real conhecimento das necessidades que estão passando a 

população. 

Esses fatores são somados às divergências que existiam dentro da categoria, 

tanto na forma de pensar quanto de executar a política habitacional, pois como já 

relatado alguns profissionais entendiam que deveriam executar suas ações e não 

necessariamente se envolver com a formação e/ou com as reivindicações da 

população. 

No período do prefeito Jânio Quadros, ocorreu um retrocesso na política 

habitacional, inclusive com demissões daqueles funcionários que aderiram ao 

movimento de greve, que ocorreu em 1987.38 

                                                           
38 Do relatório da Comissão da Memória e Verdade da Prefeitura de São Paulo (2016, p. 139): “Pouco 
depois da greve, vários servidores tiveram suas punições reconsideradas, mediante pedidos feitos por 
vereadores aliados ao prefeito. A grande maioria dos servidores demitidos, no entanto, teve de esperar 
a promulgação da Constituinte Federal de 1988 e, depois, a eleição de Luiza Erundina (1989-1992). 
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Este capítulo, procurou situar o contexto e as instâncias administrativas 

responsáveis pela Política Habitacional do Município, as várias mudanças que foram 

ocorrendo ao longo dos anos, mostrando avanços e retrocessos. 

Da mesma forma, procurou apresentar, refletir e avaliar como o trabalho do 

assistente social inicia na política habitacional dentro do órgão responsável e como 

esses profissionais vão se organizando e alterando suas ações e seu entendimento 

sobre a política, o público que deve ser beneficiário dessa política, priorizando o 

trabalho junto aos movimentos, estimulando e fortalecendo suas organizações, o que 

também vai ocorrer dentro das representações da categoria profissional, inclusive 

alterações no Código de Ética e na formação do assistente social. 

Mesmo no período do regime militar instaurado no Brasil, boa parte dos 

profissionais de Serviço Social de vários estados brasileiros, por meio das 

representações da categoria (Sindicato, CRAS,39 CFAS) estiveram ao lado dos 

movimentos dos trabalhadores e sociais, lutando para construir políticas sociais que 

atendessem às várias facetas da questão social, estando presentes também nos 

movimentos que ajudaram a pressionar a aprovação da Constituição. 

  

                                                           
39 Com a aprovação da Lei 8.662/06/1993, que regulamenta a profissão, é modificada a nomenclatura 
das entidades CFAS para CFESS (Conselho Federal de Serviço Social) e de CRAS para CRESS 
(Conselho Regional de Serviço Social), com as funções precípuas de normatizar, orientar, defender e 
fiscalizar o exercício profissional. 
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3 O TRABALHO SOCIAL DESENVOLVIDO NA SEHAB SOB A PERSPECTIVA DAS 
PARTICIPANTES NA PESQUISA 
 

A grande função social e política do pesquisador é exatamente fazer com que 
histórias de vidas pessoais e história social se entrelacem, contribuindo para 
que o rico acervo da memória humana não seja desprezado e para que essas 
histórias circulem entre gerações e possam trazer novos significados para os 
acontecimentos históricos (MARTINELLI, 2019, p. 35). 

 

Neste capítulo abordaremos elementos obtidos nas narrativas das participantes 

na pesquisa empírica, que permitem contribuir com a reflexão sobre a importância do 

trabalho social na Sehab, apresentando as suas principais marcas, tensões e desafios 

que ocorreram com os profissionais de Serviço Social na execução da política 

habitacional da Sehab (1989-2004). 

 

3.1 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE LUIZA ERUNDINA DE 
SOUSA (1989-1992) 
 

Luiza Erundina de Sousa, mulher, nordestina, foi eleita primeira prefeita da 

cidade de São Paulo pelo PT.40 Sua gestão foi marcada pelo compromisso de intervir 

nas áreas periféricas da cidade (transferindo recursos de grandes obras viárias para 

as sociais), atendendo às demandas sociais com participação popular. Nesse período, 

o país estava passando por um profundo processo de recessão, desemprego e 

aumento da desigualdade social e econômica afetando diretamente a classe 

trabalhadora, principalmente os moradores das grandes metrópoles, como a cidade 

de São Paulo (AMARAL, 2002). 

Sendo assistente social, funcionária pública da Prefeitura Municipal de São 

Paulo, desde 1971, já havia exercido cargos legislativos pelo PT (vereadora – 1982-

1985; e Deputada Estadual – 1987-1989), portanto com vasta experiência profissional 

(nos poderes executivo e legislativo) junto aos movimentos de favelas, inclusive tendo 

contribuído para sua organização. 

Na sua gestão, priorizou diversas ações nas áreas sociais, com destaque para 

habitação de interesse social, garantindo uma interlocução com os movimentos 

                                                           
40 Oficializado como partido político em 10 de fevereiro de 1980 pelo Tribunal Superior de Justiça 
Federal, o partido surgiu como agente promotor de mudanças na vida de trabalhadores da cidade e do 
campo, junto aos principais líderes sindicais das greves operárias daquele momento e com apoio dos 
militantes de esquerda, intelectuais, profissionais liberais e artistas. Luiza Erundina de Sousa ficou 
filiada ao PT até o ano de 1998. 
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sociais, de acordo com a plataforma política apresentada no período eleitoral, o que 

também era compartilhado pela sua equipe de trabalho, conforme narrativa de uma 

das participantes na pesquisa. 

 

O superintendente era uma pessoa que também tinha uma trajetória junto aos 
movimentos de moradia e a prefeita, não por acaso, era uma assistente social que 

vinha da luta dos movimentos de moradia. A Luiza assessorava o Movimento 
Unificado de Favelas. EP1 

 

Ao assumir a administração pública, segundo umas das participantes na 

pesquisa, um dos primeiros atos de Erundina foi readmitir os funcionários que foram 

demitidos na gestão do ex-prefeito Jânio Quadros (1986-1988) por terem participado 

da greve dos funcionários públicos que ocorreu em 1987. 

 

Quando a Luiza Erundina foi eleita, o primeiro ato que ela designou antes até de 
nomear os concursados foi a readmissão imediata de todos que foram demitidos na 
greve ocorrida no governo Jânio. E não tinha só assistentes sociais, tinha sociólogo, 

pedagogo, enfim, arquiteto, todo mundo que estava na linha de frente. EP7 

 

Seu posicionamento contribuiu para indicar que o funcionalismo público seria 

valorizado na sua gestão, condizente com sua prática militante sindical (ex-presidenta 

da Associação Profissional dos Assistentes Sociais de São Paulo (APASSP – 1978-

1981) e entendimento da importância do Estado. Convocou ao longo do seu mandado 

profissionais que passaram no concurso (realizado em 1988) de diversas áreas. 

Conseguiu reestruturar as secretarias municipais, entre elas a Superintendência da 

Habi, o Fundo de Atendimento à População Moradora de Habitação Subnormal 

(FUNAPS),41 que contava com uma estrutura enxuta, ampliou os escritórios regionais 

da cidade e a realização dos programas, consolidando os canais de participação 

popular (AMARAL, 2002). 

Em termos de política habitacional, sua administração adotou os princípios da 

reforma urbana, uma vez que desde a década de 1980, esses princípios já vinham 

sendo debatidos e discutidos nas áreas de habitação e desenvolvimento urbano, 

                                                           
41 O Fundo de Atendimento à População Moradora de Habitação Subnormal na gestão da prefeita Luiza 
Erundina foram desenvolvidos três programas específicos para as favelas com recursos do Funaps: 
urbanização de favelas, provisão de habitação e recuperação de favelas. Houve apenas a desafetação 
de uma favela. 



81 

inclusive junto com os movimentos de morada. Os princípios norteadores da política 

habitacional implementadas foram: direito à terra; direito à arquitetura; direito à 

cidadania; participação da população na formulação de programas e execução dos 

projetos; diversificação das intervenções, reconhecimento da cidade real; redução de 

custos, sem perda da qualidade; estímulo à autogestão e respeito ao meio ambiente 

(PMSP, 1992). 

Esses princípios se consolidaram em dois grandes eixos da política 

habitacional: i) provisão de terra e moradia;42 ii) ação em favelas,43 sendo pilares de 

atuação o trabalho social, a participação popular e a assistência aos munícipes, além 

da realização de convênios jurídicos.44 Importante constar, que a Cohab também 

realizava construção de unidades habitacionais. 

De acordo com a pesquisa documental Relatório de gestão 1989-1992: balanço 

da atuação de Habi (PMSP, 1992), as diretrizes gerais de atuação das equipes físicas 

e sociais junto à população no processo de urbanização de favelas eram: 

a) estabelecer uma relação de confiança e transparência entre a população e 

os técnicos, baseada nos compromissos mútuos a assumir, em função das 

metas e objetivos em conjunto para o processo de urbanização e também 

em função da discussão franca e objetiva sobre as possibilidades e 

limitações da ação governamental; 

b) resgatar e procurar dar andamento às reivindicações e propostas ainda não 

concretizadas de organização comunitária e de melhorias do espaço físico, 

através de um acordo de ação conjunta que inclua o suporte técnico da 

                                                           
42 Trata-se de um programa que visava propiciar a provisão de terra para os programas habitacionais 
de interesse social, garantindo o direito à terra para a população de baixa renda. O programa envolve 
alternativas diferenciadas quanto ao processo de produção de moradias: mutirão, autoconstrução, 
construção por empreiteiras e formas mistas ou combinadas. 
43 A urbanização em favelas tinha por objetivo promover a regularização jurídica e física da ocupação 
de áreas de favelas situadas em terrenos municipais ou particulares, possibilitando a fixação da 
população moradora no local, bem como inserção gradativa do assentamento no tecido urbano. Ocorre 
em etapas, de acordo com as condições de caráter jurídico, físico e social de organização e participação 
dos moradores. Sua execução pode ocorrer através de três subprogramas: obras por empreiteiras; 
Funaps-Urbanização (obras de infraestrutura, executadas por mutirão); e Funaps-Favela (unidade 
habitacional em favela, executada por mutirão e obras de melhorias (pequenas obras realizadas em 
mutirão). 
44 São convênios celebrados por Habi/Funaps com as entidades, objetivando prestar assistência 
jurídica para os segmentos sociais. Tal premissa fundamenta-se no artigo 5º, Inciso LXXIII da CF/88, 
que se refere à obrigação do Estado de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos, consubstanciado no artigo 222 do capítulo IV da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo. 
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prefeitura e a participação organizada de todos os moradores em diversos 

níveis; 

c) incentivar entre os moradores a reflexão e a discussão sobre os assuntos 

que influem no processo de urbanização e nas questões da cidadania e da 

responsabilidade coletiva sobre os bens e serviços de uso comum: i) as 

condições de moradia e vida, suas causas e as formas de reverter a 

situação; ii) a relação com espaços particulares e o uso e a conservação 

dos espaços públicos como espaços de consumo e interesse coletivos; iii) 

a apropriação do espaço urbano, a especulação imobiliária e a reforma 

urbana; iv) a propriedade privada da terra no modo capitalista de produção; 

v) as formas de produção capitalista da habitação e da cidade; vi) a relação 

Estado × sociedade especificamente sobre as contradições históricas da 

máquina da prefeitura e o esforço de cada administração em reverter 

situações passadas, introduzir novos conceitos e práticas etc.; 

d) trazer para a discussão a regularização fundiária, principalmente das áreas 

públicas ocupadas junto à população; 

e) garantir acesso à população de todas as informações sobre projetos e 

programas que estão ou serão desenvolvidos em todas as suas etapas; 

f) promover e garantir a execução de programas de educação ambiental nas 

áreas públicas ocupadas, buscando de forma coletiva eliminar ou minimizar 

os problemas/riscos; 

g) buscar estimular a organização dos moradores em função das demandas 

específicas do processo de urbanização, respeitando os vários saberes 

(população e técnicos); 

h) estimular o contato dos moradores com outros órgãos públicos municipais 

e estaduais. 

No quadro 4, procuramos apresentar alguns programas da Habi e suas 

principais características. Percebe-se o quanto o trabalho social está inserido na 

composição de cada programa, bem como o respeito aos moradores e seus processos 

de organização comunitária. 
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Quadro 4 – Programas habitacionais e suas características: 1989-1992 

AÇÕES EM FAVELAS 

PROGRAMAS CARACTERÍSTICAS 

Urbanização em favelas: 
empreiteira 

As obras realizadas por empreiteiras eram aquelas com diretrizes 
urbanísticas desenvolvidas pela Habi junto às suas regionais. Obras 
de grande porte, com dificuldade técnica elevada (contenções de 
encostas, canalização de córregos, infraestrutura de água e esgoto 
etc.). 

Urbanização em favelas: 
Funaps-Urbana 

Era realizado através do convênio Funaps-Urbana com associações 
organizadas de moradores, cabendo às associações todo o 
gerenciamento dos recursos financeiros, os quais eram destinados 
para contratação de uma assessoria técnica, compra de materiais e 
execução das obras de infraestrutura (desde esgoto até paisagismo 
em regime de mutirão). 

Prevenção de risco 

Esse programa era realizado nas áreas identificadas com 
possibilidade de ocorrer risco de vida à população moradora. As 
intervenções de remoção poderiam ser parciais ou totais das famílias 
para os empreendimentos de provisão de moradia. Realizava-se um 
plano de melhoria ou urbanização da área com o intuito de superar 
o problema identificado. O programa prevê a existência de uma 
equipe de suporte técnico, que realiza as seguintes ações: 1. 
execução e elaboração de perícias, laudos e pareceres técnicos; 2. 
elaboração de subsídios técnicos à ação municipal no trabalho de 
atendimento emergencial em favelas da cidade durante o período de 
chuvas (maior possibilidades de ocorrer desornamento, 
desabamento, inundações etc.); 3. proposição de soluções de 
consolidação geotécnica, podendo-se contratar os serviços 
especializados para essa finalidade; 4. consecução das medidas 
necessárias através de ação intersecretarial envolvendo SAR, 
Sebes e Sehab. 

Melhorias 

Realização de obra pontual e emergencial – concebida de forma 
setorial e executada por mutirão dos moradores. Implantava-se o 
subprograma de melhorias nos casos em que não havia viabilidade 
técnica de implantação de uma urbanização ou que ocorreria 
remoção futura da favela. Era utilizado pelas Habis como catalisador 
de organização da população e esse processo de organização era 
desenvolvido junto com os trabalhadores sociais (assistente social, 
sociólogo, pedagogo). 

Regularização fundiária 

Trata-se de um programa que buscava contemplar os anseios da 
população que moravam nas áreas públicas. A regularização 
fundiária previa a desafetação dessas áreas ocupadas possíveis de 
urbanização e também pela outorga onerosa da concessão de 
direitos real de uso aos ocupantes cadastrados pela prefeitura. 
Posteriormente, seriam realizados planos habitacionais de interesse 
social implantados segundo diretrizes estabelecidas e com a 
participação dos moradores e de suas entidades representativas. 

CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Aquisição de terras 

Trata-se de propiciar a provisão de terras para os programas 
habitacionais de interesse social, garantindo o direito à terra para a 
população de baixa renda. São selecionadas áreas vazias com 
características físicas, urbanas e jurídica próprias para intervenção 
dos programas habitacionais. As áreas podem ser indicadas pelos 
movimentos populares; proprietários; administração regional; grupo 
de terras; outros programas (cortiço, favela, etc.). Essas áreas 
passam por uma seleção prévia do grupo de trabalho e estando 
dentro dos critérios são encaminhadas para os procedimentos 
jurídicos até serem homologadas pelo juiz e retornar para os devidos 
trâmites da administração pública, inclusive outras secretarias. 
Sanadas todas essas etapas, é encaminhar para a regional onde 
será construído de acordo com o tipo de programa. 
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Construção por 
empreiteira 

Construção de unidades habitacionais e implantação de 
infraestrutura realizadas por empreiteiras. 

Construção por mutirão 

Estímulo aos processos de autogestão, direcionados à conquista da 
moradia: mediante financiamento fornecido às associações 
comunitárias, para construção de unidades habitacionais pelos 
próprios beneficiários. Através do convênio de financiamento, pode 
ser adquirido o material de construção, possibilitando um 
investimento em processos racionalizados de construção através da 
compra de ferramentas, da locação de equipamento básico e da 
contratação de mão de obra especializada. Obrigatório a 
contratação de uma equipe de assessoria técnica para os trabalhos 
de projeto, acompanhamento de obra e trabalho social. Necessário 
ter uma área livre para que possa ocorrer assinatura do convênio. A 
área pode ser da associação comunitária ou desapropriada pelo 
município para construção de projetos habitacionais de interesse 
social, devendo ter toda a documentação referente à associação e à 
documentação técnica, que inclui o projeto arquitetônico executivo. 
Os convênios assinados com as associações deverão ter até 200 
unidades habitacionais – conjuntos horizontais (instruções 
normativas municipais que tratam do assunto: 7/89; 17/90; 18/90; 
21/91; 26/91; 30/91; 33/92; 37/92; e 38/92). 

Atendimento à habitação 
coletiva de aluguel: 
cortiço 

Através de um plano-piloto, iniciou-se o trabalho de atendimento à 
população moradora em habitação coletiva precária de aluguel, 
através de assistência técnica jurídica, social e física com objetivo 
de estabelecer diretrizes para uma maior atuação mais abrangente. 
Desenvolvido na área central, apresentando duas linhas de atuação: 
1. produção de habitação de interesse social – com implantação de 
projetos acima de 4.000 m2, principalmente nas áreas centrais e o 
anel intermediário da cidade, prevendo também as construções de 
equipamentos para o bairro e a regularização fundiária, através do 
Funaps ou dos critérios de renda familiar; e 2. recuperação dos 
cortiços – refere-se ao financiamento às associações de moradores 
para aquisição de imóveis e posterior reforma de acordo com as 
necessidades das famílias moradoras. Algumas diretrizes: fortalecer 
a participação da comunidade através do estímulo e autogestão dos 
empreendimentos; ampliar a capacidade operacional da Sehab; 
estimular a constituição de instrumentos jurídicos que projetam e 
controlem as relações de aluguel e, principalmente, ficar a população 
na própria região em que se encontra (instruções normativas 
municipais que tratam do assunto: 22/91; 23/91; 31/92; 32/92; 35/92; 
36/92; e 41/92).  

Fonte: SANTOS (2021), com base em PMSP (1992) e AMARAL (2002) 

 

 Habi desenvolveu uma política habitacional no município pautada na diversidade de 

intervenções de atendimento às demandas por habitação: a urbanização de favelas, a 

produção de habitações por mutirões autogeridos, a produção de conjuntos habitacionais por 

empreiteira e  a intervenção em cortiços. Sendo o programa de mutirões, a marca do governo 

municipal. 

A gestão da prefeita Luiza Erundina enfrentou vários desafios para governar, 

principalmente com a Câmara dos Vereadores, pois, como não tinha maioria na 

bancada de sustentação, muitos projetos apresentados pela administração não foram 

aprovados, como foi o caso do projeto que criava o Conselho de Habitação e as das 

mudanças na estrutura da administração, entre outros. 
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Diante desse cenário, a gestão teve que administrar de forma criativa e 

inovadora, sendo os mutirões e a forte interlocução com os movimentos de moradia 

as grandes marcas dessa gestão, conforme foi mostrado na apresentação dos 

programas e corroborados pelas narrativas das participantes na pesquisa. 

 

[…] Foi uma gratificação ter uma assistente social como prefeita na cidade de São 
Paulo, isso trouxe algumas facilidades para o trabalho social. O contato com a 

população, as propostas que eram encaminhadas nessa época, principalmente na 
questão de mutirões e de compra de lotes pelas associações financiadas pelo 

Funaps […]. EP3 

 

Tinha todo um trabalho muito integrado no setor técnico, do físico, e foi muito 
interessante essa experiência, para o social, para o setor técnico, ainda que você 

tivesse uma centralidade via Habi e as outras diretorias do social, do planejamento, 
enfim, orçamentário, foi um momento ímpar, que eu diria, no trabalho que a gente 

acompanhou [...]. EP5 

 

Em relação aos recursos financeiros, na gestão da prefeita Luiza Erundina, na 

Sehab, especificamente a Habi, foi onde teve mais participação orçamentária,45 sendo 

que na dotação de despesas o Funaps era o maior, evidenciando a prioridade da 

gestão pública na área habitacional. Os recursos financeiros eram oriundos da relação 

de Sehab-Habi com o governo federal46 e governo estadual,47 agências de 

financiamento externo48 e a iniciativa privada.49 

Percebe-se o quanto a Habi foi importante nessa gestão municipal, tanto em 

relação aos recursos financeiros como aos programas habitacionais desenvolvidos, o 

que foi reafirmado pela narrativa de uma das participantes na pesquisa. 

 

                                                           
45 Ver maiores informações no Relatório de gestão 1989-1992: balanço da atuação de Habi (PMSP, 
1992). 
46 Através do Programa Social de Emergência de Geração de Emprego (Prossegue) financiará, a partir 
de 1992, obras de esgotamento sanitário em favelas de São Paulo. 
47 Repassou para Habi recursos provenientes da Loteria da Habitação no valor de CR$ 1.587.460,13 
que representaram, em 1991, 5,1% da receita total do Funaps. Em 1992, o governo do estado repassou 
cerca de CR$ 9,5 bilhões (valores em agosto/1992) para o Funaps. Através do convênio entre a CDHU 
e a Habi, o governo do estado também financiará, a partir de 1992, 950 UH diretamente às associações 
populares; enquanto à Habi caberá a implantação da infraestrutura. 
48 O Banco Mundial (Bird) financiou, em 1992, programa conjunto da PMSP, do governo do estado e 
outros municípios para recuperação da represa Guarapiranga. 
49 Originou-se CR$ 3.587.093.030,01, que representaram 11,5% da receita total do Funaps em 1991. 
Esses recursos da iniciativa privada foram transferidos para a Habi através das Operações Interligadas. 
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[…] Na Luiza, primeiro, as equipes eram grandes, a Habi era uma potência muito 
grande, a Habi era grande, tinha o maior orçamento da secretaria, ela tinha um 

poder enorme dentro da secretaria. EP8 

 

Como já mencionado, o trabalho social era um dos pilares da execução da 

política habitacional, sendo assim procuraremos apresentar como estava organizado 

o trabalho social dentro de Habi-Sehab, suas diretrizes, metodologia de trabalho, 

tendo como base o Relatório de gestão 1989-1992 (PMSP, 1992), referendado pelas 

narrativas das participantes na pesquisa empírica. 

A concepção do trabalho social na Habi tinha como pressuposto a diretriz 

política da participação popular, conforme segue: 

 

1. Canais institucionais de participação popular (fóruns e conselhos, 
formalizados ou não), compreendidos como uma instância na gestão pública 
no governo democrático popular para: elaboração das políticas habitacionais; 
definição dos programas dos critérios de demanda, de atendimento e de 
financiamento; formulação de projetos de lei de interesse popular; discussão 
do orçamento proposto pelo executivo; fiscalização e controle do orçamento 
e das ações da Habi. 
2. Uma política habitacional de incorporação das lutas históricas dos 
movimentos de moradia, tais como: regularização fundiária nas favelas para 
o direito à terra; urbanização de favelas, garantindo a fixação da população e 
melhoria da qualidade de vida; participação direta dos movimentos na 
construção de novas unidades habitacionais pelo processo de mutirão com 
estimulo à autogestão no direito à moradia; garantia de fixação da população 
encortiçada na área central, através de provisão e recuperação com 
aquisição e/ou reforma dos cortiços; direito à justiça no que se refere à 
habitação popular com assistência jurídica gratuita à população. 
3. Uma construção cotidiana na política habitacional com efetiva e ativa 
participação da população em todas as fases do processo em uma relação 
de parceria, consubstanciada nos programas e projetos (PMSP, 1992, p. 102-
3). 

 

Se na política habitacional desenvolvida em Habi o trabalho social sempre 

esteve presente, no entanto, é na gestão da prefeita Luiza que ele se consolida como 

componente indispensável da política habitacional, seja na elaboração e execução 

dos programas, projetos, mas, também nos cargos de comando.  

 

Trabalho social na época da Luiza se tinha divisão social, que é o que a gente 
chama de Habi 2 […] tinham assistentes sociais em todos os programas e tinham as 
Habis regionais. A maior parte da equipe ficava nas Habis regionais e também na 
gestão da Luiza que foi pela primeira vez elaborado o documento de diretrizes de 

trabalho social […] E que foi com muita participação das equipes. EP8 
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Na narrativa da participante na pesquisa, é possível identificar que essa gestão 

municipal priorizaria o fortalecimento do Estado enquanto executor da política 

habitacional, com entendimento de que essa deveria ser realizada em conjunto com 

os movimentos organizados. 

 

A Luiza se elege junto com a Constituição de 1988, o que quer dizer que era um 
período em que a sociedade estava supermobilizada e os movimentos organizados 

de luta por moradia já estavam bastante fortalecidos e traz como diretriz essas 
questões de trabalhar com os movimentos organizados e de fortalecer a estrutura 
da Habi que era bem pequena. Havia uma proposta de fortalecer a estrutura da 
secretaria e a Superintendência de Habitação Popular ganhou uma força muito 
grande. […] Foi realmente uma situação especial nesse sentido e para a área da 
moradia e a habitação foi muito valorizada, até porque a própria prefeita tinha 

essa sensibilidade, tinha conhecimento, para o bem e para o mal […]. EP1 

 

Conforme narrativa de uma das participantes na pesquisa, havia uma 

preocupação em fortalecer a secretaria, dessa forma se utilizou de algumas 

contratações (terceirizados), mas também foram convocados os aprovados no 

concurso que ocorreu no final de 1988. Com isso foi possível ampliar o número de 

Habis regionais, passando de 5 para 14, por decisão político-administrativa, pois a 

estrutura formal/institucional não foi alterada, além de uma prática e defesa em 

trabalhar com os movimentos/lideranças. 

 

[…] Tinha uma preocupação em estruturar a secretaria. […] Tinha havido concurso 
em agosto de 1988, eu era desse concurso, já estava na prefeitura antes como 

estagiária e a prioridade veio para a Secretaria de Habitação, nós pudemos receber 
cento e poucos assistentes sociais na época, efetivando alguns que já estavam na 
Secretaria, mas recebendo gente nova. No caso dos arquitetos e engenheiros que 

eram importantes para esse trabalho, para o trabalho da superintendência, na 
época não tinha concurso para chamar, então optou-se por uma empresa 

terceirizada porque não dava para esperar fazer o concurso e chamar as pessoas do 
concurso para poder colocar a política de habitação em prática, então foi um 
momento bastante importante de expansão, de você ter 5 Habis regionais e 

virarem 14, que juntava Freguesia, Pirituba e Perus, por exemplo. Enfim, foi um 
momento de grande fortalecimento e teve outros concursos também, de pedagogo 

e sociólogo. Então, tinha um olhar especial para a estrutura, para a 
superintendência, para que a gente pudesse tocar esse trabalho. EP1 

 

Na gestão da prefeita Luiza Erundina, percebe-se que a implementação da 

política habitacional tinha uma intencionalidade em ser realizada com a participação 
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efetiva das lideranças, possuía diretrizes políticas e administrativas que caminhavam 

nessa direção. Uma das participantes na pesquisa comprova essa ideia. 

 

Acho que é importante isso, porque senão parece que a gestão decidiu trabalhar 
com movimentos, mas isso não era uma coisa nova, o reconhecimento desses 

sujeitos não era novo e nem essa relação para com a secretaria. EP1 

 

Como parceiros de trabalho, possuíam papéis diferenciados em um mesmo 

projeto habitacional, político e social voltado para os interesses populares e 

desenvolvido no âmbito institucional da gestão da cidade, o que, no entanto, não 

significa dizer que não havia conflitos, mas existia respeito pelos papéis desenvolvidos 

por esses atores, tanto em relação às obrigações como nos limites de cada ator 

envolvido. 

Nas narrativas das participantes na pesquisa, foi reforçado que o trabalho social 

na habitação existia antes da criação da Habi e que esse deveria ser realizado 

entendendo a família nas suas múltiplas necessidades, dessa forma procurava 

envolver os profissionais de outras áreas, como educação, saúde etc. e compreender 

o território em que viviam essas famílias. 

 

[…] Nós começamos um trabalho na área da habitação que eu também vejo como 
muito importante, porque era na antiga Sebes (Secretaria Bem-Estar Social), depois 

virou Fabes (Família e Bem-Estar Social), atual SMADS (Secretaria da Assistência 
Social). Ocorriam em todos os programas vinculados, que eles chamavam de 

população de baixa renda. Eram programas com crianças e adolescentes, 
juventude, de alfabetização e a habitação. E aí, nós começamos a desenvolver um 

trabalho, para romper com essa lógica cartesiana de cada um ficar na sua caixinha. 
Então, a gente fazia uma discussão coletiva com todos os profissionais de todas as 

áreas. E isso foi algo importante, quando eu fui coordenar o trabalho social da 
habitação na gestão da Luiza Erundina. EP7 

 

Conforme o Relatório de gestão 1989-1992 (PMSP, 1992, p. 25), era 

pressuposto para realização das ações, tanto no trabalho direto50 como no indireto,51 

                                                           
50 Execução pelo poder público de todo o processo da política habitacional em parceira com a 
população beneficiária, movimentos de moradia, lideranças etc. nos seguintes programas: urbanização 
de favelas, Urbanacom, regularização fundiária, atendimento à população moradora em área de risco 
à população encortiçada e provisão de moradias e lotes urbanizados pelo sistema construtivo 
empreiteira. 
51 Execução da política habitacional através de assessorias técnicas e convênios, objetivando a 
ampliação das parcerias no projeto social, o estímulo às assessorias técnicas voltadas para os 
interesses populares, a maximização dos recursos e atendimentos públicos, o reconhecimento do papel 
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a atuação intersecretarial concebida “como integração, racionalização dos recursos 

humanos/financeiros e complementariedade dessas ações e programas existentes 

nas diversas secretarias”, trata-se de um entendimento político da gestão municipal. 

Dessa forma, a política habitacional deveria considerar a dimensão social e 

urbana, inserida dentro do território regional e global da cidade, realizando programas 

e projetos que respeitassem os interesses da população, na efetiva construção da 

cidadania. 

Evidencia-se também, que já existia um trabalho com diretrizes sendo 

executado pelas assistentes sociais, mesmo em gestões anteriores, no entanto foi na 

gestão da prefeita Luiza Erundina que a área teve destaque. A prefeita deu total apoio 

ao trabalho direto, ou seja, no próprio território, entendendo que os territórios mais 

vulneráveis seriam os prioritários. Apesar dessa diretriz estar em consonância com o 

plano de governo da prefeita, ocorreram conflitos, inclusive com a chegada dos novos 

funcionários (concurso), conforme relata uma das participantes na pesquisa. 

 

Houve mudanças, é obvio, pois você já tinha funcionários que estavam na 
prefeitura há muito tempo, já tinha um modo de trabalho há muito tempo e chegar 

novos profissionais, inclusive, alguns muito bravos pela prioridade que foi dada à 
periferia, então ficou estabelecido que os primeiros profissionais que chegassem (a 

gente foi chamado no final de 1989, começo de 1990) iam compor as áreas das 
equipes periféricas, e aí tinham profissionais que ficavam muito revoltados, pois 

haviam sido muito bem classificados no concurso e achavam que iam poder 
escolher os lugares mais centrais, melhor situados, e não foi assim. EP1 

 

A chegada dos novos funcionários que apresentam resistências de ir trabalhar 

na periferia nos faz refletir o quanto esses profissionais podem estar reproduzindo a 

ideologia burguesa que desvaloriza os bairros periféricos e a população local. 

 

O fato de ser favelado tem desqualificado o indivíduo da condição de 
habitante urbano, pois retira-lhe a possibilidade de exercício de uma defesa 
que se processa entorno da questão da moradia. Ocupante de terra alheia, o 
favelado passa a ser definido por sua situação de ilegalidade (KOWARICK, 
1979, p. 91-2). 

 

                                                           
político, produtivo e multiplicador dessas organizações e entidades não governamentais de caráter 
popular. Na Habi esse trabalho indireto se institucionalizou através dos seguintes programas: Funaps, 
Comunitário-Funacom e Cortiços através dos subprogramas e produção de habitação de interesse 
social e convênios jurídicos. 
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Outro aspecto que também apareceu diz respeito à questão salarial, conforme 

se identifica na narrativa de uma participante na pesquisa. Os funcionários que já 

estavam trabalhando na administração pública conviviam com várias precariedades, 

desde baixos salários até forma de contratações; entendiam que a convocação dos 

aprovados no concurso, além de proporcionar melhores salários, possibilitava 

estabilidade funcional, sendo muito positivo para carreira profissional. No entanto, os 

novos funcionários convocados já vinham com uma série de reivindicações, o que no 

primeiro momento gerou alguns atritos. 

 

Então, a chegada já foi um período tenso, para assentar todo mundo. As pessoas já 
chegaram com muitas reivindicações porque para a gente que já estava lá qualquer 

avanço que você tinha na sua situação profissional era uma vitória enorme e o 
pessoal chegou já com dois pés no peito das pessoas. Eu lembro, para mim, que 

vinha de uma outra tradição, já tinha sido estagiária, fui conquistando um adicional 
no salário, não sei nem de quanto, acho que era de 40%, regime de profissional de 

dedicação exclusiva, era uma coisa que anteriormente, quando saía um desse, tinha 
toda uma discussão de quem era o melhor funcionário, o melhor pontuado, enfim, 

tinha seus requisitos para ter esse benefício. Eu lembro que o pessoal chegou do 
concurso, chegou e veio para São Miguel, principalmente o pessoal que veio para a 

Zona Leste, extremo leste, São Miguel, São Matheus, Itaquera, o pessoal chegou 
muito bravo e a primeira coisa é, queremos esse (MPF), queremos essa melhoria, 

porque fazemos jus, porque fomos bem-classificados no concurso e fui colocado na 
periferia. EP1 

 

Outra questão que se apresentou era a grande expectativa que a categoria 

tinha em relação a escolha dos gestores responsáveis pelo desenvolvimento do 

trabalho social, talvez pelo fato do trabalho social já existir nas gestões anteriores, 

conservadoras, esperava-se uma mudança na gestão democrática. No entanto, a 

prefeita tinha conhecimento da máquina pública e do trabalho que era desenvolvido 

pelo corpo técnico que já atuava na administração. 

 

[..] Acho que outra coisa é que existia por parte dos profissionais que já estavam na 
secretaria uma expectativa muito grande com relação ao trabalho social. Então, 

por exemplo, de indicar a diretora da Divisão Social e de fazer indicações para 
cargos e a gente entendia que esse era um espaço importante para ser ocupado. 

Lembro de uma reunião que a gente teve no CRESS com o Nabil na época, e que ele 
nos disse que só tinha cinco cargos de livre provimento de direção e que ele 

precisava desses cargos porque ele tinha uma política, tinha projetos a serem 
implantados e precisava trazer as pessoas para fazer isso. Então, a gente, o 

conjunto, na época, assistentes sociais, entendemos então que nossa reserva estava 
na Divisão Social e fomos surpreendidos em saber que a prefeita havia indicado a 
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Diretora da Divisão, porque a prefeita era dessa área e quis ela indicar e a gente, 
não pode? 

[…] O problema é que nós vínhamos de gestões de direita, onde nós estávamos 
acostumados a indicar nossas chefias, numa construção que teve, aí no momento 
da democratização e tal houve toda uma reformulação da estrutura da Secretaria 
do Bem-Estar e todas as chefias eram indicadas. Então a gente imaginou que na 

gestão da Luiza Erundina, que nós também faríamos isso, aí no caso, na direção da 
Secretaria. E não foi possível, houve uma reivindicação, mas num primeiro 

momento, houve um confronto. Claro, que não é do conjunto de profissionais, até 
porque nesse momento nem havia chegado esse grupo do concurso, isso era em 

relação aos profissionais que já estavam, que já tinham essa tradição do trabalho 
social e que participaram. EP1 

 

O desenvolvimento da política habitacional municipal estava atrelado a alguns 

acordos políticos que foram costurados antes mesmo da eleição, principalmente junto 

aos movimentos de moradia. Contudo, dentro da administração pública havia 

procedimentos (legislações e tempos diferentes) que precisam ser seguidos para 

implementar os programas/projetos, causando algumas frustrações, inclusive por 

parte dos movimentos sociais, conforme identifica-se na narrativa de uma das 

participantes na pesquisa. 

 

O maior problema foi que tinha um compromisso desse processo eleitoral onde a 
prefeita tinha se comprometido com o Movimento Sem-Terra que teria mil unidades 
habitacionais em cada macrorregião da cidade para esse segmento. E aí dar conta 
dessa promessa foi bastante difícil. O movimento tinha, sem dúvida também sua 
legitimidade, seu histórico, só que você tem que conseguir a terra e conseguir a 

terra é um problemão. EP1 

 

Apesar de o trabalho social ter uma diretriz de atuação conjunta com os 

movimentos, principalmente de acompanhamento da execução da política, a estrutura 

que estava organizada, às vezes não era compreendida como algo que possibilitasse 

um trabalho conjunto, inclusive apresentava algumas divergências na forma como era 

dividido e executado esse trabalho em relação alguns atores, conforme podemos 

observar na narrativa abaixo. 

 

[..] Então você tinha uma estrutura paralela, que era a estrutura dos programas e a 
estrutura da Divisão Social que tentava acompanhar, mas que ia meio a reboque ao 

meu ver as assessorias técnicas eram assessoras todas sociais. O perfil delas, a 
assessoria técnica era toda social. Aí você tinha as coordenadoras de programa, as 

coordenadoras sociais de programa, aí a Divisão Social, ficava a reboque. EP1 
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De acordo com o depoimento de uma entrevistada, o trabalho social sempre foi 

desenvolvido com uma escuta para as necessidades da população, trata-se de uma 

gestão que primava pela participação efetiva da população nos programas 

habitacionais. 

 

[…] Uma outra coisa que aconteceu nessa época que a Luiza Erundina assumiu foi 
que tinha os programas habitacionais, teve os mutirões, aquele mutirão de São 

Francisco que foi espetacular, foi muito participativo, teve uma abertura maior para 
a população poder participar. A população era ouvida, coisa que não acontecia na 

época do Jânio. EG6 

 

Um limitador para a expansão dos programas e ações de habitação era a 

estruturas da administração pública, eram necessárias mudanças que dependiam de 

aprovação na Câmara de Vereadores, mas que não foram obtidas durante essa 

gestão. 

 

Na época da Luiza Erundina tinha toda a discussão de ter subprefeituras, que ainda 
não tinha, mas o administrador regional era uma figura importante politicamente, 
chegou a ser criado ali, no comecinho, os núcleos regionais de planejamento, que 

eram embriões do que seriam a subprefeituras, depois tinham as várias secretarias 
engajadas. Se você pegar o programa de áreas de risco, e na gestão da Luiza 

Erundina tinha muito problema com isso. Jardim Damasceno na Freguesia do Ó 
desmoronou inteiro, né? E você tinha um papel forte de interação das secretarias, 
mas era isso, vinha um representante da secretaria de planejamento e tinha um 

representante de cada unidade regional. Isso para as equipes nunca foi nada 
apropriado. Não era que você tinha um engajamento das equipes nisso, mas na 

política, na construção da política, na gestão, existia essa relação principalmente no 
território. EP1 

 

Identifica-se que existia um respeito à autonomia dos movimentos de 

habitação. Se historicamente estiveram junto com o Partido dos Trabalhadores, na 

sua formação e apoiando a candidatura da candidata Luiza Erundina, observa-se que 

mesmo apoiando a gestão pública mantinham suas agendas de reivindicações, com 

ocupações ou com manifestações. 

Os gestores da política pública tinham ciência de seu papel, evidenciando ao 

longo da gestão essa forma de administrar, apesar de divergências de como fazer o 

trabalho conjunto entre a gestão e o movimento social, as relações sempre foram 

respeitosas, principalmente, em relação aos papéis desempenhados dentro da política 

habitacional.  
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A relevância desse tema era tal que a Divisão de Trabalho Social da Habi 

promoveu em junho de 1992 na Sehab-Habi o curso intitulado O trabalho da Habi e 

os movimentos sociais: uma relação tão delicada, dirigido aos profissionais 

integrantes das Habis regionais, departamentos da Habi central e da Sehab. A 

realização desse seminário é um indicativo das preocupações e tensões presentes 

nas relações entre profissionais do trabalho social e os movimentos sociais. 

Outro aspecto relevante diz respeito ao posicionamento da gestão municipal 

em relação ao funcionalismo público. Conforme já relatado, ao assumir a 

administração, a prefeita readmitiu todos os funcionários que foram demitidos, em 

virtude da participação na greve de 1987. Além disso, convocou ao longo da gestão 

todos os aprovados no concurso de 1988, deixando nítido uma valorização pelo 

funcionário público. 

Entende-se que vários fatores contribuíram com essa ação, entre eles o fato de 

a prefeita ter sido ex-presidente do sindicato dos funcionários públicos municipais, 

dessa forma defendia o fortalecimento e a importância de estruturar a máquina pública 

(com funcionários públicos, equipamentos etc.) para que as políticas sociais 

pudessem chegar de fato a quem precisava e nos seus vários territórios. 

Nas implementações dos programas e projetos habitacionais, é possível 

observar a ampliação das discussões, inclusive contemplando os técnicos e não só 

as chefias, assim, estruturou-se dentro das equipes os chamados “assessores” com 

a intenção de ampliar as discussões em todas as Habis regionais, buscando envolver 

as outras áreas sociais com interface direta com a política habitacional, isso não 

significa dizer que não existia uma hierarquia, mas podemos afirmar que o trabalho, 

assim como as discussões, seguiam estratégias mais horizontais e democráticas, 

presentes e aprimoradas durante toda gestão (PMSP, 1992). 

Observa-se que nesse período, ocorreu grande alteração na estrutura (mesmo 

que não tenha sido aprovado na Câmara Municipal), em especial na organização das 

equipes, e na postura dos gestores indicados à cargos comissionados, que entendiam 

e defendiam a política habitacional como direito do cidadão, inclusive que deveria ser 

construída com participação dos moradores, lideranças e dos movimentos sociais 

organizados. 

Nota-se, pela pesquisa documental e entrevistas, que durante a gestão da 

prefeita Luiza Erundina o fortalecimento do funcionalismo público foi muito valorizado, 
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assim como o trabalho na área habitacional, além do trabalho do assistente social em 

Habi-Sehab. 

A gestão buscou realizar convênios e parceiras com o movimento de moradia 

organizado e as assessorias técnicas (através do Funaps Comunitário) e buscou 

recursos junto aos organismos internacionais. 

Quando a pesquisadora perguntou sobre o início da terceirização, uma das 

participantes respondeu que na gestão da prefeita Luiza já ocorria a terceirização, no 

caso específico no programa chamado de Guarapiranga52, o qual tinha recursos do 

Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird). 

Esse programa era vinculado e acompanhado diretamente pelo gabinete do 

secretário, o que segundo relato permaneceu dessa forma até o ano de 2013, não 

tendo uma incidência direta dos técnicos. 

 

Um pouco antes da entrada do Maluf, alguns anos antes, dois anos antes […]. Já 
existia uma terceirização do trabalho social no Programa Guarapiranga, que não 
era nem Mananciais ainda, era só represa Guarapiranga. Este programa ficava 

diretamente ligado ao gabinete do secretário, e veio fazer parte de Habi como uma 
regional, a partir do ano que eu saí, que foi 2013, porque a gente criou Extremo Sul 
como uma regional. Antes o Programa Guarapiranga, e depois Billings, era tratado 

diretamente, ou com a superintendência na época e no Programa Guarapiranga 
ligado ao gabinete do secretário […]. EG6 

 

 Ao longo da pesquisa empírica, documental e bibliográfica, percebe-se que na 

gestão da prefeita Luiza Erundina, apesar dos conflitos, das divergências existentes, 

seja em relação à forma de executar a política, seja por quem deveria coordenar as 

ações, havia uma direção do fortalecimento da política habitacional, e do 

reconhecimento dos vários atores que faziam parte dessa política, desde os 

beneficiários da política, funcionários, movimentos sociais, assessorias técnicas, 

principalmente porque o momento político possibilitava esse entendimento de luta e 

de uma política habitacional direcionada à classe trabalhadora. 

 

                                                           
52 O Programa de Saneamento Ambiental da Bacia Guarapiranga, com financiamento do Bird em 
parceria com a prefeitura de São Paulo, governo do estado de São Paulo e outros municípios, foi 
concebido para qualificar e prover com redes de saneamento os assentamentos precários. Iniciou em 
São Paulo na Bacia Guarapiranga, foi estendido para a bacia da represa Billings (renomeado Programa 
Mananciais em 2001), em seguida ampliado para outros municípios da Bacia Alto Tietê. Foi 
desenvolvido entre 1992 e 2016 na Região Metropolitana de São Paulo. 
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3.2 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE PAULO MALUF (1993-
1996) 
 

Lidar com a cidade, com a pólis, não é uma questão apenas técnica, mas 
sobretudo política. Como político e educador progressista continuarei minha 
luta de esclarecimento dos fazeres públicos tanto quanto continuo lutando 
contra a constatação absurda de muita gente: “Voto nele. Rouba, mas faz” 
(FREIRE, 2000, p. 41-2). 

 

Paulo Salim Maluf, engenheiro e empresário de origem libanesa já havia sido 

prefeito da cidade de São Paulo (1969-1971), governador do estado de São Paulo 

(1979-1982) e deputado federal (1983-1987). Assumiu a prefeitura novamente no ano 

de 1993 pelo PPR (1993-1995) e após esse período transferiu-se para o PPB. 

Nesse período, ocorreram importantes mudanças afinadas às diretrizes do 

neoliberalismo, como alterações na estrutura organizacional da administração pública, 

o enxugamento da máquina pública, o afastamento de alguns profissionais de seus 

postos e uma nova concepção de política habitacional afinada com o mercado. 

Isso significou vários retrocessos, com perseguição ao funcionalismo público, 

a descontinuidade das ações e programas que estavam sendo desenvolvidos pela 

gestão anterior, como os programas de cortiços, de assistência jurídica, o Mutirão – 

Autogestão, desenvolvidos pelas assessorias técnicas em conjunto com os 

movimentos sociais. 

Nessa gestão multiplicaram os alojamentos que inicialmente foram construídos 

na gestão Luiza Erundina para serem provisórios, até o término das construções das 

unidades habitacionais, que passaram a ser permanentes e seus moradores a viver 

situações extremamente precárias em questões básicas, como insalubridade, falta de 

água, energia elétrica etc. (AMARAL, 2002). 

Essa direção política além de acarretar um desperdício público, pois 124 

empreendimentos do Programa de Mutirões foram paralisados e acabaram se 

deteriorando, gerou grande descontentamento dos movimentos de moradia somado 

ao fato, de que essa nova administração não abria diálogo com os movimentos, 

restando a esses buscarem novas formas de organização e reivindicação, inclusive 

com o governo federal e estadual. Tanto que em 1993, a União dos Movimentos de 

Moradia (UMM) assinou os primeiros convênios do programa Mutirão com a 

Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo 

(CDHU-SP), fruto de uma grande mobilização que ocorreu em 1992, no palácio do 

governo do estado de São Paulo. 
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Amaral (2002, p. 32) relata que o “Movimento de habitação também cresceu no 

âmbito nacional, contanto com a participação da UMM,53 se organizando em várias 

cidades, realizando atividades e pautas conjuntas”. 

Ao alterar a estrutura da Secretaria de Habitação, a gestão do prefeito Paulo 

Maluf modificou também a forma de atuação dos assistentes sociais no território, 

conforme aponta Vieira (2015, p. 71): “No segundo ano da administração Maluf, a 

Superintendência de Habitação Popular, que na gestão da prefeita Erundina havia se 

fortalecido regionalmente, foi centralizada e os escritório regionais fechados”. Esse 

acontecimento é corroborado, pelas narrativas de algumas participantes. 

 

[..] O Maluf centralizou todo o trabalho social, quer dizer, todo aquele esforço que 
foi feito na gestão da Luiza Erundina, no sentido de fortalecer as unidades 

territoriais e isso eu continuo defendendo que é essencial numa cidade como São 
Paulo. Quer dizer, você está inserido num território, é importantíssimo, quando vem 
o Maluf é justamente isso que ele faz, porque enfraqueceria politicamente tanto os 

movimentos quanto a organização que existia na secretaria. EP1 

 

[…] Quando veio o Maluf e, vocês sabem, quem estava na prefeitura viveu muito 
bem o que foi a desconstrução de todo um trabalho […]. E aí é aquela história, né? 

Você vai para lá, tudo desmontou, inclusive as Habis regionais que haviam sido uma 
conquista, o desmonte foi grande, eu não digo só da prefeitura. […] EP4b 

 

Como registra Vieira (2015, p. 42), a partir do primeiro ano de governo, foram 

demitidos arquitetos, assistentes sociais e outros profissionais que estavam alocados 

na secretaria, ou seja, aqueles que não eram concursados. Além disso, utilizaram 

algumas estratégias para dificultar os trabalhos nos territórios. 

 

No Maluf, o que eles fizeram? Eles nos confirmaram, os assistentes sociais, tudo 
numa sala lá na Secretaria de Habitação e já separaram três pessoas para ficar 

numa sala. Separaram a gente numa sala [...] sem ter contato com absolutamente 
ninguém [...] a gente era ignorada, a gente ficou no limbo, os três. EP7 

 

                                                           
53 A União Nacional por Moradia Popular (UNMP) é fruto desse processo, liderando uma campanha de 
coleta de assinaturas para a criação de um Fundo Nacional de Habitação Popular (PAZ, 1996) que 
coletou 1 milhão de assinaturas e concretizou o primeiro Projeto de Lei de iniciativa popular, 
encaminhado para o Congresso Nacional em 1992. 



97 

[…] No Maluf, óbvio que começaram as perseguições, uma atrás da outra. Eles 
usavam a tática de te jogar, jogar cada hora para um canto, uma coisa horrorosa. 

Eles centralizaram as Habis todas no 25º andar do Martineli, um horror. Todo 
mundo amontoado, cheio de caixa, sem mesa. EP9 

 

Essa situação gerou um movimento interno de contraposição, em que um grupo 

de assistentes elaborou uma carta endereçada ao então secretário de habitação, 

solicitando definição sobre suas atribuições técnicas e retomada das condições 

mínimas de trabalho. Nas narrativas das participantes na pesquisa, identifica-se que 

essa ação gerou sérias punições, afetando diretamente a vida cotidiana de parte 

dessas funcionárias, como alterou a forma da implantação dos programas e projetos 

habitacionais dentro da Sehab. 

Percebe-se que nesse período, ocorreu um enfraquecimento dos assistentes 

sociais na participação e discussão da política habitacional e na intervenção direta 

com os moradores nos territórios, conforme se observa nas narrativas das 

participantes. 

 

Durante um certo tempo a gente ainda continuou nas regiões, mas depois houve 
uma centralidade lá em Habi, logo depois teve um problema. […] A gente fez um 

documento, entregamos o documento e fomos todos punidos, todos que 
participaram lá do documento que a gente questionava quais eram as diretrizes do 

trabalho social, como ia ser porque estava todo mundo lá junto, e aí eles 
mandaram a gente ir embora. […] A gente ficou um tempo na Secretaria da 

Administração, dentro de um anfiteatro, e a gente começou a procurar lugares para 
onde a gente poderia ir. EP5 

 

Esse esvaziamento foi muito difícil, porque ficou um grupo extremamente pequeno, 
além dessa questão a Secretaria tinha um grande problema, uma grande 

deficiência de equipamentos e de insumos, e inclusive um pouco depois foi que 
aconteceu a própria terceirização, porque o Maluf quase em seguida que entrou já 

começou com a implantação do Projeto Cingapura. Como ele não tinha mais 
equipe, ele teve que contratar equipe. EP8 

 

O momento político e econômico do início dos anos 1990 possibilitou a 

implantação de programas com recursos oriundos dos organismos internacionais, 

principalmente no segundo ano da gestão do prefeito Paulo Maluf, o que gerou a 

necessidade de novas contratações, uma vez que muitos funcionários públicos foram 
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colocados à disposição ou solicitaram transferência, em virtude de descontentamento 

e das perseguições sofridas. 

 

[…] Eles me tiram da habitação, e começa tudo aquilo que vocês sabem do 
Cingapura, começam as gerenciadoras, a forma mais brutal do ponto de vista dos 

direitos, quebrar totalmente. EP7 

 

A prioridade da administração do prefeito Paulo Maluf na política habitacional 

foi o programa Prover, conhecido popularmente como “Cingapura”, sendo sua marca 

de atuação para atender à população residente nas áreas públicas. 

O programa previa urbanizar as favelas com a verticalização na própria área, 

sem a participação dos moradores em nenhuma das fases do projeto (concepção e 

acompanhamento da obra). Essas verticalizações ocorriam na frente das favelas, 

localizadas em vias de grande visibilidade – marginais, avenidas de grande fluxo –, 

sem efetivamente realizar a urbanização na área toda. 

Segundo Vieira (2015, p. 69), “As licitações das obras eram realizadas em 

bloco, agregando várias favelas, o que dificultava a participação de empreiteiras de 

médio porte”, mostrando o alinhamento dessa gestão municipal com o grande capital. 

Na primeira fase do programa nos é relatado que a coordenação do trabalho 

social era realizada por profissionais da área da arquitetura e isso repercutiu 

negativamente no trabalho que deveria ser realizado com as famílias no território. 

Durante nossa conversa, as entrevistadas nos relatam algumas dessas situações. 

 

Na gestão do Maluf foi muito difícil, porque o programa era tocado por 
profissionais da área física, por arquitetos, então a gente era meramente tarefeiras. 

“Você tem que fazer o cadastro não sei onde”, entendeu? Era assim, era tarefeira 
mesmo, a gente não tinha muito espaço para isso. EP5 

 

[…] A fase 1 do Cingapura foi tratada, na verdade foi tocada, por uma arquiteta. Na 
equipe, se eu bem me lembro, acho que tinha uma ou duas assistentes sociais. 

Quem tocava isso, quem encaminhava todas as questões, inclusive do social, era a 
arquiteta, entretanto dentro da equipe ela tinha também um grupo de arquitetos. 

Então todas as questões sociais eram discutidas dentro desse grupo. E isso foi 
praticamente quase toda a gestão do Maluf. EP8 
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Foi também durante esse programa que a gestão pública conseguiu acessar 

recursos do BID, através da contratação da gerenciadora social54 para realizar o 

trabalho direto com as famílias no território, sendo inclusive pré-requisito do próprio 

banco. 

Para podermos entender a entrada da gerenciadora social na Habi-Sehab, faz-

se necessário um breve resgate de como o gerenciamento de obras inicia sua atuação 

nas políticas estatais, pois essa terá interferência direta no trabalho social 

desenvolvido na política de habitação em São Paulo. 

“A participação das empresas de gerenciamento começou a consolidar-se no 

período pós Sistema Financeiro de Habitação/Banco Nacional de Habitação 

(SFN/BNH), já na virada dos anos de 1980 para 1990” (PULHEZ, 2012, p. 10). Após 

esse período ocorrerá uma reestruturação das ações do Estado na área habitacional. 

Soma-se a isso a crise econômica que o país estava atravessando, que faz com que 

ocorra uma retração aos investimentos por parte do Estado nos grandes projetos de 

obras de infraestrutura. 

Nesse contexto, os governos municipais serão os novos investidores dessas 

empresas de gerenciamento, uma vez que necessitam dar respostas às 

reinvindicações por reformulações nos programas de moradia e funcionarão como 

uma nova frente desse mercado, estabelecendo um novo referencial para a relação 

entre administração pública e esse agente externo específico nas ações cotidianas da 

execução da política habitacional. 

Na gestão do prefeito Paulo Salim Maluf (PPR), o gerenciamento privado se 

consolidou e se expandiu como modelo de gestão, inclusive como resposta aos novos 

contratos de financiamento firmados com as agências internacionais (BID e Banco 

Mundial). Essa expansão se ampliou para área social, pois a liberação de recursos 

estava condicionada à seleção e à contratação prévia (anterior ao início das 

intervenções) de consultores externos, para as quais o BID inclusive formulará uma 

                                                           
54 A contratação de serviços técnicos profissionais especializados para fiscalização, supervisão ou 
gerenciamento de obras ou serviços está consagrada como uma possibilidade pela Lei 8.666/93. O 
gerenciamento de projetos já havia se consolidado como prática da administração pública 
anteriormente a esse dispositivo e esteve relacionado ao acompanhamento da execução das obras 
fiscais, fiscalização e preparação da medição daqueles serviços executados pelas empresas 
construtoras ou enquanto a execução da obra estava a cargo de uma empresa especifica, uma segunda 
empresa com expertise em gerenciamento fiscalizava a execução. No caso do gerenciamento social, 
ambas as atividades – a gerência da execução e a atividade “da ponta” –, ou seja, as atividades sociais 
diretamente realizadas com a população compunham o objeto de contratação (VIEIRA, 2015, p. 159). 
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política específica, com recomendações quanto ao perfil dos profissionais e aos 

serviços/produtos esperados. 

O programa “Cingapura” teve quatro fases, sendo que, a partir da segunda fase, 

começou a apresentar algumas mudanças (o trabalho social começou a ser executado 

e coordenado por uma assistente social). mesmo assim, afetou a organização da 

população e o trabalho desenvolvido pela equipe social. No entanto, foi através das 

“brechas” que a coordenação do trabalho social conseguiu alterar algumas situações. 

Conforme pode ser observado numa das narrativas da participante na 

pesquisa, a coordenadora social (a partir da 2ª fase) aproveitou a presença de uma 

representante do BID para apresentar as dificuldades que a equipe estava passando 

e como estava interferindo diretamente no trabalho realizado junto à população nos 

territórios. 

 

Quando foi num determinado momento, iniciou-se a fase 2, que era uma fase 
financiada pelo BID. E aí uma colega que era assistente social foi convidada para 
assumir a fase 2. Ela assumiu a fase 2, e ela pode compor a equipe que era uma 

equipe maior de trabalho social. [...] a partir dessa fase, o social entrou no 
acompanhamento e na implantação do Cingapura. [...] a gente teve muita 
dificuldade nessa época, e essa mesma colega que tocava essa fase um dia 

percebeu uma brecha quando o BID veio para fazer uma das visitas de 
acompanhamento e de vistoria, e nessa visita tinha tanto a parte do operacional (a 

parte física do projeto em si) como tinha uma representante do Social. E ela não 
teve dúvida, ela grudou nessa pessoa […] Enfim, essa colega conseguiu trazer, 

conseguiu articular uma reunião, e a gente pôde falar das dificuldades, de como a 
gente estava relegado dentro da secretaria, que a gente não tinha voz, que a gente 

não era ouvida e vários impasses que tínhamos na ocasião. […] Quando ela nos 
ouviu, ela tomou uma decisão lá no gabinete do secretário, que depois disseram 

para a gente, ela disse que ela não sairia da Secretaria e não voltaria para Brasília 
se não houvesse uma reestruturação e uma resposta, na verdade ela pediu: “Eu 

quero uma resposta para a situação que o social vive lá”. A gente falou inclusive da 
deficiência, você não tinha mesa, você não tinha cadeira, nessa época ainda não 

era época de computadores. EP8 

 

Observa-se que desde o início da gestão do prefeito Maluf, a equipe social que 

trabalhava na habitação enfrentou vários problemas (perseguições, afastamento do 

trabalho, perda de cargos, impedimentos de trabalhar nos territórios etc.) e que ao 

tirar o profissional de Serviço Social da gestão dos programas a categoria perde força 

dentro dos programas/projetos da Sehab, fazendo com que ocorra internamente 

descontentamento e uma fragilidade nas ações com a população. 
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No entanto, algumas dessas profissionais conseguiram superar certas 

limitações impostas, nesse caso utilizando-se, inclusive, da própria estrutura 

hierárquica, em virtude das diretrizes estabelecidas pelo BID, pois era pressuposto 

para acessar os recursos financeiros, ter acompanhamento do trabalho social nas 

ações direta com a população e nos respectivos territórios onde estavam ocorrendo 

esses programas habitacionais. 

Nesse contexto de neoliberalismo dos anos 1990, a atuação dos profissionais 

sociais que atuavam na habitação na gestão do prefeito Paulo Maluf tem como base 

as diretrizes definidas pelas agências multilaterais: BID, Bird, as alianças 

estabelecidas com as construtoras e com o mercado imobiliário […] (CFESS, 2016, p. 

39). 

No governo federal, tinha-se o Programa Habitar Brasil BID (criado em 1994 e 

modificado em 1999), nas quais as atribuições do trabalho social passaram a ser 

desenvolvidas como contrapartida de estados e municípios, o desenvolvimento do 

trabalho social era com “atividades de caráter informativo, educativo e de promoção 

social, visando ao desenvolvimento comunitário e à sustentabilidade do 

empreendimento” (CFESS, 2016, p. 39), no entanto na cidade de São Paulo esse 

programa nunca foi acessado. 

A precarização não afetava apenas os funcionários do poder público, também 

se estendia para os funcionários terceirizados, conforme se observa na narrativa de 

uma das participantes na pesquisa. 

 

[…] Quando eu entrei, eles não tinham apoio físico para desenvolver o trabalho, 
para fazer uma entrevista, não. Ou era bater de porta em porta ou ficar de pé. Aí 

depois de muita luta, muita luta mesmo, que a gente conseguiu alguns containers, 
só que sem banheiro químico. Então meninas não tinham onde fazer suas 

necessidades fisiológicas, não tinham. Aí o que elas faziam? Elas saíam da área na 
hora do almoço, iam fazer seu horário de almoço e se o pessoal de Habi ligasse para 

uma delas, e elas falassem: “Estamos aqui no shopping”, Porque tem muito 
shopping perto do Cingapura, não sei se vocês notaram já isso, é interessante. “Nós 

estamos aqui no shopping almoçando” e elas ligavam: “Como elas não estão em 
área?” Aí eu muito, eu também sei ser grossa: “Desculpa, mas eles foram cagar, 

fazer, xixi, coisa que você e todo mundo faz”. Aí eles começaram a perceber que eu 
não me deixava dobrar, não, entendeu? E sempre foi assim em relação aos 

secretários, enfim. EG10 

 

A gestão pública que fazia o acompanhamento do trabalho dos terceirizados 

sabia dessa situação e mesmo assim, pelo relato apresentado, cobrava o trabalho e 
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ao que parece não levava em consideração a situação de precarização a que eles 

estavam submetidos na realização das suas atividades no território. 

Se por um lado, os funcionários do poder público cobravam melhorias e sentiam 

a fragilização e desvalorização do seu trabalho, dentro da Sehab percebe-se que 

alguns não entendiam que o funcionário terceirizado tinha direito e que também 

necessitava de condições mínimas de infraestrutura para realizar as suas ações com 

a população nos territórios. Cobrava-se uma presença contínua nessas áreas, mesmo 

sabendo das precárias condições de trabalho. 

Alguns profissionais públicos entendiam a contratação da gerenciadora social 

como algo importante para o desenvolvimento do trabalho social na habitação, pois 

esses poderiam acompanhar e monitorar o trabalho executado, conforme se observa 

na narrativa da participante, essa entendia que existia uma sobrecarga de atividades 

para o assistente social. 

 

[…] Na época do Maluf nós começamos a ter contratação de gerenciamento social. 
Porque até lá nós é que fazíamos a proposta, a gente fazia o projeto do trabalho, a 
gente executava o trabalho e a gente avaliava o trabalho, éramos nós e nós, não 

tinha ninguém que fizesse isso pela gente. Então a gente tinha que planejar, 
executar e avaliar. Com o gerenciamento social foi muito difícil a aceitação pelos 

técnicos da prefeitura, porque existia uma resistência em que tivessem pessoas de 
fora da prefeitura discutindo o que era esse trabalho social que deveria ser 

desenvolvido. A resistência foi muito grande, até hoje a gente vê técnico efetivo que 
não gosta da participação. […] Com a participação do gerenciamento, a gente tinha 

que fazer reunião com o gerenciamento também, e na época do Cingapura 
discutimos bastante o conteúdo entre a gente e com a gerenciadora porque a gente 

tinha diretrizes do BID que precisavam ser seguidas. Existia uma gestão dessas 
ações pelo órgão financiador, que vinha periodicamente para cá para acompanhar 

as discussões e para ir para a área para saber se realmente as famílias sabiam o 
que estava acontecendo, se conheciam o projeto, se conheciam as pessoas 

inclusive, os técnicos sociais, para poder liberar mais recursos para outros projetos 
que estavam entrando. […] Na época do Maluf a gente teve então a contratação de 

gerenciadora. EP3 

 

Percebe-se que essa visão não era consenso dentro da categoria profissional, 

evidenciando a dificuldade de aceitação desse tipo de contratação na administração 

pública. Coloca-se aí o entendimento sobre a concepção e execução da política 

habitacional, inclusive de quem era a obrigação de realizar as atividades referentes a 

essa política pública. 

Ainda segundo a entrevistada EP3, existia uma necessidade real de 

contratação de funcionários em virtude da falta de recursos humanos, uma vez que o 
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último concurso público ocorreu em 1988. Além disso, na visão da entrevistada, o 

trabalho realizado pelos funcionários terceirizados no território ocorria com base no 

plano de trabalho, além de ocorrer reuniões de planejamento com a equipe. Mas essa 

visão do trabalho será bastante questionada nas demais gestões aqui estudadas. 

Nessa gestão observa-se que ocorre uma mudança na estrutura organizacional 

da Sehab em relação às atribuições dos funcionários públicos (assistentes sociais), 

mas, também em relação aos movimentos sociais organizados, os quais foram 

afastados dos programas que estavam ocorrendo nos territórios, impossibilitados de 

participar da elaboração e execução da política habitacional. 

Na impossibilidade dos movimentos realizarem ações conjuntas com os 

assistentes sociais (atividade que já era normatizada dentro da gestão Luiza 

Erundina), nesse momento a figura das “lideranças” será requisita pelas assistentes 

sociais, inclusive porque na legislação do BID insere a participação popular, fazendo 

parte inclusive do processo de avaliação do programa, conforme se observa na 

narrativa da participante na pesquisa. 

 

[…] Os movimentos… Teve momentos que eles ficaram mais próximos, acho que no 
caso da gestão da Marta, no final da Erundina também deu para perceber isso. 

Esses movimentos, sim, tinham escuta, tinham voz inclusive. Em alguns momentos 
posteriormente, acho que houve uma retração desses movimentos, acho que 
quando entram esses outros governos. E o que a gente tem muito não são os 

movimentos, mas são lideranças dos assentamentos, das favelas, e não 
necessariamente com escuta, mas como reivindicação. Acho que é um pouco 

diferente, porque os programas, como eles vêm mais [na] vertical, então eram mais 
para poder entrar nas áreas, para poder fazer a divulgação, e garantir as próximas 
eleições, para isso. Então como os movimentos, eu não sei, eu acho que talvez mais 

dentro do próprio Conselho, né? No Conselho Municipal é onde eles tinham um 
pouco mais de voz, mas não ali no cotidiano da coisa, nessas gestões […] do Maluf, 
do Pitta […] não eram as lideranças. As lideranças acho que têm um perfil diferente 

de um movimento. O movimento é mais articulado, a liderança é mais aquele 
mundo dela, aquela situação que ela quer puxar e quer resolver ali, para se 

fortalecerem inclusive. EP8 

 

Referente ao desenvolvimento do trabalho social articulado com outras 

secretarias na gestão do prefeito Paulo Maluf, ocorre de forma muito pontual e 

dependendo do território onde estavam sendo realizada as intervenções. Segundo 

uma das entrevistadas, no Programa Cingapura essa articulação ocorria. Talvez por 

ser um programa que era desenvolvido nos locais de maior visibilidade da cidade 

(marginais, avenidas), marketing dessa gestão. 
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[…] Eu percebi na minha visão de articulação, tinha articulação na gestão do Maluf. 
Para o Programa Cingapura ele conseguiu fazer algumas articulações. Era bem 

específica, eu lembro da educação, eu lembro da assistência social. EP8 

 

Com base nas pesquisas bibliográfica e documental e corroborado pelas 

narrativas das participantes na pesquisa, identificamos algumas mudanças 

importantes nessa gestão municipal : 1) altera-se o entendimento da gestão em 

relação à política habitacional, tanto nos programas como sua execução; 2) a estrutura 

organizacional da Sehab passa por mudanças, inclusive ocorre a centralização dos 

Departamentos e também dos funcionários (ficam todos alocados no prédio do 

Martinelli – centro de São Paulo); 3) os assistentes sociais perdem seu papel de 

gestores dentro da política habitacional; 4) os assistentes sociais voltam a atuar por 

programas; 5) assistentes sociais são perseguidos e até mesmo colocados à 

disposição (alguns se antecipam e solicitam licenças sem remuneração ou procuram 

novas secretarias); e 6) a terceirização evidencia-se como um novo componente, a 

“Gerenciadora Social”, as tensões entre os funcionários públicos tomam um novo 

rumo, agora contra a terceirização. 

Identifica-se que os programas habitacionais dentro da lógica neoliberal 

começam a ser estruturados com recursos oriundos de organismos internacionais e 

operados pela terceirização dos serviços. Nesse novo contexto político e econômico, 

os movimentos sociais são afetados, perdendo sua centralidade dentro da política 

habitacional. Nas próximas gestões é possível verificar como essas alterações vão 

interferir na elaboração e execução da política pública municipal de habitação, com 

ampliação da terceirização nos serviços públicos. 
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3.3 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE CELSO PITTA (1997-2000) 
 

Celso Pitta55, homem negro, economista, até então não era uma pessoa 

pública, foi Secretário de Finanças na Gestão Paulo Maluf. Sendo apadrinhado por 

este, elegeu-se como prefeito pelo PPB e deu continuidade às ações realizadas pela 

antiga gestão municipal, tendo como principais plataformas políticas a área de 

transportes, com o Fura Fila56. 

Seu mandato foi marcado por corrupção, com várias denúncias (por exemplo 

dos precatórios), que envolviam seus secretários, subsecretários e vereadores. Foi 

condenado à perda do cargo pela justiça, ficando 18 dias afastados e posteriormente 

entrando com recurso judicial para recuperar o mandato. Nesse período transferiu-se 

para o Partido Trabalhista Nacional (PTN). 

Essa situação foi extremamente prejudicial aos cofres da municipalidade, pois 

o prefeito Celso Pitta foi réu em 13 ações civis públicas, por corrupção e desmandos 

administrativos. O valor das denúncias, somadas, alcançou R$ 3,8 bilhões, o 

equivalente à quase metade do orçamento da cidade à época. A dívida paulistana 

passou na sua gestão, em 1997, de R$ 8,6 bilhões para R$ 18,1 bilhões.57 

Na gestão do prefeito Celso Pitta, percebe-se que ocorreu um aumento nas 

liberações de recursos financeiros dos organismos internacionais (BID e Bird), 

ampliando as áreas de intervenções dos programas Cingapura, Programa de 

Canalização de Córregos e Fundos do Vale (Procav) e Guarapiranga. 

Além de ocorrerem no território várias ações do mesmo programa – 

necessitando de muitos funcionários terceirizados, uma vez que não foi alterada a 

situação dos funcionários públicos que continuavam na Sehab, ou seja, número 

reduzido –, a gestão foi marcada por pouca participação da equipe social na 

coordenação dos programas e inviabilização do trabalho com a população nos 

territórios. Soma-se a isso o fato de não ter ocorrido concurso público na gestão 

                                                           
55 Celso Pitta foi o segundo prefeito negro na cidade de São Paulo, o primeiro foi Paulo Lauro, que 
ocupou o cargo no período de 1947-1948. 
56 Corredor de trólebus biarticulado com guiagem automática correndo em via elevada. Sua construção 
teve início em meados de 1997, como obra eleitoral do prefeito Celso Pitta (PPB) sob o nome de Fura-
Fila. Durante a gestão de Marta Suplicy (PT), seu nome foi alterado para Paulistão. Ao fim de dez anos, 
teve o primeiro trecho entregue, apenas em 2007, pelo prefeito Gilberto Kassab (DEM). 
57 Informações obtidas na reportagem do jornal Estadão. 
Disponível em: https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,conheca-a-vida-e-os-escandalos-de-
celso-pitta,469925. Acesso em: 22 out. 2021. 

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,conheca-a-vida-e-os-escandalos-de-celso-pitta,469925
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,conheca-a-vida-e-os-escandalos-de-celso-pitta,469925
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anterior e tampouco nessa, conforme, pode ser observado nas narrativas de algumas 

das participantes na pesquisa sobre o processo de terceirização na Sehab. 

 

[…] Pouco, muito pouco ainda, se a gente for olhar para a área física, se a gente 
pensar nas assessorias jurídicas, enfim, tem já ali alguma coisa nesse sentido. 

Agora, a intensidade, a grande intensidade que se deu foi sem dúvida nenhuma a 
partir do governo Maluf. Começou a intensificar-se ali no governo Maluf, mas – um 
olhar meu, eu quero dizer que eu não estou com razão, mas é meu olhar –, cresceu 

demais também nos governos posteriores. […] A questão da terceirização do 
trabalho social que se intensifica reflete nas conjunturas do próprio país também, 

né? EP4b 

 

[…] Na Gestão do Maluf-Pitta […] então eu fiquei dois anos fora, quando eu voltei, 
eu voltei para o Procav, Procav 2. Aí, o quê que aconteceu nesse período? Mudou 

tudo, então o trabalho que era regionalizado, que nós ficávamos no campo, ali nas 
regiões, já não existia mais. Isso porque todos nós fomos centralizados, fomos todos 
para o Martinelli. O trabalho já não era mais realizado diretamente por nós porque 
foi quando iniciou o trabalho com as gerenciadoras. A urbanização de favelas veio 

acompanhada com a verticalização, que foram os Cingapuras, que surgiram 
naquele momento. O trabalho articulado entre equipe social e equipe física 

também houve ali um apartheid, um corte. […] As gerenciadoras foram contratadas 
para fazer o trabalho social. EP2 

 

Observa-se nas narrativas das participantes que a resistência que conseguiram 

ter na gestão anterior foi importante para o trabalho social na habitação não ser 

excluído, no entanto necessitavam aprender a lidar com essa nova realidade de 

terceirização e fragilidade na execução do trabalho social, desafiados a trabalhar em 

parceria com os funcionários terceirizados. 

Identifica-se que no Departamento Regularização do Solo (Resolo) ocorria uma 

boa relação entre os profissionais públicos e os terceirizados, conforme se observa 

nas narrativas. Apesar de não ser foco dessa pesquisa analisar a forma como era 

realizado o trabalho social por programas, percebe-se que o Programa denominado 

‘Lote Legal’, executado pelos funcionários do Resolo, ocorria de forma conjunta entre 

funcionários terceirizados e públicos. 

 

Eu acho que para quem ficou na secretaria na época da disponibilização dos 
técnicos, a gente teve um papel muito importante de tentar segurar minimamente 

algumas coisas para que o trabalho social não fosse relegado, ou esquecido, ou dito 
simplesmente como não necessário. Tanto é que sempre pode se retomar, e 
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melhorar, e continuar tocando eles interferiram diretamente num determinado 
momento da fase 3, porque realmente o social não tinha voz nenhuma. EP8 

 

[…] Eu sempre costumo pensar assim, com aquele grupo pequeno que nós ficamos, 
com o novo componente do gerenciamento que a gente teve que aprender, teve 

que dividir, e tentar ter um respeito também.” EP8 

 

[…] No Pitta teve uma coisa bacana no Resolo que foi o Lote Legal. […] Foi 
interessante porque a gente construiu o trabalho social nesse programa, 

conseguimos fazer e foi muito interessante. Junto com o BID, foi interessante. E foi 
na gestão do Pitta. EP9 

 

[…] Eu voltei, fui trabalhar na gerenciadora A, em 98, fui para trabalhar com um 
programa maravilhoso que chamava Lote Legal. Foi um programa muito bom 
porque era regularização fundiária, tinha uma lei que era 6.766 que deixava o 

poder público fazer o papel do proprietário da terra. EG6 

 

Se, por um lado, essa gestão deu continuidade aos programas que já vinham 

sendo desenvolvidos pelo prefeito Paulo Maluf, ela também possibilitou algumas 

pequenas alterações (melhorou infraestrutura de trabalho, ampliou a participação das 

lideranças na execução dos programas etc.), no entanto a concepção da política 

habitacional continuou a mesma, priorizando a execução do Programa Cingapura, nas 

vias marginais de grande visibilidade, sem alterações nos projetos construtivos, entre 

outras questões. 

 

O governo do Maluf e do Pitta são muito próximos, a política era aquela, mostrar 
esse tipo de coisa. Na verdade, a gente até tinha algumas, não eram diretrizes, mas 

o programa em si tinha algumas diretrizes quando ele selecionava determinadas 
áreas para essa implantação, que eram as áreas mais visíveis na cidade, tanto é 

que quando você passa na Marginal você vê acho que uns quatro 
empreendimentos. Quer dizer, só na Marginal Tietê, na Pinheiros também você 

tem. Então ele tinha essa marca, né? EP8 

 

Então, na fase 4 do Cingapura nós tivemos investimentos do BID, e o BID tem uma 
legislação muito rígida em relação à participação da população, e nessa parte foi 

onde eu mais participei. Habi 3, na época, apresentava para a gente os projetos e a 
gente ia apresentar os projetos em áreas. Nesse período foi muito melhor porque a 
gente podia apresentar o que estava proposto, aprovava o projeto, porque uma das 
exigências do BID era que a população aprovasse o projeto, então a gente fazia isso 



108 

em assembleia, e o que a gente conquistou nesse período – aí já era Pitta – é que 
nessa discussão com a população nós conseguimos alterar alguns projetos, 

Heliópolis, principalmente. EP3 

 

[…] O Cingapura pode ser muito criticado, entretanto era uma política existente na 
ocasião, e ele tinha grande procura por parte das famílias. Lógico que ele precisava 
de outros componentes que não tem, mesmo até hoje a gente se debate com isso, 
que não adianta você colocar a família na unidade habitacional mesmo que tenha 
um valor pequeno da prestação, ela precisa de um aporte, de um apoio para poder 
se desenvolver, para poder se apropriar e para poder permanecer. Mas eu entendo 

que dentro daquele déficit que a gente tinha esse foi importante, ele teve lá sua 
importância.” EP8 

 

A terceirização, através da gerenciadora social nessa gestão ganha mais força, 

fato que é confirmado nas narrativas das participantes na pesquisa, demonstrando as 

limitações na gestão dos programas por parte dos funcionários públicos (assistentes 

sociais). Essa questão vem carregada de tensões e de algumas visões diferentes 

sobre a terceirização, afetando a forma como o trabalho social deve ser executado. 

 

[…] Eu ainda peguei uma parcela da gestão Maluf, e depois peguei a gestão Pitta, 
porque eu fiquei no projeto Cingapura gerenciando a pós-ocupação até final de 

1999. […] Nós já estávamos com seis equipes formadas desde 1995, e agora vai dar 
amplitude a isso porque o Cingapura vai explodir em tudo quanto for bairro. E foi o 
que aconteceu mesmo. Então, só para vocês terem ideia, eu tinha uma equipe de 
250 pessoas. Uma equipe multidisciplinar, porque eu também impus as minhas 

exigências, naquilo que eu acreditava. EG10 

 

Aí vocês perguntam: quantas pessoas vocês tinham nessa equipe? A gente tinha, 
dependendo do conjunto, de cinco a oito técnicos sociais todos os dias no início do 
trabalho. Ninguém fica em gabinete administrando problemas sociais. Porque na 
administração isso são muitos, não são poucos. Então essa é a primeira diferença 

que eu vejo do trabalho de uma terceirizada. EG10 

 

[…] Então, eu acho que o que foi muito importante nessas duas administrações, do 
Paulo Maluf e do Pitta, foi a entrada do BID no financiamento. Porque o BID tem 

critérios para execução do trabalho, tem diretrizes do trabalho, que também foram 
estudadas inclusive para criar nossa legislação. O que a gente tem hoje nas nossas 

portarias, que é moradia digna, você não pode trocar a pessoa de uma unidade 
habitacional, você tem que dar sempre uma na mesma condição, ou melhor. EP3 
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Nas narrativas das participantes, identifica-se como ocorria esse trabalho e 

principalmente o número de funcionários contratados pela gerenciadora para executar 

suas ações diretamente com as famílias, evidenciando que os funcionários públicos 

nessas gestões exercem outras funções, quais sejam planejar e monitorar, deixando 

de atuar diretamente com as famílias no território. 

A terceirização do trabalho na execução de atividades da política pública que, 

até então, eram realizadas por funcionários públicos, concursados e com estabilidade 

traz para a discussão um grande debate, a respeito das questões de precarização da 

forma de contratação, inclusive com possibilidade de demissão a qualquer momento. 

Entretanto, identificamos na fala de uma profissional terceirizada que, para alguns 

cargos, não é isso que ocorre, pois, conforme a narrativa, nos são apresentadas as 

vantagens desse tipo de contratação. 

 

[…] Para eu assumir, primeiro eu preciso liberdade de trabalho. Segundo, eu não 
gosto de imposições político-partidárias. Terceiro, eu acredito em equipe 

multidisciplinar para o trabalho ser satisfatório. Então foram três coisas que eu 
falei, que eu levei, que eu me lembro perfeitamente como se fosse hoje. Eles me 

apresentaram o projeto entregue na licitação para eles ganharem a concorrência 
do Cingapura. Eles disseram da proposta financeira fantástica e me dando total 

controle do nosso trabalho. Aí eu li e achei interessante. Mas dando minha cara ao 
trabalho e foi o que eu fiz. 

Na minha equipe tinha pedagogo, na minha equipe tinha psicólogo, na minha 
equipe a maioria era do Serviço Social, na minha equipe tinha arquiteto, na minha 

equipe tinha engenheiro. EG10 

 

Observa-se que a coordenadora do trabalho de pós-ocupação tinha uma visão 

de que o trabalho deveria ser executado de forma multidisciplinar e que negociou com 

a gerenciadora a sua contratação, para que pudesse ter uma autonomia frente ao 

trabalho que entendia deveria ser executado. Nesse momento, é possível identificar 

que o controle direto dos técnicos era realizado pela coordenadora da gerenciadora, 

cabendo aos funcionários do poder público o papel de monitorar as ações realizadas 

no território, de acordo com a proposta técnica apresentada no processo licitatório. 

A realização do trabalho social nas gestões de Paulo Maluf e Celso Pitta tem a 

utilização dos recursos financeiros dos organismos internacionais como suas grandes 

marcas. Esse mesmo financiamento possibilitou, inclusive, que a execução do 

trabalho social pudesse ser realizada com a participação da população e suas 

representações. 
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O trabalho foi desenvolvido pelas assistentes sociais. Independentemente da 

forma de contratação, utilizaram da legislação desses financiamentos para garantir a 

realização de ações nos territórios, pois tratava-se de um dos critérios das avaliações 

do programa que deveriam ocorrer junto com a prestação de contas. 

Sendo assim, garantiu-se o envolvimento da população nas discussões dos 

programas financiados pelos organismos internacionais, mesmo que fosse de forma 

limitada essa participação, mas ocorreu nas várias etapas do trabalho, desde a 

implantação do empreendimento, a reivindicação que possibilita a construção de 

equipamentos públicos necessários para a comunidade, até as (poucas) mudanças 

construtivas dos projetos habitacionais. 

Identifica-se essa afirmação tanto nas narrativas de algumas das participantes, 

nas pesquisas bibliográficas que versam sobre as políticas urbanas, como também no 

trabalho social desenvolvido na Habi-Sehab. 

 

[…] Na área que eles não quiseram o empreendimento, que a gente teve que 
construir na área livre ao lado, houve desadensamento de uma área, um 

desadensamento grande, porque era uma região que tinha uma mina, era 
extremamente vulnerável, as ocupações. […] A gente construiu uma EMEI [Escola 

Municipal de Ensino Infantil] dentro da área do assentamento, assim como a gente 
construiu também uma creche dentro de uns alojamentos que a gente tinha feito 

para fazer o desadensamento para construir as unidades habitacionais. E isso tudo 
em parceria, com a Assistência e o outro com a Educação. EP8 

 

[…] A gente levou família para lugares onde não tinha escola, não tinha transporte 
público, uma série de coisas que eu acho que se o projeto tivesse sido com vistas ao 
atendimento da população onde ela estava talvez a permanência tivesse sido maior 

e a aceitação da população e a não reocupação teria sido menor no Pitta 
principalmente, com as exigências do BID de aprovação de projeto e discussão com 
a população. Eu acho que a gente tanto escutou, a gente fez alteração em alguns 

projetos atendendo solicitação de demanda, que ia para lá representando os 
moradores da região. Então eles diziam “bom, eu represento os moradores do 

Heliópolis da Gleba A; eu represento da Gleba N; eu represento tal, e a gente veio 
aqui para discutir o projeto”. Então nessa época, sim, a gente teve escuta. […] 

Porque o BID tem critérios para execução do trabalho, tem diretrizes do trabalho, 
que também foram estudadas inclusive para criar nossa legislação […] Então, o BID 
tem regras, e aí exigiu muito trabalho social, muito! Acho que foi nessa época que a 
gente aprendeu a seguir ou a propor diretrizes do trabalho. Então a primeira delas 
era participação da população, e isso só se dá com trabalho social nas áreas. Isso 

foi extremamente importante, porque a gente levantava as lideranças, apresentava 
o projeto para eles, depois apresentava para a população em grandes assembleias, 

aprovava o projeto, implantação de plantão social… Então a gente teve 
monitoramento e avaliação das ações. […] o BID exigia para liberação de recursos: 
elaboração de relatórios, visitas das missões, então o pessoal vinha do BID para ir 
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para as áreas e perguntar para população se sabiam que estava acontecendo. […] 
EP3 

 

Ao longo da pesquisa, identifica-se que a conjuntura política e econômica do 

país reflete diretamente nas possibilidades de implantação da política habitacional, 

sendo necessário, então, levar em consideração que as gestões municipais, ao 

implementar programas, vão priorizando seu governo e seus interesses políticos e 

econômicos, deixando suas marcas. 

Nas gestões Maluf e Pitta percebemos que existe uma continuidade, 

impulsionada pelos recursos financeiros dos organismos internacionais (BID e Bird). 

Nesse contexto aumenta a terceirização, através da gerenciadora social, 

consequentemente, diminui a participação dos funcionários públicos na realização das 

atividades diretas com a população nos territórios onde estão ocorrendo os dois 

grandes projetos: Procav e Cingapura. 

Evidencia-se nesse período, o quanto o trabalho das assistentes sociais 

(concursadas) sofre interferência e como essas precisam se utilizar de estratégias 

para que o trabalho não seja eliminado, mesmo que venha sendo executado por 

funcionários terceirizados. 

Através das narrativas das participantes na pesquisa empírica, é possível 

identificar que independentemente de ser terceirizado ou funcionário público, esses 

profissionais buscam desenvolver suas atividades nos territórios, envolvendo a 

população e na medida do possível procurando trazer algumas lideranças para a 

implementação dessas ações, em alguns territórios conseguindo, inclusive, algumas 

alterações na concepção dos projetos. Por outro lado, fica evidenciado o quanto essa 

perseguição, esse alijamento que o funcionário público sofreu ao longo dessas duas 

gestões vai interferir diretamente na relação cotidiana de parte desses profissionais, 

ocorrendo disputas na concepção e entendimento do trabalho. 

Se por um lado os funcionários públicos são perseguidos e alijados das suas 

antigas funções, esses novos funcionários terceirizados, principalmente os que 

ocupam cargos de chefia, encontram uma administração pública totalmente dividida, 

sem funcionários e, pelo que tudo indica, sem diretrizes de trabalho, com superiores 

de outras áreas para acompanhar o desenvolvimento das suas atividades nos 

territórios, possibilitando que esses tenham total controle e autonomia das suas ações 

tanto na execução direta com a população como na concepção da política. 
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É importante registrar que muitos profissionais fizeram o caminho de voltar para 

as bases, fortalecendo os movimentos sociais, inclusive a representação da própria 

categoria (CRESS e CFESS). 

Aqui podemos observar divergências de entendimento dos terceirizados, 

principalmente porque eles estavam fazendo o trabalho direto com as famílias no 

território. 

 

[…] Na Erundina, como eu falei, nós fazíamos tudo: cadastro, pintar barraco, tudo, 
tudo, tudo. Remoção, reassentamento, reuniões. […] Como eu já falei então, na 

gestão Maluf-Pitta muda um pouco isso porque entram as gerenciadoras. Acho que 
há aí uma confusão de papéis no início, o que que era responsabilidade dos 

assistentes sociais da prefeitura e da gerenciadora. Então, acho que houve um 
pouco de disputa de espaço, um pouco de ciúme talvez, porque, uma coisa que 

sempre foi feita e que possibilitava proximidade dos assistentes sociais da 
prefeitura com os moradores, não que não tenha, acho que continuou, claro, os 

assistentes sociais da prefeitura continuaram indo para as reuniões, mas eu acho 
que foi difícil estabelecer o que que era o papel dos assistentes sociais da prefeitura 

e o que que era o papel da gerenciadora. EP2 

 

O trabalho social desenvolvido nos territórios diretamente com os moradores, 

mesmo sendo executado majoritariamente pelos profissionais terceirizados, como 

amplamente apresentado nesta pesquisa, aproveitou-se das brechas possíveis da 

legislação do Bird e BID e trouxe para as discussões nos territórios com a presença 

das lideranças e/ou alguns representantes dos moradores, conforme pode ser 

observado nas narrativas de algumas participantes. 

Nota-se também utilização de algumas estratégias tanto da responsável pelo 

trabalho da gerenciadora como da responsável pela fiscalização do órgão financiador, 

como ainda pelas funcionárias públicas, buscando apresentar a realidade complexa 

de disputa e interesses que ocorria no território envolvendo as lideranças e moradores. 

Em determinados momentos nos faz refletir que havia um interesse em mostrar 

as fragilidades do poder público. E ao que parece esses não queriam compartilhar 

essa realidade com os responsáveis pela fiscalização da execução do recurso 

financeiro no programa Cingapura. Por outro lado, evidencia essas contradições que 

eram vivenciadas entre as próprias funcionárias públicas. 

 

[…] Eu vou fortalecer os moradores através de uma associação de representantes 
de bloco, eu começo a fazer uma pulverização nessas lideranças. Eu começo a 
trazer para o grupo da associação, jamais desprezando a associação, mas nós 
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fomos incrementando essas associações. Aí quando chegamos em 1999, em 
algumas determinadas situações, principalmente a responsável pelo 

acompanhamento do BID que me ligava e dizia assim: “[…] Estou indo para São 
Paulo e vou fazer visita nas áreas do Cingapura. Você escolha as piores áreas.” Eu 
falei: [...] você sabe que não sou eu quem escolho as áreas, não é?” a responsável 
pelo acompanhamento do BID, respondia: […] “Eu vou escolher, me fala quais são 

as piores áreas.” E eu falava para ela. Ela chegava lá na Habi: “Não, não quero 
essas que você está me falando. Você e a EG10 já devem ter combinado de me levar 

nessa eu não vou. Eu quero essa daqui, essa daqui que serviram de espelho para 
fazer quadros, eu quero saber como eles estão”. Quando a gerenciadora A 

apresentou a proposta que ganhou a licitação, esses trabalhos já estavam. […] Nós 
tínhamos que cumprir aquilo que nós fomos contratadas. Entendeu? Então esses 

trabalhos já estavam não detalhados, mas já estavam, o que seria feito pela 
gerenciadora social, pela terceirizada e a gente ia lá para aplicar aquilo. EG10 

 

[…] Eram três programas: Procav, Cingapura e Guarapiranga. Eu fiquei no Procav, 
mas eu lembro que no Cingapura e no Guarapiranga tinha já gerenciadora, e no 

Procav não. Então a gente tinha ainda um pouco mais autonomia assim, porque eu 
lembro de um esforço da nossa coordenação na época de manter o mínimo de 

participação das famílias beneficiárias desse programa, por meio de um comitê. Era 
um comitê consultivo que foi criado num plano de diretor de reassentamento, 

dentro desse programa Procav, porque tinha aí uma porcentagem de verba do BID, 
e o BID também exigia a participação dos moradores, também por isso. Mas assim, 

o fato de ter funcionado, de ter buscado pessoas que fossem de fato 
representativas, das várias áreas, a forma como esses representantes foram 

indicados pelos moradores, escolhidos, que eram lideranças reconhecidas, né? Tudo 
isso acho que foi um trabalho, um esforço aí da equipe social de tentar garantir 

uma participação com qualidade, que não era só uma participação para o BID ver, 
né? EP2 

 

Para uma das entrevistadas, a formalização de alguns programas e sua forma 

de funcionamento foi importante, inclusive para garantir a participação dos 

movimentos organizados, sendo que esta formalização ocorreu nas gestões 

posteriores de Luiza Erundina, que tinha um histórico na realização da política 

habitacional junto com os movimentos organizados. 

 

[…] Quando o Funaps deixa de ser Funaps e vira Fundo Municipal de Habitação, as 
entidades tiveram que se mobilizar para tirar seus representantes dentro do Fundo  
Municipal de Habitação. E aí as eleições para o conselho aconteceram na época do 

Maluf e do Pitta… A voz do movimento dentro do conselho conseguiu algumas 
escutas em relação às suas demandas, porque eles estavam representados dentro 
do Conselho Municipal de Habitação, que é um conselho deliberativo, ele que diz 

quem vai poder gastar o dinheiro e onde. Nessa época já eram movimentos formais 
e com suas representações, está certo? 

Os movimentos conquistaram um programa para atuação em cortiços junto à 
CDHU, que tinha recursos e unidades habitacionais para transferir as famílias… 
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Então assim, acho que cresceu a participação e a escuta do movimento nesse 
sentido, de ir buscar atendimento para suas demandas. EP3 

 

Como já foi mencionado anteriormente, na gestão da prefeita Luiza Erundina 

muitos projetos encaminhados para a Câmara Municipal de São Paulo ou não foram 

apreciados ou aprovados, uma vez que o governo não tinha a maioria na bancada de 

sustentação da prefeita. 

No período que compreende as gestões dos prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta, 

os movimentos organizados de moradia também tiveram que se adequar a essa nova 

realidade, pois assim como parte da equipe social foram impossibilitados de continuar 

participando das discussões sobre a implementação da política habitacional no 

município. Esses tiveram grandes perdas, principalmente a continuidade do Programa 

de Mutirão. Apesar das pressões, não conseguiram a liberação de recursos para dar 

continuidade no ritmo desejado. 

No entanto, é importante destacar que o movimento de moradia desde os anos 

1980 vem se fortalecendo e se articulando em âmbito nacional, contando com a 

participação da União dos Movimentos de Moradia, inclusive nos anos 1990 ganhando 

notoriedade e reconhecimento, pois consegue efetivar o processo de elaboração da 

Lei do Fundo Nacional de Habitação Popular, utilizando-se de várias ações, inclusive 

começando a ocupar os edifícios ociosos nas áreas centrais da cidade. 

Com base na pesquisa empírica é possível identificar que várias ações 

(enxugamento da máquina pública, visões conservadoras da política habitacional e 

forma de realizar o trabalho com a população) afetaram diretamente o trabalho social 

na Sehab e também na relação com os funcionários terceirizados. No entanto, 

percebe-se que no decorrer dessa gestão ocorreram algumas mudanças e esses 

conseguiram se aproveitar de algumas brechas para voltar a atuar nos territórios, mas 

em alguns programas e locais específicos, como uma das entrevistadas falou em 

relação ao Procav, realizado na região sul da cidade. 

Ao que se refere à infraestrutura da administração pública, essa continuou 

precária (equipamentos, móveis, espaço de trabalho inadequado, poucos 

funcionários) e sem realização de concurso público. Os programas que são 

implementados são na maior parte provenientes de recursos dos organismos 

internacionais, sendo esses em determinados momentos até utilizados como forma 

de garantir mesmo que minimamente a participação das futuras famílias beneficiárias 
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das intervenções e unidades habitacionais e também de representações dos 

moradores e/ou lideranças na execução do trabalho social no território em alguns 

programas. Em outras palavras, o prefeito continuou seguindo a cartilha do 

neoliberalismo. 

O que fica evidenciado nessa gestão, tanto nas falas das entrevistadas como 

nos documentos sobre essa administração, é que foi uma continuidade da gestão 

Paulo Maluf em todos os sentidos (terceirização, enxugamento das obrigações do 

Estado em relação à elaboração e execução da política habitacional etc.), inclusive 

acirrando as tensões entre os próprios profissionais públicos (assistentes sociais). 

Essa posição vai interferir diretamente no fazer profissional e nas cobranças em 

relação ao trabalho executado pelos profissionais terceirizados, principalmente nas 

próximas gestões. 

 

3.4 O TRABALHO SOCIAL NA GESTÃO MUNICIPAL DE MARTA SUPLICY (2001-
2004) 
 

Marta Teresa Smith de Vasconcellos Suplicy58, psicanalista e socióloga é eleita 

pelo PT prefeita de São Paulo com uma população de 10.405.867 (IBGE, 2000). Ainda 

segundo dados IBGE (2000), entre os anos de 1991 e 2000, a população da cidade 

aumentou aproximadamente em 759 mil pessoas, sendo na sua maioria em áreas 

periféricas. 

Nesse cenário, em janeiro de 2001, a prefeita eleita Marta Suplicy inicia seu 

governo, com um quadro desfavorável tanto econômica como politicamente. Mas 

ainda muito melhor do que no período de Luiza Erundina. 

Segundo dados do relatório intitulado Balanço de gestão do governo municipal 

de São Paulo no período de janeiro de 2001 a dezembro de 2003 (PMSP, 2004, p. 8), 

somavam-se a essas questões outras situações relacionadas à gestão pública da 

cidade de São Paulo. 

                                                           
58 Filiou-se ao PT em 1981, foi responsável pela elaboração e implantação do programa de orientação sexual nas 

escolas do município de São Paulo entre 1989 e 1992, durante a administração da prefeita Luiza Erundina – PT.. 
Em outubro de 1994, elegeu-se deputada federal com 76.133 votos. Apresentou projetos de lei dispondo sobre a 
descaracterização do adultério como crime, sobre assédio sexual e em favor da descriminalização do uso da 
maconha. Pré-candidata pelo PT ao governo de São Paulo nas eleições de 1998, Marta Suplicy enfrentou fortes 
resistências em virtude de sua trajetória feminista e libertária, ficou em terceiro lugar. Marta obteve a terceira melhor 
votação, não conseguindo assim chegar ao segundo turno do pleito, disputado no mês seguinte por Paulo Maluf, 
do Partido Progressista Brasileiro (PPB), o mais votado no primeiro turno, e Mário Covas, governador candidato à 
reeleição pelo PSDB. Após encerrar seu mandato na Câmara em janeiro de 1999, Marta Suplicy foi lançada pelo 
PT, à frente de uma coligação de partidos de esquerda, candidata à prefeita de São Paulo no pleito de outubro de 

2000. Foi eleita no segundo turno com 58,51% dos votos válidos, contra 41,49% de seu adversário, Paulo Maluf. 
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[….] Além da forte oposição dos antigos partidos da ordem e de parte da mídia 
conservadora, saudosa dos tempos anteriores, inconformados com a derrota 

eleitoral de 2000. Seis eram, em síntese, os desafios a vencer, para que fossem 
criadas as bases para uma reversão de expectativa quanto ao futuro da cidade: 

recuperação da capacidade de operação do poder público municipal; 
democratização e descentralização da gestão; ordenamento urbanístico e dos 
espaços da cidade; recuperação da credibilidade e capacidade financeira da 

prefeitura; revitalização da cidade, por meio de melhoria dos serviços de 
manutenção e investimentos; e, principalmente, forte compromisso com as políticas 

sociais, ou seja, governar de frente para a cidade e seu povo, priorizando os mais 
necessitados, e com a preocupação para com o conjunto da cidade, indispensável 
para seu progresso econômico. No início da atual gestão, a situação financeira do 
município era caótica e a capacidade de investimentos estava deteriorada. Além 
das dívidas com fornecedores, o governo anterior comprometeu 13% das receitas 

municipais, a partir de 2001, com amortização de dívida junto à União. 

 

Na gestão da prefeita Marta Suplicy, diferentemente da gestão da ex-prefeita 

Luiza Erundina, a área habitacional não foi sua grande marca. Talvez até em virtude 

desse cenário já apresentado, houve a necessidade de ampliar o leque de 

compromissos com outros atores além dos movimentos de moradia. 

No entanto, algumas ações da gestão da prefeita Luiza Erundina tiveram 

sequência, por exemplo a reestruturação administrativa com atendimento 

regionalizado e o entendimento da participação dos cidadãos nas discussões sobre 

os programas a serem implementados, além de aprovação de legislações importantes 

para garantia da participação da sociedade civil, utilização de recursos financeiros, 

priorização de fortalecimentos nas áreas da saúde, educação, trabalho etc., sendo 

muito importante a aprovação do Plano Diretor da Cidade.  

Segundo, Cardoso (2004, p. 49) quando comparado com o governo de Luiza 

Erundina, Marta Suplicy herdou uma desestruturação também em relação à 

quantidade de funcionários públicos na Habi, pois em 1992 eram aproximadamente 

700 (maior parte convocados do concurso que ocorreu em 1988), enquanto em 2001 

apenas 150. Dessa forma, segundo o autor, uma das primeiras iniciativas foi realizar 

“uma arrumação da casa”, recompondo a equipe técnica com a volta de muitos que 

trabalharam na gestão Erundina e incorporando algumas lideranças dos movimentos 

de moradia (realizou-se redução de cargos comissionados e revisão dos valores dos 

contratos, principalmente no âmbito dos programas desenvolvidos pelo Resolo e do 

Prover-Cingapura – estes possuíam recursos financeiros do BID). 
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Na Marta, o que acontece? A equipe de Habi tinha sido reduzida para menos da 
metade. […] Estava totalmente centralizada, não existia mais as Habis regionais. As 

Habis regionais foram desfeitas na gestão do Maluf. Em 2001 teve a gestão da 
Marta e aí eu voltei para a Habi. […] Nós fizemos nossa política habitacional na 

gestão da Marta baseada no Projeto Moradia, que foi muito baseado na gestão da 
Luiza. Que tinha como princípio desenvolver programas diversificados para atender 
à complexidade do problema habitacional. Tinha sido criado o Fundo Municipal de 
Habitação que estava na Cohab. Quem executava a política habitacional era Habi e 

Cohab. A Cohab tinha a parte dela específica propriamente dita, que serve aos 
grandes conjuntos, mas ela tinha Cohab Fundo que também executava política 
habitacional. Nós pegamos uma realidade completamente diferente. Habi tinha 

pouco recurso, a maior parte do recurso estava no Fundo e ainda o que tinha não 
era suficiente, eram poucos recursos. O desmonte foi muito grande, tanto de 

pessoal quanto de recurso. E nós herdamos muita coisa. Nós tínhamos a herança 
que chamávamos de maldita e outras que eram benditas. As heranças benditas 

eram os conjuntos do Funaps que não tinham regularização, inclusive junto com o 
Cingapura e que a gente tinha que regularizar. Porque a realidade mudou. EP9 

 

Quando perguntadas qual a marca da gestão da prefeita Marta Suplicy, todas 

as participantes na pesquisa responderam a descentralização da administração 

pública, retorno ao atendimento regional, e na área habitacional, a regularização 

fundiária foi uma das principais marcas, assim como a criação dos Centros 

Educacionais Unificados (CEUs) na área da educação. 

 

Em 2001, quando a Marta assume, de 2001 a 2004, teve uma outra reestruturação 
dentro da Secretaria. Porque até então, a gente estava trabalhando por Programas, 

e quando a Marta assumiu houve uma redefinição, se atuava diferente. […] Eu 
lembro que foi uma redistribuição por regionais, acho que tentando resgatar aquele 
conceito que foi implementado na gestão da Erundina. E aí a gente voltou para as 

regionais com os programas existentes. EP8 

 

Para mim, houve três grandes marcas no governo Marta. Uma foi a construção dos 
CEUs, que não era ligada à habitação; a outra marca foi a entrega de 40.000 títulos 
de termos de permissão de concessão de uso especial para fins de moradia, que foi 

a primeira grande regularização fundiária que existiu na cidade, então essa foi 
outra marca. E na época da Marta nós preparamos os PATs Prosanear. Existia um 
recurso do governo federal que nos permitiu fazer projetos de infraestrutura e de 

remoção de famílias nos PATs Prosanear. EP3 

 

Um grande mérito da Marta acho que foi o incremento do Conselho Municipal da 
Habitação. EP8 
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Essas ações foram muito importantes para que ocorresse também uma 

restruturação no trabalho social, no sentindo de uma efetiva participação nas 

discussões, elaborações e implantações dos programas habitacionais. Outro dado 

importante é que, voltando à descentralização, priorizava-se a regional para aqueles 

funcionários que residiam nas proximidades, oportunizando desenvolver um trabalho 

na sua região de moradia e também na melhoria da qualidade de vida desses 

funcionários, principalmente em relação ao deslocamento, como poderá ser 

observado na narrativa da participante. 

 

[…] Eu sempre trabalhei na Leste, eu morava na Leste, e de repente quando você 
trabalha por programa, eu fui trabalhar lá em Interlagos porque eu tinha uma área 
aqui na Leste, e áreas que eu trabalhava lá em Interlagos. Então a regionalização, 

essa reorganização que a Marta trouxe, ela proporcionou que os técnicos, na 
medida do possível, ficassem mais próximos das suas regiões. Lógico que nem 

sempre dá para atender todo mundo, mas proporcionou isso, e esse olhar, você 
olha para esse todo do que tem lá. EP8 

 

Com o retorno do PT à administração municipal, retoma-se o trabalho 

descentralizado, o trabalho social volta a ser componente da política habitacional, bem 

como a importância dos seus técnicos dentro da administração. As narrativas das 

participantes corroboram com a visão da importância do trabalho social na política 

habitacional. 

 

[…] Eu lembro que na época, eu acho que isso sempre, na Luiza, na Marta, eu acho 
que sempre foi, o social sempre foi mais avançado. […] Na Marta, no início, houve 

também uma grande confusão, a ponto de contratar as lideranças, que a gente 
ficou meio chocada: “Gente, mas não pode, as lideranças sendo contratadas pelo 

poder público…”, mas depois acabou passando. Não sei se isso foi bom ou foi 
ruim. EP5 

 

[…] Eu fiquei pouquíssimo tempo na assessoria do superintendente, acho que foi 
menos de 6 meses, e depois eu me tornei superintendente da Habi, por mais ou 

menos 2 anos. Depois eu fui para a Coordenadoria de Habitação Popular […] que 
era uma estrutura que ele estava criando na secretaria que eram as 

coordenadorias. Tinha uma Coordenadoria de Habitação Popular que englobava o 
Resolo e a Habi e tinha uma Coordenaria de Uso e Ocupação do Solo, que era a 

parte da Sehab propriamente dita. E tinha uma de finanças, recursos 
humanos. […] EP9 
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[…] É importante destacar que a equipe do trabalho social sempre foi uma equipe 
diferenciada de outras áreas, porque a gente sempre discutiu entre a gente o que 
era importante nesse trabalho. […] A gente sempre fez participação da população, 

mesmo no Cingapura, muitas pessoas nem sabem que a gente fazia assembleia 
para aprovar projeto e que a gente conseguiu fazer alteração em projeto em função 

da participação da população. EP3 

 

Eu lembro que quando eu cheguei, […] logo depois de um tempo eu comecei a 
procurar, mexer nos arquivos, e eu achei um documento que eram as diretrizes de 

trabalho social da época da Luiza, que era todo referendado no Paulo Freire, eu não 
lembro de a gente ter feito a discussão daquele documento. […] Então, quando você 

fala “Na época da Marta a gente retoma”, eu acho que a gente retomou a 
discussão da participação, eu posso estar enganada, mas me parece que o tom de 

trabalho já passou a ser diferente porque ele estava muito mais como um 
componente da política habitacional do que o trabalho social direto com as 

comunidades. EP4a 

 

A gente tinha reunião uma vez por semana, às segundas-feiras. Eram todos os 
diretores e todos os coordenadores de programa. Era um colegiado. Em alguns 

momentos, além de diretores e coordenadores de programa, tinham os 
coordenadores sociais ou coordenadores que a gente chamava de físico, os 

engenheiros e arquitetos. Na gestão da Marta isso também acontece, só que a 
gente tinha a Divisão Social que era a Habi 2 e tinha as equipes regionais e tinha 
assistentes sociais dentro do programa. Mesmo porque estava todo mundo ali no 

mesmo espaço. EP9 

 

Os programas habitacionais, apesar de continuarem sendo implementados ou 

dado sequência na execução nos territórios periféricos, na gestão Marta fortalece-se 

a discussão sobre a utilização também das áreas centrais da cidade, principalmente 

porque é nessas regiões da cidade que se concentra o maior número de 

trabalhadores, justamente a população que mais necessita de habitação de interesse 

social. Identifica-se a participação dos assistentes sociais nas discussões e também 

nas implementações, conforme observa-se numa das narrativas. 

 

No início, como todo governo ela não fez muita coisa, porque no primeiro ano de 
governo o orçamento já está fechado, com obras em andamento. Então a gente 

ainda tinha algumas coisas do Prover em execução, e é isso que eu passei a 
acompanhar. E teve também nessa ocasião as primeiras unidades do Programa 

junto com a Caixa Econômica, que era o PAR (Programa de Arrendamento 
Residencial), isso aconteceu inclusive na região Leste, aí eu voltei a trabalhar na 

região Leste da cidade. […] O que eu tenho de percepção, é que em relação à 
habitação ela deu muita ênfase na região central da cidade, onde foi implementado 
o Programa de Locação Social e foi criado também o Programa Bolsa Aluguel, que 
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era para fazer o atendimento dessas famílias enquanto aguardavam as unidades 
habitacionais. Porque via de regra o que a gente tinha, até então, que não era 
programa, era verba de atendimento habitacional, mas não cobria, a verba de 

atendimento era mais para compra de moradia, que seriam barracos, para situação 
de risco e só, a gente não tinha nada contínuo em relação ao atendimento 

provisório. EP8 

 

Na gestão da prefeita Marta Suplicy, é possível identificar uma preocupação 

com os movimentos de moradia, tanto que na estrutura administrativa se criou a 

Coordenadoria de Participação Popular. O entendimento era que lideranças 

legitimadas, enquanto funcionários, poderiam fazer uma mediação junto aos 

movimentos de moradia da cidade de São Paulo. Como vimos, no período que 

compreende às gestões Maluf e Pitta, eles se reorganizaram, se fortaleceram em nível 

nacional e ampliaram suas redes de reivindicação por toda a cidade, no entanto isso 

não significa dizer que conseguiram ser atendidos nas suas reivindicações por esses 

prefeitos, inclusive foram afastados de todo o processo de discussão sobre o 

planejamento da cidade. 

Observa-se nas narrativas de algumas participantes que essa ação na gestão 

não tinha unanimidade, ocasionando algumas tensões em determinados momentos. 

Por outro lado, para algumas participantes, foi um avanço a eleição e a aprovação da 

legislação do Conselho Municipal de Habitação (CMH). 

 

Foi construído um setor de participação popular, e houve esse questionamento de 
cooptação ou não. […]. Assim, ficou bem claro e foi um avanço, né? Eu digo, no 
início a gente se assustou, porque era uma questão, como que você leva essas 
pessoas para lá, e como que você garante que seja um processo democrático 

mesmo. Mas, de qualquer, forma foi um grande ganho ter definido claramente a 
participação dos movimentos, das entidades, foi bom nesse sentido. O próprio 
Conselho de Habitação passou a ser eleito, os participantes, e eram grandes 

plenárias, era uma coisa assustadora, todo mundo querendo participar, era uma 
coisa política linda, era bonito, porque todo mundo podia pôr a cara, era 

democrático. EP5 

 

A participação popular, isso foi uma marca importante nossa na gestão da Marta, 
porque a participação popular sempre esteve presente em todo processo de Habi, 

em todos os programas, todos os projetos. Isso sempre foi presente tanto na gestão 
da Luiza quanto na gestão da Marta.  

Mas teve um processo interessante que foi na secretaria como um todo. Que a ideia 
era criar um Conselho Municipal de Habitação. Essa era uma reivindicação dos 

movimentos e era nossa também. Nós queríamos que criassem o Conselho 
Municipal de Habitação. 

Primeiro nós fizemos uma Conferência Municipal de Habitação com 1.600 
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delegados no Anhembi que tinham sido eleitos em 16 pré-conferências regionais. 
Foi um processo louco, louco. Mas foi muito legal. Daquela conferência saiu um 

conselho de representantes que tinham como função discutir o processo de 
constituição e eleição do Conselho Municipal de Habitação. Inclusive para discutir o 
Projeto de Lei que foi aprovado por lei. E aí foi criado, faz o Projeto de Lei, discute 

com a Câmara e todo aquele processo que a gente já conhece e foi criado o 
conselho. 

Ele tinha 48, quer dizer ele tem que ter até hoje pelo que sei a lei ainda não foi 
derrubada. 48 membros, 16 do poder público, 16 das entidades e associações da 

sociedade civil organizada e aí que entra uma coisa muito interessante que foi 
muito legal. Foram 16 eleitos diretamente pela população em urnas eletrônicas, foi 
uma parceria com a Prodam e com o TRE. E o povo foi lá votar direitinho, que legal, 

na urna eletrônica e tudo. Eu estava levantando no caderno da Marta, porque eu 
tenho o caderno da Marta, da nossa gestão na Sehab que mais de 33.000 pessoas 

votaram. Foi muito bacana. EP9 

 

Então tinha algumas coisas que a gente tinha que puxar dessa discussão e 
acompanhava, tomar distância e poder avançar. […] Tinha técnico que não queria. 

O que que você garantia? Quando era projeto de urbanização no Bairro Legal, a 
gente tinha planilha que a gente acompanhava todos os trabalhos e como para 
empresa de projeto é muito fácil identificar produto, levantamento X, a gente 
também criou medidores, indicadores, ou produtos, paro trabalho social. No 

diagnóstico, por exemplo, mapa de equipamentos, a listagem de demandas das 
creches, dos equipamentos do entorno, os dados que foi. Então, mas não quer dizer 

que todos os técnicos estavam nas pontas, na ponta do trabalho, pelo contrário 
você tinha até, às vezes, coordenador que questionava apresentar diagnóstico. 

“Como, eles vão saber, apresentar o que eles já sabem?” Não percebiam isso como 
um potencial pedagógico ou de trabalho social de discussão porque uma coisa você 
viver a realidade, outra coisa é alguém te mostrar a realidade por outros recursos, 
aí você pode lançar pontos que você não tinha pensado do que você vive, não é? É 

um processo de síntese do que você vive, para tomar distância e poder 
avançar. […] EP4a 

 

Essas falas revelam tensionamentos e diferentes concepções sobre a 

participação na gestão pública. 

Em relação à terceirização do trabalho social em Habi, observou-se que na 

gestão da prefeita Marta Suplicy não ocorreu uma diminuição ou mesmo eliminação 

dessas contratações, como algumas profissionais entendiam que deveria ocorrer. 

Importante lembrar que nos anos 2000 houve transformações no mundo do 

trabalho, inclusive com aprovação na legislação trabalhista que permitia esse tipo de 

contratação; os recursos financeiros oriundos de organismos internacionais e até 

mesmo do governo federal, que começam a ser liberados, também permitiam e de 

certa forma até colocavam na sua instrução normativa diretrizes de como deveriam 

ser essas gerenciadoras sociais. 
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O pouco recurso que existia para a continuidade dos programas eram recursos 

dos organismos internacionais e já tinha uma gerenciadora social trabalhando, o que 

ocorreu foi uma ampliação nesse quadro técnico. 

Então, fica evidenciado que a diretriz de trabalho, além do acompanhamento, 

volta às mãos das funcionárias públicas (assistentes sociais). Identifica-se nas 

narrativas das participantes e de algumas leituras sobre o tema, que essas mudanças 

não ocorreram de forma tranquila, apresentando conflitos e tensões dentro da Habi-

Sehab. 

. 

 

O início formalizado como uma prestação de serviços de gerenciamento foi em 96, 
que foi o primeiro contrato assinado com a Gerenciadora A. […] Em 94, quando eu 
estou falando do Programa Guarapiranga, que já tinha terceirização. Em 96 foi o 
primeiro contrato assinado com a Gerenciadora A, foi a primeira gerenciadora a 

prestar serviço para a prefeitura, e o primeiro contrato assinado foi em 96. [….] Na 
época em que eu assinei esse contrato como diretora da divisão foi muito difícil o 
entendimento das equipes técnicas de uma terceirização do trabalho porque elas 
entendiam que quem sabia trabalhar éramos nós, a gente sempre fez tudo. Esse 

programa Guarapiranga foi em 94, que existia a participação de empresa 
terceirizada, mas que não era por meio de licitação para o desenvolvimento do 
trabalho social. Essas empresas eram contratadas ou pelas projetistas ou pelas 

construtoras para ajudar no desenvolvimento do trabalho social lá no 
Guarapiranga. Em 96 foi o primeiro contrato por meio de licitação que a prefeitura 
assinou. Então de 96 até 2008 todas as licitações que aconteceram, a Gerenciadora 

A foi a vencedora, então de 96 até 2008 a gente só tinha uma gerenciadora. EP3 

 

Na verdade, eu peguei o pacote já terceirizado. Tinha três grandes gerenciadoras 
quando nós entramos: Ductor,59 Bureau60 (obras) e a A (social). […] Na gestão 

Maluf- Pitta, quando eu cheguei em Habi deu para perceber, eram eles que 
estabeleciam a política, eram eles que estabeleciam o programa, eram 
gerenciadoras. O fato é: a Habi não tinha a mínima condição de não ter 

gerenciadora social. Não tinha. Você não tinha pessoal. A realidade era muito 
diferente do que da época da Luiza, gente. Você não tinha pessoal e a Gerenciadora 
A para algumas coisas era excelente, para você fazer regularização você tinha que 
cadastrar família por família em loteamento. Você tinha que ter um apoio de uma 
empresa para fazer isso, ou uma empresa ou uma equipe social que fosse enorme. 
Que conseguisse depois trabalhar dados, que dessa agilidade para isso. Isso é um 
fato. Eu sinceramente não vejo mais como trabalhar sem. Não nessa conjuntura 

geral de desmonte do Estado que a gente viveu, não tem como. Mas eu acho que é 
possível, sim, você ter uma convivência harmônica desde que os papéis fiquem 
muito claros. Quantas vezes em reunião eu falei: Gente, eu sou a contratante e 

vocês são a contratada, está certo, então vamos trabalhar. Os papéis não podem se 

                                                           
59 Ductor Engenharia contrata no ano de 1990, antes da aprovação da Lei 8.666/1992, por notório saber. 
60 A empresa Bureau Projetos, havia fornecido laudos técnicos para o deslizamento de uma favela no bairro do 

Butantã em 1990, foi chamado para atuar como gerenciadora pela secretaria de habitação. Contratada também 
por notório saber com dispensa de licitação. 
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misturar porque não é o mesmo papel na política. Se isso fica muito claro, então 
vamos conviver. EP9 

 

Nas narrativas, percebe-se que existiam entendimentos diferenciados em 

relação à necessidade da Gerenciadora Social por parte das funcionárias públicas, 

mas também havia divergência de como poderiam ser executados os editais e 

também quais produtos deveriam ser solicitados, no entanto, é possível identificar que 

todas entendiam que a administração pública estava sem funcionários, sem 

infraestrutura para realizar um trabalho, como foi feito na época da gestão Luiza 

Erundina. 

Através de uma das narrativas, notamos como a Gerenciadora A, foi ganhando 

espaço dentro da Habi e se tornando ao longo dos anos indispensável, além de se 

consolidar como uma gerenciadora social na realização do trabalho social na área de 

habitação de interesse social, inclusive ampliando seu leque de abrangências nos 

demais programas da Sehab. 

 

[…] As equipes se incorporavam, os profissionais das terceirizadas com perspectivas 
totalmente diferentes; a gente tinha equipe que achava que o técnico ia estar 

contratado pela terceirizada, mas ia trabalhar na equipe, sob a direção da equipe. 
Nem todo mundo entendia que era prestação de serviços, e você tinha que 

demandar serviço para a empresa colocar, misturava, tinha equipe que realmente 
tinha outro jeito de organizar, né? […] Não era uma unidade de trabalho. Tanto é 
que a gente só foi avançar na especificação de produto, que a gente está pedindo, 

quando a gente foi construir os Termos de Referência e especificar, fazer essa 
discussão de produto. […] Então, você teve a Gerenciadora A, que vinha com um 

trabalho em um período em que as equipes técnicas estavam fragilizadas, tinham 
perdido espaço para dar um tom. E quando entra a Marta, que aí se reorganiza 
Habi 2 querendo dar o tom, discutir a unidade do trabalho, o que acontece? Nas 

equipes você tinha tanto os confrontos, tipo: “Quase que não damos satisfação”, no 
caso do técnico da Gerenciadora A em relação à equipe; a equipe ficava a ver 

navios, meio sem saber muito bem como puxar a rédea para si, e você tinha equipe 
que dizia: “Aqui quem manda sou eu, minha equipe regional”, que o coordenador 
assumia isso e falava assim: “Não, o técnico tem que ficar aqui comigo, se ele tá 

contratado pela Gerenciadora A, ou por quem quer que seja, não me importa, mas 
ele tem que ficar aqui na minha coordenação, na minha equipe, junto com a minha 

equipe”, e era outro jeito de trabalhar, né? Se a gente for pensar o papel da 
Gerenciadora A na Habi, é de uma coisa inacreditável aquilo! Era a Gerenciadora A, 

a Gerenciadora A no caso era independente. E aí você tinha os extremos, de um 
ponto o pessoal totalmente sem conseguir entrar na área, sem saber entrar na 

área, e realmente no trabalho era dado o tom pela Gerenciadora A, foi medido pela 
Gerenciadora A, e então o que o técnico ficava na equipe. E a empresa atua 

conforme me convém, né? Então tem essas diferenças. EP4a 

 



124 

Apesar de haver divergências no entendimento da necessidade da 

gerenciadora social e até na forma como os técnicos contratados deveriam atuar ou 

onde deveriam ficar, evidencia-se que nesse momento o trabalho social está nas mãos 

dos funcionários públicos, comprovando o quanto a Gerenciadora A tornou-se 

importante dentro das outras gestões e como interferiu na relação pessoal e 

profissional com os funcionários que permaneceram na Sehab. A mudança primordial 

nas relações com a empresa foi a regulação dos serviços pela contratante, que exerce 

sua função enquanto gestor público estabelecendo as competências e papéis no 

desempenho da ação profissional. Anteriormente, pode-se dizer que havia inversão 

de papéis, a empresa que definia o lugar do técnico/funcionário da instituição. 

Percebe-se também que a relação de trabalho com as demais secretarias é 

dada pelas funcionárias públicas, se nas outras gestões essa relação foi conflituosa 

entre os técnicos da gerenciadora social, nesse momento evidencia que esse papel 

tem que ser feito pelas funcionárias públicas e isso é dado, inclusive no âmbito da 

política municipal, porque faz parte do programa de governo da prefeita. 

Outra questão importante, é que essa relação se efetiva nos territórios, 

conforme ocorre a intervenção urbana, com a implantação dos programas 

habitacionais, as demais políticas sociais têm que ser executadas também nesse 

território em que está ocorrendo a intervenção. Uma das entrevistadas explicita bem 

essa relação, inclusive levantando questionamentos sobre a focalização e a 

universalização das políticas sociais. 

 

[…] Quando eu trabalhava no Bairro Legal, a gente trabalhava com todos as 
regionais, então, a gente discutia a unidade do Programa, garantindo a 

especificidade de cada regional, técnico coordenava, coordenador social garantia 
[…] parcerias. […] Habi tinha o papel de puxar as relações institucionais por cima: 
você puxa a secretaria com secretaria, algumas vezes a gente conseguiu fazer isso 
com a Secretaria da Mulher, na época teve curso de formação, discutir questão de 
violência doméstica com os técnicos, teve a parceria, essa já depois com a cultura, 
com as áreas de intervenção, mas sempre era assim… tinham essas iniciativas do 
plano que cabia a Habi 2 e a superintendência mesmo e os desdobramentos nas 
regionais eles aconteciam também diferentes, já no final, porque nos projetos a 
gente fazia discussão, como era projeto Bairro Legal, a gente puxava agentes da 

subprefeitura, os planos regionais porque tinha essa visão dos territórios, o Bairro 
Legal […] Mas, a visão de território estava ali, de microrregião de articulação, tinha 
algumas coisas… Mas, o que eu queria chamar atenção é que depois, quanto menos 

tem direção política, mesmo na época da Marta, tinha o secretário de trabalho, e 
ele tinha a visão de que projetos ou renda mínima ou projetos que a secretaria 

desenvolvia não tinham que ser direcionadas, focalizadas nas áreas de intervenção, 
era uma concepção, tinha que ser universal e aí o que acontecia? Distribuía isso 

pela cidade toda e o que a gente tentava fazer, apesar da crítica da focalização, era 
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utilizar esses recursos voltados às áreas de intervenção porque a Habi tinha um 
trabalho nas áreas. […] EP4a 

 

Nesta gestão, ficam evidenciadas várias questões que foram apresentadas nas 

demais gestões municipais, desde a questão da ordem de prioridade para a política 

habitacional e o trabalho conjunto com os movimentos de moradia; o fortalecimento 

da gestão pública, modernizando os equipamentos e a forma de atendimento com a 

presença de funcionários públicos no comando, mas também na execução das 

atividades, principalmente nos territórios mais vulneráveis, valorizando esses 

funcionários com plano de carreira e aumento de salário. 

A importância de elaborar e aprovar legislações que contemplassem a cidade, 

sua complexidade e também as áreas e famílias que mais necessitavam da política 

pública, possibilitando que os programas sociais abrangessem toda a cidade. A 

elaboração de um diagnóstico da cidade, contemplando todas as áreas (saúde, 

educação, lazer, cultura, meio ambiente, transporte etc.), sendo essenciais para 

buscar recursos financeiros era (é) urgente. 

Pelas narrativas de algumas participantes, percebe-se que existia em 

determinado momento, uma disputa pelo comando do trabalho social na habitação 

(funcionárias concursadas e terceirizadas), já em outros, uma certa desconfiança e 

desconforto na realização do trabalho ser executado pelas funcionárias terceirizadas, 

inclusive a coordenação e planejamento desse.  

Evidencia-se que na cidade de São Paulo ocorreu um estímulo para que 

houvesse essa separação, talvez no início a intenção fosse apenas desmontar a 

máquina, mas encontrou-se ali na Sehab, junto à categoria de assistentes sociais, 

resistências, assim como ocorreu com os movimentos de moradia. 

Resistir não significa impedir que ocorra, pois é necessário lembrar que o 

momento político e econômico dos anos 1990 com a entrada do neoliberalismo, 

favoreceu a terceirização, que ao longo dos anos foi tomando uma dimensão muito 

maior, ainda assim a gestão da prefeita Marta Suplicy conseguiu reverter alguns 

processos fundamentais, como bem disse uma das entrevistadas, “para que o 

trabalho social dentro da habitação não perdesse espaço”, (eu completaria:) espaço 

que foi conquistado a duras penas numa época em que a habitação fazia parte da 

Secretaria Municipal do Bem-Estar Social. 
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Essa história não termina por aqui, pois, no ano de 2003, Luís Inácio Lula da 

Silva é eleito presidente do Brasil pelo PT, permanecendo por oito anos no governo 

federal, fazendo uma sucessora, Dilma Rousseff (apesar de sofrer o golpe em 2016) 

e implementando muitos programas habitacionais. Além disso, essa gestão federal 

progressista fortaleceu a presença dos movimentos de moradia dentro do governo, 

com a oficialização do Conselho Nacional de Habitação. 

Nesse período, do governo Lula, os movimentos organizados da sociedade civil 

começaram a fazer parte de todas as políticas implementadas em âmbito nacional, 

estendendo-se para os estados e municípios. 

Durante os primeiros anos do governo federal do PT, a gestão da prefeita Marta 

Suplicy (2001-2004) conseguiu elaborar diagnósticos de várias áreas da cidade, onde 

foram implantados os PACs. Como disse uma das entrevistadas, a gestão foi “sábia, 

em aproveitar o levantamento que já havia sido realizado durante a gestão do prefeito 

Celso Pitta”. 

Em relação à terceirização, conforme algumas narrativas das participantes na 

pesquisa e referências bibliográficas consultadas, identifica-se que ocorreu um 

aumento, inclusive na administração pública municipal, pois no ano de 2008, a Sehab 

passa a ter duas gerenciadoras sociais. Apesar desse período não ser objeto de 

estudo, é possível que novas tensões fossem sendo colocadas no cotidiano do 

trabalho desses funcionários, somado a isso o fato de que depois da gestão da prefeita 

Marta Suplicy (2001-2004) o PT só retornou ao poder municipal na gestão Fernando 

Haddad (2013-2016). Depois de duas gestões conservadoras (Serra/Kassab – 2005-

2012), a história nos mostra momentos de avanços e de retrocessos na Habi-Sehab, 

mas também em âmbito nacional, pois o fenômeno da terceirização se ampliou dentro 

das políticas públicas. 

 

3.5 A TERCEIRIZAÇÃO DO TRABALHO SOCIAL NA POLÍTICA HABITACIONAL EM 
SÃO PAULO: INDICATIVOS 
 

Em alguns campos de atuação, como é o caso da habitação social, entre 
outros, a terceirização vem se consolidando como novo modelo de produção 
e gestão da habitação, no qual o projeto, a obra, a operação, sua fiscalização 
e gerenciamento, bem como o trabalho social passam a ser contratados 
através de processos licitatórios, sem que, no entanto, a administração 
pública consiga manter a regulação e o controle estratégico de todo o 
processo (RAICHELIS, 2009, p. 383). 
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Segundo Harvey (2012), o capitalismo e suas crises cíclicas alteram as formas 

de estruturação da extração da mais-valia, dando sequência ao sistema de exploração 

do trabalhador. Alves (2007, p. 111-2), corrobora com essa ideia, explicitando o que 

entende por precariedade e precarização do trabalho, pois, para ele, a primeira é uma 

“condição socioestrutural que caracteriza o trabalho vivo e a força de trabalho como 

mercadoria”; a segunda, “um processo que possui uma irremediável dimensão 

histórica determinada pela luta de classes e pela correlação de forças políticas entre 

capital e trabalho”. Dessa forma, a precarização vem repor as formas históricas de 

precariedade social do trabalho referente à mercadorização da força de trabalho. 

É nesse processo de reposição das formas de precariedade social que a própria 

classe trabalhadora vai sendo ampliada. Se antes Marx (1994) tratava do operariado 

industrial como componente desta, atualmente a precarização se espraia, atingindo 

não somente os que lidam com o primeiro setor da produção ou os que estão na esfera 

privada, mas todos aqueles que estão destituídos dos meios de produção e vendem 

sua força de trabalho para viver. 

Antunes (2001) define a classe trabalhadora como aquela que vive do trabalho, 

sendo constituída pela totalidade dos assalariados, tanto os produtivos quanto os 

improdutivos. São excetuados desse grupo os que vivem de juros e de especulação, 

os gestores do capital, os pequenos empresários, a pequena burguesia urbana e rural 

proprietária e detentora, mesmo em pequena escala, dos meios de produção. 

A profissão de Serviço Social passa a se constituir “[…] como parte do trabalho 

social produzido pelo conjunto da sociedade, participando da criação e prestação de 

serviços que atendem às necessidades sociais” (IAMAMOTO, 2004, p. 24). Nesse 

contexto, tem-se, na questão social, a matéria-prima do trabalho dos assistentes 

sociais e, de acordo com Iamamoto (2002), diz respeito ao: 

 

[…] Conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na 
sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. 
Tem sua gênese no caráter coletivo da produção, contraposto à apropriação 
privada da própria atividade humana – o trabalho –, das condições 
necessárias à sua realização, assim como de seus frutos (IAMAMOTO, 2002, 
p. 26). 

 

Observa que, ao longo de sua trajetória, foi se adequando às exigências de 

cada momento histórico. E, a partir dos anos 1980, a realidade social passa a ser 

https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref33
https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref5
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analisada crítica e politicamente, dentro de uma sociedade de classes, na qual são 

consideradas as diversas relações que se estabelecem entre capital e trabalho. 

Segundo Carelli (2007), a terceirização tem suas protoformas no Brasil ainda 

no início do século XX, quando o Código Civil de 1916 previa a contratação por meio 

de empreitada. No entanto, é firmada através do Decreto-Lei n. 200, de 25 de fevereiro 

de 1967, aplicável a toda administração pública federal e nas suas contratações de 

serviços. Tendo sua justificativa para a adoção da terceirização a necessidade de 

ocorrer um enxugamento de quadros e à suposta capacitação do ente terceiro no 

desenvolvimento das atividades que outrora é de competência da esfera estatal 

federal. 

Os serviços públicos e a privatização do Estado se mostram por meio dos 

fundos públicos ou pela gestão terceirizada das atividades de fornecimento de bens e 

serviços públicos. O setor privado foi um dos grandes beneficiados pela natureza mais 

mercantilizada de funcionamento do Estado no Brasil. Assim, “no contexto 

macroeconômico de baixo crescimento da economia, com alto desemprego e a 

precarização dos postos de trabalho, houve rápida deterioração do tecido social” 

(POCHMANN, 2008, p. 192). Consequentemente, imbuídos pela justificativa da 

efetividade, eficácia e eficiência na gestão pública, vinculada a um padrão 

gerencialista, chega-se aos anos 2000 com o campo aberto para a terceirização no 

âmbito público. 

Percebe-se que, com crise econômica e o neoliberalismo, entra em curso o 

desmonte das políticas habitacionais e das equipes de trabalho social em diversas 

prefeituras, inclusive na prefeitura de São Paulo. 

Em São Paulo, através da pesquisa documental e bibliográfica, mas, sobretudo 

com as narrativas das participantes na pesquisa empírica, identificamos que a 

terceirização do trabalho social entra em curso a partir do final dos anos 1980, na 

gestão da prefeita Luiza Erundina, com a contratação de técnicos individuais para 

compor a equipe, enquanto aguardavam a convocação do concurso. Vieira (2015), 

sobre essa temática, coloca alguns pontos: 

 

[…] Não havia equipes para viabilizar o conjunto novo de intervenções. A 
solução encontrada foi a contratação de técnicos, com contratos específicos, 
para compor a equipe técnica regionalizada. Alguns identificam essa ação 
como a origem da terceirização, mas há que se considerar que havia a 
perspectiva de reforço das equipes regionais, que permaneceram com o 

https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref23
https://www.redalyc.org/journal/3515/351557760005/html/#redalyc_351557760005_ref39
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papel de definidores e condutores da política, diferente do que se observou 
nos governos posteriores […] (VIEIRA, 2015, p. 62). 

 

Com a entrada de recursos oriundos dos organismos internacionais a 

terceirização toma outro rumo, num primeiro momento (Bird) sendo justamente no 

último ano da gestão da prefeita Luiza Erundina, o primeiro convênio assinado com o 

Bird para realização de obras na represa Guarapiranga, no entanto, subordinado 

diretamente ao gabinete da Sehab, e só a partir de 2013 vai ser tocado por uma equipe 

regional da Habi, conforme explicitado por uma das participantes na pesquisa. 

 

Um pouco antes da entrada do Maluf, alguns anos antes, dois anos antes […] já 
existia uma terceirização do trabalho social no Programa Guarapiranga, que não 
era nem Mananciais ainda, era só represa Guarapiranga. Esse programa ficava 

diretamente ligado ao gabinete do secretário. […] EP3 

 

Entende-se com esse desenho que o processo de terceirização não se deu 

diretamente junto às equipes da Habi, tornando-o diferente dos outros processos que 

ocorrerão nas próximas gestões. 

Percebe-se que as transformações neoliberais sobre o espaço urbano em São 

Paulo, encontrou bases para sua solidificação, durante a gestão do prefeito Paulo 

Maluf. Nessa gestão, ocorrerá assinatura de novo convênio, agora com o BID para 

execução da segunda fase do Prover – Cingapura. 

Associa-se a essa questão a perseguição e alijamento que administração 

pública estava fazendo em relação aos funcionários públicos, principalmente aos 

assistentes sociais na Sehab. Dessa forma, todo o trabalho social que era 

desenvolvido nesse programa com as famílias nos territórios, a partir da segunda fase, 

era executado praticamente por funcionários terceirizados, conforme já relatado. 

A terceirização no trabalho social em habitação no município, ocorreu com a 

contratação através de processo licitatório da figura da gerenciadora social, onde se 

percebe a gestão pública aderindo fortemente aos ideários neoliberais, principalmente 

com o enxugamento da intervenção do Estado na execução das políticas públicas. 

Além disso, estimula-se fragilização das organizações dos trabalhadores, bem como 

se reforça o Estado patrimonialista, pois as contratações e a execução de serviços 

ficam mais vulneráveis ao uso de práticas clientelistas e nepotistas. 
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Nessa gestão, a terceirização ocorreu também em outros programas, como no 

Programa de Requalificação Urbana e Funcional (Procentro) que visava à reversão 

da desvalorização espacial e imobiliária, bem como a proposição da Operação Urbana 

Centro, cujas diretrizes giravam em torno do oferecimento de incentivos para o 

desenvolvimento e diversificação dos usos da área, para ambas as quais novas 

parcerias entre o poder público e a iniciativa privada foram realizadas, dessa forma, 

ampliou-se a ação da terceirização dentro da gestão municipal. 

A continuidade das políticas neoliberais foi dada na gestão do prefeito Celso 

Pitta (1997-2001), com ampliação do Programa Cingapura e também no Procav. Esse 

processo de terceirização se ampliou de tal forma que dentro da administração pública 

municipal o número de profissionais (dentre esses, assistentes sociais) era muito 

maior que o corpo de profissionais concursados (nessa gestão, as assistentes sociais 

continuavam afastadas ou sem espaço dentro das regionais). 

Nas narrativas das participantes na pesquisa, percebe-se, no pós-gestão da 

prefeita Luiza Erundina, o quanto foi destruído e desvalorizado o trabalho social que 

vinha sendo realizado junto às comunidades e/ou movimentos organizados e como os 

assistentes sociais eram submetidos a todo tipo de constrangimento, por outro lado 

era passado para as terceirizadas uma imagem de que nunca existiu um trabalho 

social, pois as informações, os registros dos programas e das várias ações que foram 

realizadas junto aos territórios não foram transmitidos. Talvez o fato de que, ao iniciar 

o trabalho da Gerenciadora Social A, quem estava na coordenação do Prover-

Cingapura era uma arquiteta, conforme narrativa de uma das participantes da 

pesquisa reforce essa tese. 

 

Na gestão do Maluf foi muito difícil, porque o programa era tocado por 
profissionais da área física, por arquitetos, então a gente era meramente tarefeira: 

“Você tem que fazer o cadastro não sei de onde”, entendeu? Era assim, era 
tarefeira mesmo, a gente não tinha muito espaço. […] EP5 

 

Tais reconfigurações da política econômica sobre o espaço urbano atam um nó 

que agrava a crise social urbana, pois ao resguardar o capital – seja ligado aos setores 

imobiliário, fundiário e/ou financeiro –, os investimentos públicos, não raro, são 

direcionados à reabilitação da cidade para melhor atender às demandas da iniciativa 

privada, ou seja, já estava sendo criado tanto a nível municipal como federal uma 



131 

lógica da predominância de mercado. No entanto, na gestão municipal da prefeita 

Marta Suplicy procurou-se também em outros programas imprimir um novo rito. 

Dessa forma, mesmo prevista a existência da cooperação entre as esferas 

pública e privada para a realização de operações urbanas pelo Estatuto da Cidade, 

os resultados de suas ações deveriam beneficiar os interesses sociais e, para isso, 

seria necessário: 

a) planejar o desenvolvimento das cidades, de modo que o crescimento 

urbano não afetasse negativamente as relações sociais e o meio ambiente, 

cujas ofertas de melhorias urbanas devessem atender à população e 

manter a característica local; 

b) ao ordenar e controlar o uso do solo, devia-se impedir a inadequada 

compatibilidade e conveniência da utilização de imóveis; 

c) evitar o uso parcelar do solo, das edificações e da infraestrutura, bem como 

a subutilização ou não utilização do imóvel, uma vez existentes 

procedimentos especulativos de retenção imobiliária; 

d) evitar a deterioração das áreas urbanizadas (ESTATUTO DA CIDADE, 

2001). 

Todavia, tal iniciativa configurou-se como uma tendência que, de forma gradual, 

em vários municípios, passou para o domínio da empresa privada o que deveria estar 

sob o poder do Estado, demonstrando um modelo de privatização das dimensões 

públicas que marca uma mistura completamente ordenada dentro das proposições 

das “personificações do capital” junto ao Estado para a produção da cidade, 

proposições essas, passíveis de serem refutadas, uma vez que se convertem em “[…] 

Novas formas de naturalização da produção empresarial e privada dos espaços que 

poderiam ser a ancoragem de sociabilidades públicas” (RIZEK, 2009, p. 71). 

O neoliberalismo, que incide sobre o cenário urbano no início da década de 

1990, nos anos 2000 ocorre de forma intensa e acentua, do mesmo modo, o processo 

de revalorização do espaço. No que tange às propostas de intervenção urbana e 

programas habitacionais, observamos na gestão da prefeita Marta Suplicy (PT) uma 

continuidade, no entanto, com mudanças na forma de coordenar e acompanhar o 

trabalho social, tanto no seu desenvolvimento interno como nos territórios junto às 

comunidades e movimentos de moradia, mas também na supervisão do trabalho. 

Começa a ter uma avaliação de que a terceirização acima de tudo tem um viés 
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ideológico de quem está no comando administrativo em consonância com os ideários 

neoliberais. 

Numa das narrativas de uma das participantes na pesquisa, observa-se essa 

mudança de postura. 

 

Então a minha crítica existe em relação, sim, a essa intensificação que houve, por 
necessidade, não só por necessidade, é uma posição política, é evidente, de 

aumento de terceirização. Isso é também uma discussão de fundo político, óbvio, 
tem um aumento da terceirização, isso é uma característica dos anos 90 para cá, a 
gente sabe disso, a mudança toda do mundo do trabalho, essas coisas todas. E a 
outra questão é a gente ter se preparado mais ou melhor, para poder solicitar os 
serviços que nós então, enfim, éramos responsáveis, porque, afinal de contas, era 

um serviço para o povo, feito por um órgão público. […] Tivemos muitos problemas, 
muitos problemas, mas internamente nós tivemos também os nossos problemas. 

Isso foi uma coisa que me marcou muito. EP4b 

 

Nessa gestão também em relação ao programa desenvolvido no Centro 

expandido, nos meandros da parceria público-privada, buscou-se minimamente ir 

além dos interesses da iniciativa privada visando os interesses da cidade. Vale 

lembrar que, que na gestão da prefeita Marta Suplicy foi realizada a subdivisão 

administrativa da cidade em subprefeituras (Lei 13.399/2002), a partir da qual se 

demarca o Centro expandido. Foi aprovado também o Plano Diretor Estratégico (PDE) 

por meio da Lei 13.430/2002, ancorado nas premissas do Estatuto da Cidade e nas 

necessidades específicas de cada região administrativa e de cada subprefeitura. 

Vainer (2000) entende que devido à profunda submissão da cidade ao capital, 

o PDE cunhado como uma orientação às formas de organização da cidade torna-se 

uma estratégia que viabiliza a lógica de planejamento empresarial da cidade, indo 

além da conversão em novas formas naturalizadas da produção do espaço público 

pelo privado. 

Percebe-se que nesse momento histórico, mesmo numa gestão de cunho 

democrático, a terceirização avançou em todos os programas municipais. O 

diferencial é que nessa gestão o corpo técnico concursado ou aqueles que possuíam 

cargos de chefia tomaram para si a coordenação, a organização e o acompanhamento 

do trabalho social que era desenvolvido nas regionais, mas também na relação direta 

com os coordenadores da gerenciadora social, junto aos técnicos no desenvolvimento 

do trabalho, conforme demonstramos nas narrativas de algumas participantes na 

pesquisa. 
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Se nas gestões dos prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta ocorreu uma 

perseguição, levando ao afastamento das assistentes sociais concursadas seja do 

trabalho que era desenvolvido, seja mesmo da possibilidade de trabalharem junto à 

população, na gestão da prefeita Marta Suplicy, ficam evidenciadas as tensões 

existentes com essa nova forma de contratação da equipe social, pois, como já 

exposto, não houve um encerramento desse contrato. E, diante dessa situação, a 

equipe necessitou fazer uma imersão nos contratos, reuniões, análises de 

documentos para entender o que era essa contratação e como poderia ser alterada. 

A administração pública estava totalmente esvaziada, tanto em relação aos 

funcionários concursados como ao fato de não possuir equipamentos (computadores, 

mobiliários etc.). Mesmo com toda situação caótica que estavam vivenciando, 

apresentava-se para essa equipe alguns entendimentos divergentes quanto como 

deveria ser a execução desse trabalho, ocorrendo inclusive divergências na forma de 

trabalhar com a gerenciadora, pois, para alguns, essa situação não mudaria. Esses 

funcionários e as alternativas que a gerenciadora dispunha (empréstimos de 

equipamentos, carros, material de escritório etc.), sem contar a equipe técnica, 

deveriam ser utilizados da melhor maneira 

Importante constar que nos governos municipais dos prefeitos Paulo Maluf e 

Celso Pitta chefias, coordenadoras que atuavam na gestão da prefeita Luiza Erundina, 

foram na sua maioria colocados à disposição e distanciadas de todo esse processo. 

Logo, na gestão da prefeita Marta Suplicy, foi preciso estudar todos os contratos para 

compreenderem o objeto da contratação, valores e o que poderia ser alterado, 

gerando inclusive alguns atritos internos com a própria equipe. 

Talvez o grande diferencial das gestões democráticas aqui estudadas diga 

respeito à forma de tratamento que era dada aos movimentos, quando comparados 

às outras gestões, inclusive o comportamento dos servidores, sejam esses técnicos, 

sejam chefias. Existia respeito, mais consciência do papel do gestor público, ou seja, 

aquele que entendia e defendia a política pública como direito do cidadão, mas com 

posicionamento no intuito de construir coletivamente a política, conforme, observa-se 

nas falas de algumas sujeitas da pesquisa. 

 

Então assim, foi um boom de ocupações. Tiveram as grandes ocupações na época 
do PT. Assim, as pessoas ocupavam até as unidades habitacionais que iriam ser 

entregues para quem já estava na fila da Cohab. Mas na época da Luiza Erundina já 
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era mais negociado, as pessoas iam lá, os diretores da Cohab iam lá, conversavam 
com a população. Embora fosse uma coisa também desagradável. […] Mas eles 
acabavam entendendo que tinha uma pessoa já qualificada para morar naquela 
residência. Então eles acabaram saindo. Foi uma época de bastante ocupações. 

Mas teve abertura para gente trabalhar mais democraticamente. EG6 

 

Havia uma discussão por regional, não só dos aspectos da moradia, mas todos. Eu 
me lembro das audiências que a Luiza fazia nas regiões Itaquera, Guaianazes, São 

Mateus, onde ia todo o secretariado, participava, onde a gente era cobrada 
assustadoramente, com razão, e os canais que se criaram, Conselho de 

Moradia. EP5 

 

Procurou-se nesse capitulo fazer um resgate histórico dentro das quatro 

gestões municipais: Luiza Erundina (1989-1992), Paulo Maluf (1993-1996), Celso Pitta 

(1997-2000) e Marta Suplicy (2001-2004), buscou apreender o processo de 

terceirização do trabalho social na política municipal de habitação em São Paulo, 

configurando os espaços ocupacionais, as relações de trabalho, a implementação da 

política feita pelos assistentes sociais na habitação e como interferiu no fazer 

profissional e no entendimento dessa política habitacional ser executada tanto por 

funcionários terceirizados como pelos do poder público. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A produção final [...] é um texto de muitas mãos (ou de muitas vozes, como 
afirma Portelli), não representando apenas o discurso do participante da 
pesquisa, tampouco, exclusivamente o discurso do pesquisador ou o discurso 
produzido no diálogo, mas todos são expressos no produto coletivo, com suas 
consonâncias e contradições, revelando novas interpretações, na perspectiva 
de uma “história aberta” (MARTINELLI; LIMA, 2019, p. 113). 

 

Esta dissertação possibilitou realizar reflexões sobre o trabalho social 

executado na política habitacional na Secretaria de Habitação do município de São 

Paulo no contexto da terceirização, compreendendo o período de 1989 a 2004. 

Com este estudo, buscou-se identificar e refletir sobre tensões e possibilidades 

na realização do trabalho social, realizado nesse período histórico, a partir da 

percepção das dez profissionais que trabalharam nessas diferentes gestões. Em 

virtude de a grande maioria das participantes da pesquisa empírica integrarem o 

quadro efetivo e de carreira do poder público, as respectivas narrativas e percepções 

se apoiaram na realidade vivida por essas profissionais, a partir do lugar que 

ocupavam. 

Neste estudo, além da pesquisa de campo, foram considerados a pesquisa 

documental, através dos registros contidos nos documentos produzidos pelas 

profissionais no âmbito da execução do poder público; a pesquisa bibliográfica, 

ancorada na vasta literatura existente sobre os temas urbano, política social, trabalho 

social e sobre estudos realizados por estudantes, pesquisadores e profissionais 

envolvidos nessas temáticas. 

Para tanto, fez-se necessário desenvolver um percurso histórico em torno das 

transformações que ocorreram ao longo de duas décadas no sistema capitalista 

mundial, oriundos do processo de neoliberalização e que se desenvolveu também no 

Brasil. Tais transformações interferiram nas mudanças do mundo do trabalho, 

ocasionando um processo de enxugamento do Estado, tendo como consequências a 

diminuição na intervenção da política habitacional e a terceirização do trabalho social, 

especificamente aquele realizado por assistentes sociais. 

Nessa direção, o capítulo 1 AS TRANSFORMAÇÕES NO MUNDO DO 

TRABALHO E A POLÍTICA SOCIAL apresentou brevemente a formação do Estado 

Brasileiro e sua interface com a política pública habitacional, resgatando o processo 

histórico, político e econômico ocorrido no mundo, seu surgimento e processo de 

consolidação no Brasil. Percorreu e investigou as transformações ocorridas no mundo 
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do trabalho em decorrência das pressões econômicas e políticas, das reivindicações 

dos movimentos sociais e dos trabalhadores e as interferências incididas na 

elaboração das políticas habitacionais. 

No capítulo 2 A POLÍTICA HABITACIONAL E O TRABALHO SOCIAL NA 

SECRETARIA DE HABITAÇÃO DA PREFEITURA DE SÃO PAULO, mostrou-se de 

forma sucinta a formação da cidade de São Paulo, que oferece elementos que 

subsidiam a compreensão das condições em que surge e se desenvolve a política 

habitacional na prefeitura municipal nas diferentes gestões, suas nuances e a 

contextualização do trabalho social nessa política. Nessa perspectiva, destacou-se a 

institucionalização da política habitacional, por meio de programas executados e 

geridos no âmbito do poder público, situando o trabalho social, desde a sua origem e 

consolidação na Habi-Sehab e na mudança de paradigma de trabalho social que 

iniciou como uma ação emergencial de risco/remoção para programas que, ainda com 

uma abrangência mínima, contribuíram para a fixação no território da população em 

melhores condições de habitabilidade. 

No capítulo 3 O TRABALHO SOCIAL DESENVOLVIDO NA SEHAB SOB A 

PERSPECTIVA DAS PARTICIPANTES NA PESQUISA EMPÍRICA, apresentou-se 

as transformações ocorridas na política habitacional e no mundo do trabalho, nas 

perspectivas das participantes na pesquisa empírica como aponta o título. Trata-se 

também, do trabalho desenvolvido pelas assistentes sociais na Habi-Sehab em cada 

gestão municipal estudada: Luiza Erundina (1989-1992); Paulo Maluf (1993-1996); 

Celso Pitta (1997-2000) e Marta Suplicy (2001-2004) no contexto da terceirização. É 

nesse contexto que ganha evidência, nas gestões municipais dos prefeitos Paulo 

Maluf e Celso Pitta, a escolha direcionada à ideologia econômica e política da 

produção capitalista no contexto neoliberal de terceirização. Verifica-se aí a 

privatização dos serviços, o aprofundamento da desigualdade social, o esvaziamento 

da responsabilidade reguladora do Estado e a diminuição do número dos funcionários 

efetivos e em contrapartida o aumento da terceirização. Por outro lado, nas gestões 

municipais das prefeitas Luiza Erundina (1989-1992) e Marta Suplicy (2001-2004) 

percebe-se notadamente o quanto a escolha é pelo fortalecimento do Estado 

enquanto principal ente regulador financeiro e executor da política habitacional. 

A percepção de algumas participantes na pesquisa que atuaram diretamente 

em Habi-Sehab permite admitir que nas diferentes gestões existia um projeto político 

em disputa, e que essas escolhas tiveram impacto direto na atuação das assistentes 
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sociais efetivas na realização da política habitacional, principalmente a partir da 

contratação da gerenciadora social, pois essas foram impedidas de exercer suas 

funções com a população, mesmo com toda experiência adquirida durante anos de 

trabalho na construção da política habitacional junto à população nos territórios. 

As narrativas das participantes, demonstraram as tensões e conflitos que 

existiram em cada gestão municipal, intensificadas com a interferência direta dos 

gestores, correspondendo inclusive ao período em que se fortalece o protagonismo 

da gerenciadora social, a qual passou a ter uma maior autonomia sobre a gestão do 

trabalho social desenvolvido na política habitacional na Habi-Sehab. 

Constatou-se a presença do trabalho social como componente da política 

habitacional, antes de 1989, no entanto percebe-se que, a depender da gestão 

municipal, esse componente deixa de existir, assim como o desenvolvimento de uma 

política habitacional inclusiva, na qual a participação da população e também dos 

movimentos de moradia é elemento constitutivo. 

Concordamos com Paz (2018), quando nos adverte a forma que devemos 

entender e refletir sobre o desenvolvimento do trabalho social na política habitacional. 

 
O trabalho social na política habitacional deve ser compreendido e inerido no 
contexto social e político, nas diferentes conjunturas e momentos históricos. 
Nessa direção, a trajetória do trabalho social em habitação pode ser analisada 
de diferentes ângulos, dos diferentes lugares, na esfera local ou nacional e 
também na ótica dos seus diferentes atores, pois responde as convocações 
da política, das instituições e dos movimentos sociais. (PAZ, et al, 2018, 
p.109). 

 

Sendo assim, o estudo de cada uma das gestões, propiciou análises frente à 

identificação da percepção da maioria das participantes na pesquisa, no que diz 

respeito à luta coletiva em prol das realizações da política habitacional, ao papel do 

Estado no contexto neoliberal, bem como à atuação do assistente social na Habi-

Sehab. 

Revelou-se o papel de destaque para o trabalho social, que mesmo diante das 

contradições enfrentadas pelos profissionais que o realizam, em especial, os 

assistentes sociais, os quais enquanto trabalhadores compõem “a classe que vive do 

trabalho”, nas palavras de Antunes (2009) e reafirmado por Raichelis (2018), 

enfrentam em seu cotidiano os dilemas de trabalhar para o Estado em distintos 

contextos políticos e econômicos e na perspectiva de garantia do acesso das famílias 

a seus direitos constitucionalmente assegurados. 
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As transformações neoliberais, ocorridas ao longo dos anos 1990 afetaram a 

sociedade brasileira, principalmente com atuação reducionista do Estado na 

implementação e gestão das políticas sociais. 

Pereira (2002) traduz os argumentos sobre os quais os neoliberais se apoiam: 

 

1. […] cortar substancialmente o gasto público para liberar recursos para 
intervenção privada; 2. […] desregulamentação do mercado de trabalho e da 
comercialização da força laboral; 3. […] diminuir o efeito redistributivo das 
políticas sociais, o que supõe a flexibilização ou retração de sua garantia 
(PEREIRA, 2002, p. 36). 

 

O processo de terceirização dos serviços, como se vê em outras políticas 

públicas, também se repete na política habitacional. As grandes empreiteiras passam 

a tomar conta do processo construtivo, desde o planejamento até sua execução, 

influenciando diretamente na composição do quadro dos servidores públicos em São 

Paulo, iniciando na Gestão Paulo Maluf (1993-1996), intensificando-se na gestão 

Celso Pitta (1997-2000), elevando a “gerenciadora social” como figura protagonista e 

relacionada ao modelo estruturado de gerenciamento de obras, em que o trabalho 

social, passa a ter “um conjunto de mecanismos de controle e monitoramento, 

planilhas de registro de trabalho em campo, relatórios das atividades, planilhas de 

controle de horas por tipo de atividade, entre outros” (VIEIRA, 2018, p. 214). 

Essa nova forma de enxergar a realização do trabalho social vai trazer outra 

dimensão, que é de subdivisão de atividades, mensuração do tempo utilizado na 

realização das atividades, passando a ser um novo e importante indicador no processo 

de avaliação do trabalho desenvolvido. O trabalho social passa a ser acompanhado e 

avaliado nos moldes da execução de obras. 

A cidade de São Paulo até a gestão municipal do prefeito Olavo Setúbal (1973- 

1979) tinha como política habitacional ações de cunho emergenciais com as famílias 

que se encontravam em situações de incêndios, enchentes ou remoção das favelas 

nas áreas periféricas da cidade. No entanto, no final do seu mandato, com a 

aprovação da Lei 8.906/79 que cria o Funaps, foi possível realizar intervenções 

municipais junto aos moradores no âmbito da provisão habitacional e de melhorias 

das condições físicas dos territórios onde estavam instaladas as favelas, constituindo-

se em ação precursora ao que mais à frente iria se qualificar e consolidar como 

programa(s) de intervenção habitacional. Tais ações, eram desenvolvidas por 

profissionais da área física e social. 
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Entendemos ser nesse período que o trabalho social se inicia como 

componente da política habitacional na Habi-Sehab, ainda que não explicitamente 

reconhecido e afirmado como tal. No entanto, como apresentando na dissertação, 

esse processo não se deu de forma linear e contínua, mas com várias interferências, 

impulsionadas pelos interesses e defesas dos projetos políticos pelos seus gestores 

municipais. 

Identificamos em duas gestões municipais (Luiza Erundina – 1989-1992 e 

Marta Suplicy – 2001-2004), ambas do PT, que o desenvolvimento da política 

habitacional ocorreu junto com os movimentos organizados, ou seja, a política além 

de estar direcionada à população periférica contava com os movimentos de moradia 

como sujeitos coletivos na elaboração e implementação dos programas e projetos 

habitacionais. 

Apresentamos também algumas diferenças entre essas duas gestões 

municipais, levando em consideração o momento político, econômico e a dinâmica 

social de cada gestão. 

Na gestão da prefeita Luiza Erundina (1989-1992), o período era de 

redemocratização, a participação popular era forte e necessária na construção da 

política pública, numa crescente valorização do papel do Estado, com forte atuação 

dos servidores públicos municipais e organização na estrutura administrativa. No 

entanto, quando a prefeita Marta Suplicy (2001-2004) assumiu a administração 

pública, estava totalmente submetida aos interesses do mercado privado, com um 

número reduzido de funcionários públicos, ocorrendo todo nível de precarização, além 

do endividamento nas receitas públicas, inclusive com o governo federal. Mesmo 

diante desse cenário, a ação das gerenciadoras de trabalho social contratadas passa 

a ser regulada pela Habi, com definição de competências, em contraposição ao que 

ocorreu nas gestões antecedentes. 

Nessa gestão municipal houve reversão de algumas situações, principalmente 

no que diz respeito ao retorno da execução de atividades com a população e 

representantes dos movimentos de moradias, que nesse período estavam mais fortes 

e organizados nas suas representações. 

Nesse aspecto, as gestões municipais dos prefeitos Paulo Maluf (1993-1996) e 

seu sucessor Celso Pitta (1997-2000), ambos do PPB, não tiveram atuações 

conjuntas com os movimentos de moradia/liderança e população, e quando houve foi 

proveniente de um trabalho direcionado pelas assistentes sociais, que se utilizaram 
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em determinados momentos das legislações dos programas oriundos dos recursos 

internacionais (BID e Bird nos programas: Prover, Procav e Guarapiranga), conforme 

mencionado anteriormente. 

Em relação a terceirização dos serviços e contratação de funcionários, 

constata-se que, embora com algumas diferenças, ocorreram em todas as gestões. 

Na gestão da prefeita Luiza Erundina, através das pesquisas bibliográfica e 

documental e comprovado pelas narrativas na pesquisa empírica, pode-se afirmar que 

ocorreu tipos de terceirização, ainda que com características diferentes quando 

comparada às outras gestões: i) contratação de técnicos para compor a equipe de 

trabalho – havia diferença contratual e de salários, mas a equipe do órgão público era 

responsável pela elaboração e execução do trabalho; ii) contratação de uma empresa 

para realizar obras nas áreas dos mananciais – na celebração do contrato junto ao 

Bird para o desenvolvimento do Programa Guarapiranga, sendo que nessa equipe 

também havia assistente social, no entanto era coordenada pelo gabinete da Sehab. 

Nos governos administrados pelos prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta, essa 

terceirização se deu de forma mais acentuada, com perseguições aos funcionários 

públicos efetivos e diminuição do papel do Estado nas suas funções de regulamentar 

e gerenciar as ações vinculadas à política habitacional. 

Esses gestores deixaram como marca no campo da habitação a construção de 

conjuntos habitacionais verticalizados como alternativa de solução habitacional. O 

Prover-Cingapura era implantado de forma descolada de outras intervenções 

possíveis e necessárias, de tal sorte que na maioria dos territórios onde foram 

instalados compunham a “fachada” de favela tida como urbanizada, quando na 

verdade continuava a existir com toda precariedade atrás do conjunto habitacional. 

No que diz respeito ao trabalho social, não havia diretrizes estabelecidas para 

orientação de sua implementação, reduzindo-se à execução das tarefas necessárias 

para viabilizar o empreendimento e o atendimento aos futuros moradores, com vistas 

à adoção de providências à sua transferência para a unidade habitacional, utilizando 

as instruções normativas do BID. 

Nessas gestões identificamos o crescente processo de terceirização, 

diminuição do Estado frente ao seu papel, a ampliação na utilização dos recursos 

financeiros de organizações internacionais e consequentemente o endividamento dos 

cofres municipais. 
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Na gestão da prefeita Marta Suplicy (2001-2004), não presenciamos o fim do 

trabalho realizado pelos funcionários contratados pela gerenciadora social, mas nessa 

gestão tem-se uma diretriz intencional de recuperação do papel do Estado, em que se 

reorganizam as ações do trabalho social. Além do redimensionamento das equipes 

técnicas sociais, anteriormente desmontadas, é retomada a regulação do trabalho 

terceirizado, desde o conhecimento dos termos do contrato firmado com a 

gerenciadora, a realização de supervisão e o acompanhamento do trabalho social. A 

relação que se estabelece parte da explicitação dos papéis e competências de todos 

os atores envolvidos (gestor público/Habi-Sehab/gerenciadora social, funcionários 

efetivos/terceirizados) na execução da política habitacional no município. 

Por se tratar de um tema complexo, não se pretendeu esgotar as discussões 

nesta dissertação, mas fornecer elementos para embasar as discussões sobre o 

trabalho social na Habi-Sehab no contexto da terceirização, identificando tensões e 

possibilidades. 

A terceirização, como diz Antunes (2015), é um processo que aliena e 

fragmenta a classe trabalhadora e percebemos o quanto isso ocorreu nas gestões dos 

prefeitos Paulo Maluf e Celso Pitta. No entanto, na gestão da prefeita Marta Suplicy, 

identificamos como as profissionais realizam um movimento para retomarem 

enquanto profissionais efetivos o papel de reguladores da política habitacional com 

direcionamento do trabalho. As marcas dessas tensões ficam evidenciadas. 

Percebe-se que a partir dos anos 1990, o momento político e econômico estava 

intrinsicamente relacionado aos interesses dos gestores municipais (Paulo Maluf e 

Celso Pitta), logo a ação da municipalidade foi realizada de acordo com o ideário 

neoliberal defendido por esses gestores. 

Assim, a política pública e o papel do Estado foram alterados de forma a 

penalizar a classe trabalhadora e os assistentes sociais enquanto parte da classe 

trabalhadora, que vive de vender a sua força de trabalho, foram atingidos de duas 

formas: i) com a presença dos terceirizados, que se submetiam ao mando e desmando 

dos interesses do sistema capitalista, tendo muitas vezes que lidar nesse processo de 

competição com várias desigualdades, desde salarial à própria insegurança, pois 

poderiam ser demitidos a qualquer momento; ii) alijamento dos locais de trabalho e 

impedimento dos funcionários públicos efetivos de exercer suas funções na política 

habitacional nos territórios, fazendo-os vivenciar as piores situações, apesar de não 

poderem ser demitidos pois tinha estabilidade estatutária. 
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Ambos foram vítimas de um processo que fragmenta e cria falsas tensões, 

quando na verdade o que ocorre são disputas de projetos políticos elaborados pelos 

próprios gestores que defendiam ideias neoliberais. 

Observamos que em algumas administrações municipais aqui estudadas os 

trabalhadores sociais, entre eles os assistentes sociais, foram colocados num 

processo de grande desgaste, inclusive com a intenção proposital de acirrar a 

competitividade e gerar até processos de adoecimento e desgaste mental (VICENTE, 

2018). 

É extremamente necessário e urgente, para o andamento das atividades 

cotidianas do trabalho social, que os trabalhadores do Serviço Social – e das demais 

áreas que compõem as equipes – tenham o entendimento de que no cotidiano da 

ação estão assumindo o papel de mediadores de direitos das políticas sociais e, 

portanto, necessitam adotar um “lado” nessa luta tão desigual, na qual todos, inclusive 

os próprios trabalhadores sociais, estão no bojo da escassez econômica para as 

políticas públicas e, agora, correndo risco de vida, dada a ampliação das condições 

precárias para o desenvolvimento do trabalho profissional. 

Esta dissertação é fruto da pesquisa referente às administrações municipais 

sucedidas no período de 1989 a 2004. No entanto, foi possível identificar nas gestões 

subsequentes que a terceirização não foi eliminada, pelo contrário, passou a estender 

a contratação para duas gerenciadoras sociais de acordo com o apontado na narrativa 

de uma participante da pesquisa. 

 

Até 2008, quando a gente começou a receber recursos do governo federal, fez uma 
licitação diferente, dividiu o gerenciamento de trabalho social em duas instâncias, 

uma que era com recursos próprios e outra que era com recursos do governo 
federal. […] Então a gente tinha duas gerenciadoras. EP3 

 

Diante do que apresentamos nesta dissertação, entendemos e defendemos 

que ser assistente social é se apropriar de um mundo que trata com indiferença as 

múltiplas expressões da questão social. É poder avançar, ainda que em um cotidiano 

árduo, perverso e excludente, ir além do aparente, superar o objeto desvendado 

através de uma postura ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa 

voltada à garantia de direitos. É não se conformar ou naturalizar os acontecimentos 

do cotidiano. 
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Considerando os conteúdos abordados nesta pesquisa, conclui-se que, embora 

existam dificuldades e desafios para o trabalho na área da habitação de interesse 

social nas gestões municipais, é possível reafirmar a relevância do trabalho social 

como componente da política, o compromisso desses profissionais em realizar uma 

ação emancipadora enquanto agentes executores da política pública habitacional e 

que as tensões existentes entre os funcionários terceirizados e efetivos foram e são 

ocasionadas pela diminuição do Estado enquanto regulador e executor da política 

pública social, que diante da disputa de projetos políticos precisa cumprir sua função. 

Mesmo nesse panorama apresentado (contexto neoliberal, enxugamento da 

função do Estado e terceirização), reconhecemos que as assistentes sociais foram e 

são muito importantes para realização do direcionamento do trabalho social na política 

habitacional na Sehab. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 

 

 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Eu, Clenivalda França dos Santos, pesquisadora e aluna do Mestrado do Programa de 

Pós-Graduação em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) 

estou desenvolvendo a pesquisa intitulada “Trabalho social na política habitacional em São 

Paulo: tensões e possibilidades no contexto da terceirização (1989-2004)” sob orientação da 

Professora Doutora Rosangela Dias Oliveira da Paz. 

A pesquisa tem como objetivo apresentar e refletir sobre o trabalho social na política 

habitacional em São Paulo, na perspectiva de problematizar as tensões e possibilidades no 

contexto da terceirização, abrangendo quatro gestões municipais: Luiza Erundina de Sousa – 

PT (1989-1992); Paulo Salim Maluf – PPR (1993-1996); Celso Pitta – PPB (1997-2000); e Marta 

Suplicy – PT (2001-2004). Buscando entender os limites, suas principais marcas e contribuições 

na execução da política habitacional nesse espaço sócio-ocupacional. Dessa forma, será 

necessário identificar e analisar a compreensão dos profissionais que trabalharam no período 

estudado nessa forma de contratação. 

Gostaria de convidá-lo(a) a participar voluntariamente desta pesquisa, sem qualquer 

incentivo financeiro e com objetivos estritamente acadêmicos. Nesse sentido, a sua 

participação consistirá em entrevista, com utilização de roteiro de perguntas semiestruturado, 

que poderá ser gravada (áudio e/ou vídeo), mediante autorização e assinatura deste 

documento. O acesso e a análise aos dados coletados serão restritos à pesquisadora e 

orientadora do presente estudo. Destaca-se que você terá o direito ao sigilo, anonimato e a 

retirada do consentimento a qualquer tempo, sem ônus ou prejuízo algum. 
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Vale ressaltar que este trabalho é objeto de análise do Comitê de Ética em Pesquisa 

da PUC-SP, que consiste em um colegiado interdisciplinar, com autonomia (múnus público) 

para verificar e acompanhar se as pesquisas que envolvam seres humanos de forma direta ou 

indiretamente de qualquer área do conhecimento e qualquer nível de formação, não são 

passíveis de colocar os seus participantes (voluntários) em uma situação de risco, desconforto, 

constrangimento, exposição indevida, conforme as normativas éticas nacionais em vigor, para 

citar uma delas a Res. CNS/MS n. 466/2012 complementada pela Resolução CNS/MS n. 

510/2016. 

Reafirma-se que uma de suas mais importantes funções é a defesa dos interesses e 

direitos das pessoas que participam da pesquisa, no que tange a respeitabilidade e dignidade, 

de forma que ao decidir participar da pesquisa esta pessoa não seja prejudicada ou tenha seus 

direitos violados. 

Informo ainda que se você precisar sanar alguma dúvida acerca de sua participação 

neste estudo poderá entrar em contato com a pesquisadora nos seguintes meios de contato: 

telefone – (11) 98827-5514; e-mails: clenivaldasantoss@gmail.com e 

RA00138806@pucsp.edu.br. Também, se for de seu interesse poderá entrar em contado com 

o Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP Monte Alegre pelo telefone: (11) 3670-8466, pelo 

e-mail: cometica@pucsp.br e ainda pessoalmente no endereço sito à rua Ministro Godoy, 969, 

sala 63C, térreo do Prédio Reitor Bandeira de Mello, Perdizes, São Paulo – SP, CEP: 05015-001, 

de segunda a sexta-feira, no horário das 9h às 18h. Para contato com o Programa de Estudos 

Pós Graduados em Serviço Social o endereço é rua Ministro Godói, 969, Perdizes, São Paulo – 

SP, CEP: 05015-000, e-mail: sssocial@pucsp.br. 

 

Consentimento pós-informação 

 

Eu,_________________________________________________, declaro, por meio 

deste termo, que concordei em ser entrevistado(a) na pesquisa intitulada “Trabalho social na 

política habitacional em São Paulo: tensões e possibilidades no contexto da terceirização 

(1989-2004)”, desenvolvida pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, e que 

fui informado(a) que a pesquisa é orientada por Rosangela Oliveira Dias da Paz e que poderei 

mailto:clenivaldasantoss@gmail.com
mailto:cometica@pucsp.br
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contatar a pesquisadora a qualquer momento que julgar necessário por meio do telefone 

número: (11) 98827-5514 ou e-mail: clenivaldasantoss@gmail.com. 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 

incentivo financeiro e com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Fui 

informado(a) dos objetivos estritamente acadêmicos que, em linhas gerais ao apresentar o 

debate da terceirização na Sehab nos interessa saber quais os reflexos na realização da política 

habitacional e no cotidiano profissional do assistente social, compreendendo o período de 

1989-2004. 

Também fui esclarecido(a) de que o uso das informações por mim oferecidas estão 

submetidos às normas éticas destinadas à pesquisa envolvendo seres humanos, da Comissão 

Nacional de Ética em Pesquisa (Conep) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da 

Saúde. Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semiestruturada 

e será gravada a partir da assinatura desta autorização. O acesso e a análise dos dados 

coletados se farão apenas pela pesquisadora e sua orientadora. 

Estou ciente de que, caso eu tenha dúvida ou me sinta prejudicado(a), poderei 

contatar a pesquisadora responsável ou sua orientadora no Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP, 

situado na rua Ministro Godoy, 969, Perdizes, São Paulo – SP, CEP: 05015-000. 

A pesquisadora principal da pesquisa me ofertou uma cópia assinada deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido, conforme recomendações da Comissão Nacional de Ética 

em Pesquisa (Conep). Fui ainda informado(a) de que posso me retirar dessa pesquisa a 

qualquer momento, sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções 

ou constrangimentos. 

 

São Paulo, _____ de _________________ de _______.  

 

Assinatura do(a) participante: ______________________________ 

 

Assinatura da pesquisadora: ______________________________ 

mailto:clenivaldasantoss@gmail.com.
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APÊNDICE B – ROTEIRO PARA ENTREVISTA 
 

 
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 
PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM SERVIÇO 
SOCIAL NÚCLEO DE ESTUDOS E PESQUISAS SOBRE 
MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

 

 
ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

 

 
I. Fale um pouco da sua trajetória profissional na PMSP e em especial na Sehab. 

 

II. Que pontos você destacaria da POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO e dos 

PROGRAMAS HABITACIONAIS nas gestões municipais que você atuou (em particular 

Luiza Erundina, Paulo Maluf, Pitta, Marta Suplicy e Kassab). 

III. Especificamente sobre o Trabalho Social (TS) em Habitação e do Serviço Social, vamos 

conversar sobre as diferentes gestões: (Foco: Erundina, Maluf, Pitta, Marta, Kassab.) 

1) o trabalho social era componente de quais programas? 
 

2) quais as atividades previstas e realizadas no desenvolvimento do TS? 
 

3) as diretrizes para desenvolvimento do trabalho social, assim como o conteúdo 

desse trabalho, eram discutidas com a equipe técnica que realizava o trabalho 

social? 

3.1 Caso sim, de que forma? 
 

3.1 Caso não, como eram definidas as diretrizes e o conteúdo desse trabalho? 
 

4) Havia processos de revisão desses conteúdos? 
 

5) De que forma a equipe técnica de trabalho social era organizada? 

(Dimensionamento, composição profissional, tipo de vínculo com o poder 

público e abrangência de atuação.) 

6) Como se estabelecia a relação/trabalho conjunto com as equipes técnicas 

da área física e da área jurídica? 

7) Havia articulação intersecretarial? 
 

7.1  Caso sim, com quais áreas e como ocorria? (Desenvolver.) 


